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LISBOA    .  MCULXIV 


INTRODUÇÃO 


Sejam  embora  discutíveis  as  razões  que  levaram  o 
Infante  D.  Henrique  para  os  Descobrimentos,  o  que  é 
certo  é  que  a  missionação  das  novas  gentes  o  preocupou 
desde  o  primeiro  instante.  As  naus  desembarcavam 
em  terra,  juntamente  com  militares  e  exploradores, 
também  e  sempre  sacerdotes  com  a  incumbência  exclu- 
siva de  entre  elas  plantarem  a  Cruz  de  Cristo  e  ensi- 
narem aos  homens  o  Evangelho. 

A  Igreja  e  o  Estado  viveram,  por  isso,  uma  acção 
de  simbiose  na  epopeia  de  tornar  o  mundo  conhecido 
e  de  o  conduzir  à  civilização  cristã.  Às  Ordens  Reli- 
giosas esteve  entregue  a  tarefa  de  missionar  as  terras 
descobertas. 

Até  ao  advento  do  governo  do  Marquês  de  Pombal 
as  Missões  tiveram  sempre  o  favor  dos  monarcas,  que 
as  tinham  na  conta  de  mais  um  dos  seus  deveres  de 
cristãos.  Daí  em  diante  é  que  elas,  nas  relações  com  o 
Estado,  têm  o  princípio  da  sua  história.  Até  lá  inte- 
gravam-se  inteiramente  nas  funções  normais  dos  sobe- 
ranos. Depois,  e  só  então,  é  que  passam  a  ter  vida  pró- 
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pria  e  vêm  a  sofrer,  por  isso,  as  vicissitudes  dos  sistemas 
governativos. 

Foi  ai  que  começámos  a  história  das  Missões 
naquilo  que  têm  de  relevante  nas  suas  relações  com  o 
Estado  português. 

A  natureza  do  trabalho  e  os  objectivos  que  nos 
demarcou  o  Prof.  Silva  Rego  não  podiam  permitir 
nem  maior  extensão  nem  maior  profundidade. 

As  Ordens  Religiosas,  já  que  a  elas  foi  entregue  o 
pesado  encargo  da  missionação,  são  abordadas  em 
primeiro  lugar;  depois  faz-se  referência  ao  Real  Colégio 
de  Cernache  do  Bonjardim,  referência  ligeira,  até  à 
criação  da  Sociedade  Portuguesa  das  Missões  Católicas 
Ultramarinas,  de  tão  notável  acção  civilizadora  no 
Ultramar;  seguidamente,  a  traços  largos,  faz-se  menção 
da  actividade  legislativa  da  primeira  República  no  que 
diz  respeito  à  Igreja  em  geral  e  às  Missões  em  parti- 
cular. Os  ensaios  de  apostolado  missionário  que  então 
se  experimentaram  obrigaram,  por  total  ineficácia  ou 
por  resultarem  contraproducentes,  a  rever  a  legis- 
lação em  vigor.  Disso  também  se  dá  conta.  Começa 
depois  o  encaminhamento  dos  governos  para  a  com- 
preensão e  grande  protecção  às  missões  religiosas  até 
culminar  no  Acordo  e  Estatuto  Missionários  e  na 
criação  de  um  centro  de  estudos  especializado  para 
os  assuntos  de  natureza  missionária. 

Na  ordenação  das  matérias,  socorremo-nos  das 
Lições  de  Missionologia,  do  Prof.  Silva  Rego,  e,  em 
geral,  dos  conselhos  deste  ilustre  professor.  Aqui  lhe 
deixamos  expressos  os  nossos  agradecimentos. 
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CAPITULO  I 


O   ULTRAMAR   E   AS   ORDENS  RELIGIOSAS 
1.    O  governo  do  Marquês  de  Pombal 

São  poucos  os  historiadores  que  negam  hoje  aos 
Descobrimentos  do  Infante  D.  Henrique  a  causa  da 
propagação  da  Fé.  Todos  sabem  que  em  cada  caravela 
que  partia  para  as  descobertas  iam  sempre  sacerdotes 
para  assistirem  uns  aos  tripulantes  e  desembarcarem 
outros  em  terra  para  pregarem  aos  novos  povos  o 
Evangelho  de  Cristo. 

Não  é  possível  separar  os  Descobrimentos  da  Igreja, 
porquanto  as  receitas  para  o  seu  empreendimento 
saíam  dos  rendimentos  da  Ordem  de  Cristo,  de  que  o 
Infante  era  Administrador.  Igreja  e  Estado,  por  isso, 
deram  as  mãos  nesta  obra  gigantesca  de  tornar  o 
mundo  conhecido  do  mundo. 

Não  admira,  pois,  que  desde  D.  Manuel  I  até 
D.  José  I  as  missões  tivessem  tido  sempre  o  favor  real. 
Os  reis  reconheciam  nelas  um  interesse  verdadeira- 
mente nacional  e  uma  obrigação  emanente  da  sua  qua- 
lidade de  cristãos. 

O  Marquês  de  Pombal,  ministro  deste  último  mo- 
narca, manifestou,  porém,  desde  os  começos  da  sua 
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vida  pública,  clara  antipatia  pela  Companhia  de  Jesus, 
pelas  imunidades  eclesiásticas  e  até  pela  influência 
moral  do  clero.  Na  preocupação  obsidiante  de  reclamar 
para  o  rei  um  despotismo  iluminado,  que  vinha  final- 
mente reverter  em  seu  favor,  atacou  tudo  e  todos 
que  considerava  embargo  à  sua  maneira  de  governar. 
Foi  a  nobreza,  foi  o  clero,  foram  as  instituições  a  sentir 
as  suas  ameaças  e  violências. 

Não  era  o  Marquês  um  governante  impoluto  quando 
lidava  com  as  grandes  companhias  comerciais.  Da  cha- 
mada Companhia  do  Grão-Pará  e  Maranhão  0)  recebeu 
ele  em  monopólio  os  maiores  direitos  e  regalias.  Sua 
mulher  teria  recebido,  sem  desembolso,  avultado  nú- 
mero de  acções  beneficiárias. 

A  empresa,  sentindo  o  natural  apoio  do  ministro 
de  D.  José,  entregou-se  a  abusos,  que  suscitaram  vivos 
protestos.  A  Mesa  do  Bem  Comum,  organização  comer- 
cial criada  por  D.  João  V  em  forma  de  irmandade, 
levou  ao  rei  uma  representação  contra  o  monopólio, 
representação  essa  que  o  Marquês  classificou  de  tumul- 
tuária  das  prerrogativas  da  Coroa.  Os  signatários  foram 
presos  e  desterrados.  A  esta  depuração  não  escapou 
mesmo  o  procurador  da  Missão  do  Maranhão  em  Lis- 
boa, Padre  Bento  da  Fonseca.  O  Provincial  da  Com- 
panhia de  Jesus  foi  chamado  ao  Ministério  do  Reino 
e  advertido  de  que  não  poderiam  os  seus  religiosos 
envolver-se  em  questões  políticas  sem  castigos  severos. 

O  Padre  Ballester,  jesuíta,  foi  preso  e  desterrado 
para  Bragança  só  porque,  num  sermão  na  Patriarcal, 
aludiu  à  Companhia  do  Grão-Pará. 


0)  Companhia  comercial  criada  em  Junho  de  1755,  à 
qual  foi  concedido  o  exclusivo  do  comércio  no  Grão-Pará  e 
Maranhão,  o  tráfico  de  escravos  para  ali  e  o  fabrico  de  pólvora. 
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Para  o  Marquês,  os  jesuítas  eram  o  principal  óbice 
à  sua  política  de  reclamar  para  a  Coroa  um  despotismo 
esclarecido.  Por  isso,  tudo  lhe  servia  de  pretexto  para 
difamar  e  perseguir  a  Companhia  de  Jesus. 

Quando  em  4  de  Fevereiro  de  1757  eclodiram  no 
Porto  os  tumultos  contra  a  Companhia  Geral  da  Agri- 
cultura das  Vinhas  do  Alto  Douro  (2),  não  teve  ele 
relutância  em  imputar  aos  jesuítas  a  incitação  das 
turbas. 

Na  noite  de  21  de  Setembro  de  1757  eram  expulsos 
da  Corte  todos  os  jesuítas  com  a  intimação  de  ali  não 
regressarem  e  se  manterem  em  clausura  nas  Casas  de 
S.  Roque,  de  Santo  Antão  e  Cotovia. 

Logo  a  seguir,  o  ministro  de  D.  José  inicia  junto 
da  Santa  Sé  a  sua  campanha  de  difamação  contra  os 
jesuítas.  Envia  ao  então  ministro  de  Portugal  em 
Roma,  Francisco  de  Almada  de  Mendonça,  a  Relação 
abreviada,  a  qual  soube  congraçar  a  hipocrisia  com  o 
cinismo.  No  ano  seguinte,  em  10  de  Fevereiro,  novas 
acusações  se  fizeram  para  Roma.  Bento  XIV,  já  nos 
seus  últimos  anos  de  vida,  velho  e  doente,  não  podia 
deixar  de  se  impressionar  com  acusações  de  tal  teor. 
No  breve  In  specula  supremae  dignitatis,  de  1  de  Abril 
de  1758,  declara-se  o  Santo  Padre  informado  dos  abusos 
e  desordens  em  Portugal  e  nas  índias  Orientais  e  Oci- 
dentais, e  constituía  visitador  e  reformador  dos  Regu- 
lares da  Companhia  de  Jesus  ali  o  Cardeal  Saldanha, 
com  o  poder  de  coibir  e  castigar,  de  acordo  com  as  leis 
canónicas,  os  infractores,  compelindo  os  desobedientes 
com  penas  eclesiásticas,  inclusivamente  com  a  sus- 
pensão a  divinis.  Mas  as  instruções  dadas  ao  visitador 


(2)  Companhia  agrícola  em  monopólio  criada  por  alvará 
de  16  de  Setembro  de  1756. 
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traduzem  as  convicções  do  Pontífice  favoráveis  aos 
jesuítas. 

Uma  vez  em  Lisboa,  a  perspectiva  e  ambição  da 
titularidade  da  Igreja  Patriarcal,  que  se  esperava 
vagasse  em  breve,  fizeram  com  que  o  Cardeal  Saldanha 
se  amoldasse  às  exigências  do  Marquês.  A  morte,  entre- 
tanto, de  Bento  XIV  facilitou-lhe  o  desrespeito  das 
instruções  dele  recebidas.  Apesar  do  memorial  de  Lou- 
renço Ricci,  Geral  da  Companhia  de  Jesus,  apresentado 
a  Clemente  XIII,  sucessor  na  cátedra  pontifical,  em 
defesa  dos  seus  religiosos,  os  intentos  do  ministro 
Marquês  de  Pombal  foram  alcançados.  O  novo  Pon- 
tífice encarrega  do  exame  da  questão  uma  junta  de 
cardeais,  de  que  quatro,  pelo  menos,  eram  nitidamente 
hostis  aos  padres  de  Santo  Inácio  de  Loiola. 

O  atentado  de  3  de  Setembro  de  1758  contra 
D.  José  deu  ao  Marquês  ensejo  para  imputar  respon- 
sabilidades aos  padres  jesuítas  e  para  fazer  recrudescer 
a  guerra  contra  eles,  ao  mesmo  tempo  que  o  Cardeal 
Saldanha,  ao  impor-lhes  que  nenhum  se  transferisse 
de  um  colégio  para  outro  sem  sua  licença  especial, 
confirmava  as  suspeitas.  No  dia  23  de  Dezembro 
de  1758  a  casa  dos  jesuítas  foi  invadida  por  desem- 
bargadores acompanhados  de  tropa.  Embora  fosse 
apenas  para  indagar  da  existência  ali  de  tabaco  ou 
outras  mercadorias  escondidas,  o  facto  é  que  cá  fora, 
na  rua,  se  espalharam  as  mais  fantasiosas  versões  ter- 
roristas. Com  isso,  porém,  queria  o  Marquês  incitar 
os  padres  à  fuga  para  depois  poder  exibir  contra  eles 
argumento  decisivo. 

Quase  em  meados  de  Janeiro  seguinte  foram  presos, 
nas  suas  casas,  vários  jesuítas,  estando  entre  eles  o 
conhecido  Padre  Gabriel  Malagrida.  Por  todo  o  País, 
desembargadores   e  esbirros,  acompanhados   de  sol- 
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dados,  entravam  de  roldão  pelas  casas  dos  religiosos 
para  se  apoderarem  de  tudo  quanto  encontrassem. 

Todos  os  prelados  do  Reino  receberam  então  cartas 
régias  em  que  se  recomendava  a  prevenção  dos  fiéis 
contra  os  «erros  ímpios  e  sediciosos»  dos  jesuítas,  e, 
em  papel  separado,  um  libelo  das  mais  vis  acusações. 

Até  Abril  de  1759  recusou-se  o  Marquês  a  tratar 
com  a  Santa  Sé  a  questão  da  Companhia  de  Jesus. 
Nesta  data,  contudo,  enviou  ele  para  Roma  três 
documentos,  um  dos  quais  era  uma  carta  régia  para 
o  Santo  Padre,  em  que  dá  como  provadas  à  evidência 
as  acusações  que  fizera  espalhar. 

Clemente  XIII,  em  2  de  Agosto,  envia,  por  isso, 
ao  Presidente  da  Mesa  da  Consciência  e  Ordens  o  breve 
Dilecti  filii,  autorizando,  a  título  de  excepção,  que 
aquele  tribunal  relaxasse  aos  tribunais  civis  os  jesuí- 
tas acusados  de  responsabilidade  no  atentado  contra 
D.  José. 

Vem  finalmente  a  lei  de  3  de  Setembro  a  vibrar 
o  último  golpe :  a  expulsão  dos  jesuítas  do  Reino  e 
domínios  ultramarinos,  «para  neles  não  mais  poderem 
entrar». 

A  execução  desta  lei  fez-se  com  a  maior  prontidão. 

O  golpe  vibrado  na  Companhia  de  Jesus  atingiu 
profundamente  as  Missões  e  a  obra  civilizadora  do 
Ultramar  português  e  mesmo  do  Japão  e  da  China.  Mis- 
sões e  escolas  ficaram  sem  missionários.  Nativos  e 
europeus  perderam  a  catequese  e  o  ensino. 

Era  ainda  ministro  do  Reino  o  Marquês  de  Pombal 
quando  o  breve  de  Clemente  XIV  Dominus  ac  Re- 
demptor,  de  21  de  Julho  de  1773,  extinguiu  a  Companhia 
de  Jesus.  Em  todas  as  igrejas  de  Lisboa  se  cantou 
Te-Deum  em  acção  de  graças  e  toda  a  cidade  foi  ilu- 
minada durante  três  dias. 
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2.     Os  governos  liberais 

Em  7  de  Agosto  de  1814  o  breve  Solitudo  omnium, 
de  Pio  VII,  restabeleceu  a  Companhia  de  Jesus.  O  Go- 
verno de  Portugal  mandou  declarar  à  Santa  Sé,  por 
Alvará  de  1  de  Abril  de  1815,  que  não  voltaria  a  aceitar 
nos  seus  Estados  a  Companhia  de  Jesus.  Era  sua  reso- 
lução inabalável  manter  em  vigor  a  lei  de  3  de  Setembro 
de  1759,  «qualquer  que  fosse  a  resolução  que  tomassem 
as  outras  testas  coroadas  e  mesmo  aquelas  que  então 
se  uniram  para  a  extinção  da  referida  Companhia». 

Mas  em  1829,  no  Governo  de  D.  Miguel,  regres- 
saram os  jesuítas  a  Portugal,  não  sem  encontrarem 
aqui  más  vontades.  O  partido  liberal  empenhou-se 
logo  em  hostilizar  a  Companhia. 

De  França  sopravam  ventos  jacobinos  eivados  do 
maior  sectarismo  religioso.  Era  de  prever  que,  lá 
como  cá,  haviam  de  causar  estragos. 

Para  já,  as  ordens  religiosas  iam  sofrer  os  seus 
danos.  Uma  ordem  das  Cortes  de  23  de  Março  de  1821 
manda  suspender  a  entrada  de  noviços  nas  ordens 
monásticas  e  militares,  exceptuando  apenas  os  con- 
ventos de  freires  de  Cristo,  Santiago  e  Avis  de  Coimbra. 
O  termo  noviço  foi,  porém,  interpretado  para  significar 
apenas  os  indivíduos  do  sexo  masculino,  e  os  conventos 
continuaram  a  aceitar  noviças.  Mas  em  21  de  Agosto 
de  1822  nova  ordem  veio  esclarecer  que  a  primeira 
abrangia  os  indivíduos  de  qualquer  sexo  e  determinar 
que  as  noviças  admitidas  depois  dela  não  poderiam 
professar. 

Na  sessão  de  18  de  Outubro  de  1821  um  depu- 
tado apresentou  às  Cortes  Constituintes  uma  moção 
para  que  o  Governo  pedisse  ao  Santo  Padre  «bulas 
sobre  os  seguintes  objectivos : 
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1.  °-para  a  supressão  de  certos  mosteiros  e  con- 

ventos; 

2.  ° -para  se  poderem  desligar  os  conventos  de  seus 

prelados  gerais  e  ficarem  sujeitos  aos  locais 
com  dependência  dos  ordinários; 

3.  ° -para  poderem  secularizar-se  todos  os  regu- 

lares que  possuíssem  patrimónios,  mesmo 
quando  tivessem  ordens  sacras,  ficando  habi- 
litados para  os  benefícios; 

4.  ° -para  que  os  regulares  que  ficassem  nos  con- 

ventos pudessem  entrar  no  concurso  dos  bene- 
fícios de  cura  de  almas; 

5.  ° -para  que  os  religiosos  coristas  e  leigos  pudes- 

sem ser  empregados  nos  cargos  civis  que  não 
fossem  opostos  ao  seu  voto,  sendo-lhes  permi- 
tido ficar  no  estado  eclesiástico,  se  tivessem 
suficiente  património»  (3). 

Na  discussão  desta  moção  vários  foram  os  depu- 
tados, nomeadamente  o  chefe  político  Fernandes  Tomás, 
que  defenderam  ser  o  Congresso  competente  para  fazer 
estas  e  outras  reformas  sem  o  concurso  de  bulas  pon- 
tifícias. 

No  ano  seguinte,  o  assunto  voltou  à  discussão,  e 
dela  resultou  a  Lei  de  18  de  Outubro  de  1822,  refe- 
rendada no  dia  24,  que  vibrou  duro  golpe  nos  insti- 
tutos monásticos,  reduzindo  os  mosteiros  de  algumas 
ordens,  suprimindo  outros,  a  pretexto  de  eles  não 
terem  número  bastante  de  religiosos.   Já  antes,  em 


(3)  Fortunato  de  Almeida,  História  da  Igreja  em  Portugal, 
tomo  iv,  parte  i,  pp.  335-336. 
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19  de  Janeiro  do  mesmo  ano,  se  tinha  determinado  aos 
prelados  diocesanos  que  admitissem  à  sua  obediência 
os  religiosos  que  desejassem  secularizar-se.  Os  secula- 
rizados  gozariam  de  benefícios  vários  e  estariam  aptos 
para  todos  os  ministérios  como  qualquer  padre  secular. 
As  freiras  secularizadas  receberiam  anualmente  dos 
respectivos  mosteiros  prestações  pessoais  consoante 
as  posses  da  casa. 

Pretendia-se  extinguir  aos  poucos  as  Ordens  Reli- 
giosas. Ao  Governo  parecia  aliciante  acenar  aos  reli- 
giosos com  benefícios  para  despirem  os  hábitos. 

Mas  a  contra-revolução  de  Maio  de  1823,  sob  a 
chefia  de  D.  Miguel,  conhecida  por  Vilaf rançada,  que 
levou  à  restauração  do  regime  absoluto,  veio  alterar 
o  rumo  das  intenções  liberais.  D.  João  VI,  por  decreto 
de  14  de  Junho  desse  ano,  mandou  suspender  interi- 
namente a  lei  de  24  de  Outubro  de  1822  e  restituir  às 
comunidades  religiosas  a  posse  dos  mosteiros,  con- 
ventos, colégios  e  hospitais  suprimidos  e  a  fruição  dos 
bens  e  rendimentos  como  antes  da  execução  da  refe- 
rida lei. 

O  estabelecimento,  em  Março  de  1832,  da  Regência 
de  D.  Pedro  na  Terceira,  reduto  fiel  à  causa  liberal, 
permitiu  de  novo  voltar  à  carga  contra  as  Ordens 
Religiosas. 

Um  decreto  de  3  de  Abril  desse  ano  nomeia  uma 
comissão  de  cinco  membros,  todos  eclesiásticos  (mol- 
dados às  pretensões  de  Mousinho  da  Silveira),  encar- 
regada de  propor  quais  as  colegiadas  e  conventos  que 
deviam  ser  suprimidos. 

O  decreto  de  17  de  Maio  do  mesmo  ano  «proibiu 
nas  ilhas  dos  Açores,  sob  pena  de  extinção  dos  con- 
ventos respectivos,  que  neles  entrassem  e  fizessem 
profissão  religiosa  pessoas  de  qualquer  dos  sexos  e 
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que  fossem  admitidos  pupilos,  pupilas  e  donatos»,  e 
suprimiu  ali  vários  conventos  de  religiosos  e  religiosas. 

Esta  política  de  jacobinismo  religioso  do  libera- 
lismo pôde  estender-se  até  à  Metrópole  com  o  desem- 
barque no  Mindelo  (4),  em  8  de  Junho. 

As  extorsões  e  violências  praticadas  pelas  tropas 
desembarcadas  puseram  em  fuga  também  os  religiosos 
de  alguns  conventos.  Esse  facto  serviu  logo  para  ser 
nomeada  uma  comissão  administrativa  dos  conventos 
abandonados. 

Um  decreto  de  15  de  Maio  de  1833  suprimiu  todos 
os  conventos,  mosteiros  e  hospícios  do  Porto  que 
tivessem  sido  abandonados. 

Em  31  de  Julho  foi  nomeada  uma  comissão  de 
reforma  geral  eclesiástica  composta  de  quatro  clérigos, 
dois  dos  quais  já  nos  Açores  tinham  dado  provas  do 
pouco  respeito  que  lhes  merecia  a  sua  qualidade  de 
sacerdotes. 

A  legislação  foi-se  sucedendo  para  suprimir  con- 
ventos, para  obrigar  os  religiosos  à  vida  secular,  para, 
enfim,  os  convidar  à  apostasia.  Tudo  fazia  prever  que, 
se  o  partido  de  D.  Pedro  viesse  a  vingar,  as  Ordens 
Religiosas  seriam  extintas  de  vez  em  Portugal.  Assim 
aconteceu  efectivamente. 

Assinada  a  Convenção  de  Évora-Monte  em  26  de 
Maio  de  1834,  Joaquim  António  de  Aguiar,  que  veio  a 
merecer  o  apelido  de  O  Mata-Frades,  apresentou  ao 
Conselho  de  Estado  uma  proposta  para  a  extinção 
das  Ordens  Religiosas,  proposta  que  nenhum  membro 
aprovou.    Mas  D.  Pedro  solidarizara-se  com  o  seu 


(4)  Povoação  de  Vila  do  Conde,  onde  em  8  de  Junho  de  1832 
desembarcou  a  expedição  liberal  de  D.  Pedro  IV,  vinda  da 
ilha  Terceira  para  dar  luta  aos  Miguelistas. 
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Ministro  da  Justiça  Aguiar.  O  próprio  monarca  pre- 
parou por  seu  punho  um  projecto  de  decreto  com  a 
mesma  finalidade.  Submetido  ao  Conselho  de  Estado, 
foi  também  rejeitado.  Não  obstante  tudo  isso,  D.  Pedro 
e  Aguiar,  em  conferência,  resolveram  publicar  o  decreto. 

O  próprio  J.  A.  de  Aguiar  o  levou  à  Imprensa 
Nacional  e  o  fez  compor  e  imprimir  sob  a  sua  vigi- 
lância. E  veio  a  sair  no  n.°  127  da  Crónica  Constitu- 
cional de  Lisboa,  de  31  de  Maio. 

Pelo  art.  1.°  eram  extintos  na  Metrópole,  Ilhas 
Adjacentes  e  Ultramar  todos  os  conventos,  mosteiros, 
colégios,  hospícios  e  casas  de  religiosos  de  todas  as 
ordens  regulares,  qualquer  que  fosse  a  sua  denomi- 
nação, instituto  ou  regra. 

O  art.  2.°  mandava  incorporar  no  património  do 
Estado  as  casas  extintas. 

Os  conventos  de  religiosas  ficaram  sob  a  alçada 
do  anterior  decreto  de  5  de  Agosto  de  1833,  que  expul- 
sou todos  os  noviços  e  proibiu  a  admissão  de  outros 
novos.  Estavam,  pois,  condenados  a  morrer  por  ina- 
nição.  Apesar  de  a  Concordata  de  1848  estatuir  que  o 
Governo  não  poria  impedimento  a  que  se  fizessem  pro- 
fissões religiosas,  os  homens  do  liberalismo  manti- 
veram em  vigor  a  legislação  anteriormente  publicada. 

A  expulsão  das  Ordens  Religiosas  de  todo  o  Por- 
tugal não  só  deixou  a  maior  parte  das  missões  sem 
pastor,  mas  também  fechou  as  casas  de  formação  ecle- 
siástica que  preparavam  e  mandavam  para  o  Ultramar 
os  seus  missionários. 

Só  a  partir  de  1848  é  que  os  religiosos  começaram 
a  regressar  e  as  Ordens  Religiosas  se  foram  recom- 
pondo aos  poucos. 

A  obra  missionária  no  Ultramar  foi  ganhando  vulto, 
mormente  em  Angola  e  Moçambique,  até  que  em  1901 
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os  inimigos  da  religião  católica  voltaram  ao  ataque. 
A  maçonaria  preparava-se  para  se  lançar  sobre  as 
Ordens  Religiosas  ao  mais  insignificante  pretexto. 
E  insignificante  foi  esse  o  de  a  filha  do  cônsul  do 
Brasil  no  Porto  pretender  recolher-se  a  uma  casa  reli- 
giosa contra  a  vontade  dos  pais.  No  dia  17  de  Feve- 
reiro deste  ano  de  1901,  ao  sair  da  missa  da  igreja  da 
Trindade  com  a  família,  quis  fugir  num  carro  que  a 
esperava.  Deu-se  o  alarme  e  foi  grande  o  alvoroço. 
A  filha  voltou  para  casa  com  o  pai,  mas  uma  feroz 
campanha  ia  desencadear-se  contra  as  Ordens  Reli- 
giosas. 

Nas  ruas,  os  populares  insultavam  e  apupavam  os 
padres;  os  jornais  publicavam  calúnias;  as  redacções 
dos  jornais  católicos,  as  residências  dos  eclesiásticos, 
os  colégios,  os  conventos  eram  apedrejados. 

O  Governo,  sem  força  para  manter  a  ordem  e  a 
segurança  pública,  via-se  obrigado  a  transigir  com  as 
exigências  dos  que,  na  obscuridade  ou  fora  dela,  coman- 
davam os  atentados.  Um  decreto  de  10  de  Março 
mandou  aos  governadores  civis  que  «informassem  se 
nos  respectivos  distritos  existiam  casas  com  noviciados 
monásticos,  ou  estabelecimentos  de  ensino,  propa- 
ganda, beneficência  ou  caridade,  dirigidos  ou  admi- 
nistrados por  quaisquer  comunidades  ou  congregações 
religiosas».  Bem  sabia  o  governo  de  Hintze  Ribeiro 
que  existiam,  mas  era  preciso  fazer  qualquer  coisa 
para  contentar  os  fautores  dos  distúrbios.  Várias  casas 
de  religiosos  e  religiosas  vieram  a  ser  encerradas. 

Em  18  de  Abril  do  mesmo  ano  apareceu  um  decreto 
a  regular  a  questão  dos  institutos  religiosos.  Por  ele, 
«nenhuma  associação  de  carácter  religioso  poderia  ins- 
tituir-se  ou  funcionar  no  país  sem  prévia  autorização 
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do  Governo».  Para  tal  autorização  eram  essenciais  as 
seguintes  condições: 

«a)  a  apresentação  dos  estatutos  por  que  a  asso- 
ciação pretendesse  reger-se,  e  que  seriam  publi- 
cados na  folha  oficial  depois  de  aprovados 
pelo  Governo; 

b )  destinar-se  a  associação  a  actos  de  beneficência 
ou  caridade,  a  educação  e  ensino,  ou  à  propa- 
ganda da  fé  e  civilização  no  Ultramar; 

c)  não  haver,  na  associação,  clausura,  práticas 
de  noviciado,  nem  profissão  ou  votos,  não 
permitidos  por  lei; 

d)  subordinar-se  a  associação,  em  toda  a  matéria 
espiritual,  às  autoridades  eclesiásticas  ordi- 
nárias portuguesas; 

e)  sujeitar-se  a  associação,  quanto  às  funções 
temporais,  às  leis  do  País  e  à  superintendência 
do  Estado: 

/ )  ser  formada  com  cidadãos  portugueses  a  direc- 
ção superior  da  associação  excepto  se  esta 
fosse  constituída  somente  por  cidadãos  estran- 
geiros.» 

3.    A  primeira  República 

O  último  ministério  que  precedeu  a  proclamação 
da  República,  ministério  que  foi  de  transição  de  um 
regime  político  para  outro,  mostrou-se  complacente  por 
tudo  o  que  era  então  considerado  avançado.  E  avan- 
çado era  pretender  aniquilar  a  Igreja. 

Uma  portaria  de  9  de  Julho  de  1910  censurou  o 
Arcebispo  de  Braga,  a  propósito  de  um  incidente  ocor- 
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rido  dois  meses  antes  sob  o  Ministério  de  Francisco 
António  da  Veiga  Beirão. 

Em  12  de  Setembro,  uma  portaria  desta  data  dis- 
solveu a  associação  de  padres  marianos  da  Aldeia  da 
Ponte  e  mandou  fechar  e  selar  as  portas  com  funda- 
mento de  que  ela  deixara  de  cumprir  os  fins  estatutá- 
rios, estando  «reduzida  a  uma  casa  de  missionários 
espanhóis,  da  congregação  da  Companhia  de  Jesus, 
que  não  tem  — dizia —  existência  legal  no  país»  (5). 
Mais  tarde,  num  livro  publicado  em  1912,  o  próprio 
António  Teixeira  de  Sousa,  presidente  deste  ministério, 
reconhecia  que  «por  equívoco  os  padres  marianos 
foram  condenados  como  fazendo  parte  da  Companhia 
de  Jesus». 

Logo  a  seguir,  apresentou  Teixeira  de  Sousa  a 
El-Rei  um  decreto  que  mandava  encerrar  as  casas  da 
Companhia  de  Jesus,  decreto  que  não  chegou  a  ser 
assinado,  mas  que,  apesar  disso,  não  impediu  que  o 
Diário  do  Governo  da  véspera  da  proclamação  da  Repú- 
blica inserisse  uma  portaria  a  dissolver  a  comunidade 
dos  jesuítas  da  Rua  do  Quelhas. 

Se  esta  atitude  anti-religiosa  era  ditada  nos  últimos 
dias  da  monarquia  por  transigências  com  forças  que 
se  impunham,  era  de  prever  que  na  perseguição  à 
Igreja  muito  longe  se  iria  nos  tempos  que  se  avizi- 
nhavam. 

A  maçonaria,  empenhada  na  sua  luta  contra  a 
Igreja  de  Portugal,  conseguiu  plenamente  o  seu  intento, 
quanto  à  Metrópole.  Quanto  ao  Ultramar,  muito  em- 
bora tivesse  provocado  verdadeiras  catástrofes,  não 


(5)   Fortunato  de  Almeida,  ibidem,  p.  454. 
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conseguiu,  todavia,  abafar  a  consciência  nacional.  Sabia 
esta,  por  instinto,  que  era  necessário  distinguir  entre 
a  Metrópole  e  o  Ultramar,  no  que  se  referia  a  insti- 
tuições religiosas.  Os  primeiros  anos  da  República 
mostraram  que  os  políticos  podiam  perseguir  a  Igreja 
na  Europa,  mas  teriam  de  acatá-la  além-mar. 
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CAPITULO  II 


DO  REAL  COLÉGIO   DE  CERNACHE 
À  SOCIEDADE  PORTUGUESA 
DAS  MISSÕES   CATÓLICAS  ULTRAMARINAS 

1.     O  Real  Colégio  de  Cernache 

O  seminário  de  Cernache  do  Bonjardim  foi  criado 
por  decreto  de  10  de  Março  de  1791.  Edificado  à  custa 
da  Fazenda  Pública  da  Coroa  e  do  Infantado,  desti- 
nava-se  a  servir  de  seminário  diocesano  do  Grão  Prio- 
rado do  Crato. 

Fica  a  dever-se  às  solicitações  do  Provisor  e  Vigá- 
rio-Geral  do  Grão  Priorado,  D.  Manuel  Joaquim  da 
Silva,  que  devia  ter  sobre  o  príncipe  grande  ascendente. 

A  sua  direcção  foi  entregue  aos  padres  da  Congre- 
gação de  S.  Vicente  de  Paulo,  vulgarmente  chamados 
Lazaristas  ou  Rilhafolenses. 

Por  carta  régia  de  1801  foi  dada  ao  seminário  a 
renda  anual  de  600$000  réis  dos  doze  contos  legados 
pela  Rainha  D.  Mariana  de  Áustria  para  também  os 
Lazaristas  proverem  as  missões  da  China. 

Ainda  antes  de  1834,  data  em  que  o  seminário 
foi  fechado  à  instrução  pública,  por  se  julgar  abran- 
gido pelo  decreto  que  extinguiu  as  Ordens  Religiosas, 
pensou-se  em  formar  missionários  para  o  Ultramar. 
O  Governo  aplaudia  a  ideia,  já  porque  sentia  obri- 
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gação  sua  a  civilização  dos  povos,  já  porque  em  1833, 
em  decreto  de  28  de  Dezembro,  convidara  duzentos 
sacerdotes  a  dedicarem-se  às  missões  ultramarinas,  e 
não  encontrou  o  acolhimento  desejado.  Mas  o  decreto 
de  28  de  Maio  de  1834,  ao  extinguir  as  Ordens  Reli- 
giosas, obrigava  o  seminário  a  fechar. 

Estiveram  as  missões  da  China  votadas  ao  aban- 
dono até  que  um  decreto  de  21  de  Maio  de  1844  doou 
1200$000  réis  anuais,  dos  fundos  daquelas  missões,  ao 
seminário  cuja  criação  muito  ficou  a  dever  à  iniciativa 
e  à  louvável  teimosia  de  D.  Veríssimo  Monteiro  da 
Serra,  Bispo  de  Pequim  e  antigo  mandarim  nesta 
capital,  a  quem  o  Governo  entregou  a  sua  direcção. 
Nasceu  o  novo  colégio  no  Bombarral.  Em  27  de  No- 
vembro de  1850,  o  Governo,  por  as  instalações  do 
Bombarral  serem  pequenas,  cedeu  a  parte  superior 
do  extinto  Recolhimento  do  Amparo,  à  Mouraria,  para 
nele  se  estabelecer  um  colégio  filial  deste. 

Com  a  morte  de  D.  Veríssimo  Monteiro  da  Serra, 
reconheceu  o  Governo  a  necessidade  de  proceder  a 
uma  reforma  na  constituição  e  disciplina  deste  semi- 
nário. Duas  portarias  de  12  de  Outubro  de  1852  ema- 
nadas da  Secretaria  da  Marinha  determinaram  ao 
Padre  Luís  Bernardino  da  Natividade,  desde  1849  no- 
meado por  D.  Monteiro  da  Serra  seu  procurador-geral, 
que  fosse  imediatamente  ao  Bombarral  inventariar  os 
bens  que  ali  se  encontravam  e  mandasse  recolher  a 
suas  casas  os  alunos  até  nova  organização  do  colégio, 
organização  de  que  ele  mesmo  foi  incumbido  por  por- 
taria de  17  de  Novembro. 

Neste  entretanto,  em  3  de  Dezembro,  chega  da 
China  o  mandarim  Francisco  Leo  em  busca  de  missio- 
nários para  servirem  naquelas  missões  do  Oriente, 
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então  vítimas  das  mais  ferozes  perseguições.  O  pró- 
prio Padre  Natividade  o  recolheu  durante  quatro  meses 
e  lhe  porporcionou  contactos  com  o  Paço.  A  ocasião 
era  azada  para  pedir  ao  Governo  auxílio  para  a  em- 
presa missionária.  A  casa  do  Bombarral  era  insufi- 
ciente. 

Um  decreto  de  2  de  Agosto  de  1855,  da  Secretaria 
de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda,  manda  pôr  à  dispo- 
sição do  Ministério  da  Marinha  o  edifício  do  extinto 
seminário  de  Cernache,  e  outro,  de  15  de  Setembro, 
manda  fazer  a  sua  entrega  ao  Padre  Natividade.  Final- 
mente, no  dia  8  de  Dezembro  deste  ano,  reabre  o  semi- 
nário de  Cernache  do  Bonjardim. 

A  ajuda  do  Governo  e  o  carinhoso  auxílio  dispen- 
sado pelas  freguesias  e  por  algumas  destacadas  perso- 
nalidades de  Cernache  permitiram  dar  nova  feição  ao 
antigo  edifício  e  ampliá-lo. 

A  Carta  de  Lei  de  12  de  Julho  de  1856  instituiu 
então  ali  o  Real  Colégio  das  Missões,  que  foi  dotado 
com  o  subsídio  anual  de  2400$000  réis,  dos  rendimentos 
dos  bens  das  missões  de  Macau,  subsídio  que  mais 
tarde  foi  aumentado  para  o  dobro,  por  proposta  de 
José  Rodrigues  Coelho  Amaral,  membro  do  extinto 
Conselho  Ultramarino,  que  fora  a  Cernache  inspec- 
cionar as  obras.  Por  Carta  de  Lei  de  12  de  Agosto  do 
mesmo  ano  recebeu  também  a  dotação  do  juro  de 
60Q$000  réis  do  legado  de  1200$000  deixado  pela  Rainha 
D.  Mariana  de  Áustria. 

A  expulsão  da  Companhia  de  Jesus  por  ordem  do 
Marquês  de  Pombal  não  foi  um  feito  episódico  na  vida 
da  Nação  Portuguesa.  Para  além  das  consequências 
imediatas,  ganhou  foros  de  tradição  no  governo  do 
Estado.  O  decreto  de  1834,  que  extinguiu  as  Ordens 
Religiosas  em  todo  o  Portugal,  foi  inspirar-se  nele. 
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A  primeira  República  veio  depois  dar  continuidade  a 
esta  tradição,  votando  visível  antipatia  por  tudo  o  que 
tivesse  a  marca  de  congregação. 

No  Ultramar,  mormente  no  Padroado  Português 
do  Oriente,  os  resultados  começaram  a  fazer-se  sentir. 
As  missões  começaram  a  morrer  aos  poucos  por  ina- 
nição.  Mas  todos  compreenderam  logo  a  seguir  que 
eram  necessários  missionários  às  centenas.  O  tradi- 
cional preconceito  anticongregacionista,  contudo,  levou 
os  governantes  para  a  ideia  de  que  tudo  se  salvaria  e 
remediaria  com  missionários  seculares,  sem  qualquer 
laço  associativo. 

E  foi  este  o  raciocínio  que  presidiu  à  criação  do 
Real  Colégio  das  Missões.  «Abolidos  entre  nós  os  insti- 
tutos, era  forçoso  lançar  mão  de  outros  meios»  —  dizia 
a  Carta  de  Lei  de  1856. 

O  art.  5.°  desta  lei  dispunha  que  ele  tivesse  na 
Metrópole  um  ou  mais  colégios  filiais  e  autorizava  o 
Governo  a  destinar  provisoriamente  para  este  fim  as 
instalações  dos  extintos  conventos  que  se  julgassem 
necessárias.  Mas  só  em  1880,  graças  aos  esforços  e 
influências  do  Bispo  D.  Ferrão  de  Martens  0),  foram 
concedidos  esses  edifícios.  Um  decreto  de  30  de  Setem- 
bro pôs  à  disposição  do  Ministério  da  Marinha  o  antigo 
convento  de  Cheias,  e  os  seus  rendimentos  foram, 
por  decreto  de  3  de  Junho  seguinte,  consignados  às 
futuras  despesas  de  um  novo  colégio  filial.  Mas  a  difi- 
culdade na  cobrança  dos  foros  mostrou  que  só  se 
poderia  contar  com  menos  de  metade  desses  rendi- 


0)  D.  José  Maria  Ferrão  de  Carvalho  Martens,  antes  de 
Bispo  de  Bragança  e  de  Portalegre  tinha  sido  superior  do 
Colégio. 
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mentos.  Por  outro  lado,  a  inesperada  suspensão  do 
subsídio  que  saía  da  Bula  da  Cruzada  maiores  preo- 
cupações veio  trazer. 

Houve  urgente  necessidade  de  proceder  a  repa- 
rações no  edifício  de  Cheias  e  teve  de  se  recorrer  aos 
rendimentos  de  Cernache.  Isso  deu  em  resultado  que 
o  Real  Colégio  de  Cernache  do  Bonjardim  ficasse  arrui- 
nado. Os  rendimentos  deste  seminário,  que  mal  bas- 
tavam para  si  só,  não  poderiam  suportar  os  encargos 
de  dois,  e  veio  ele  a  ter,  por  isso,  vida  económica  difícil. 

Mas  as  rendas  de  ambos  os  colégios  também  não 
eram  bastantes  só  para  o  de  Cheias. 

Em  3  de  Dezembro  de  1884  foram  publicados  os 
novos  estatutos  deste  Instituto  das  Missões,  graças  ao 
Conselheiro  Manuel  Pinheiro  Chagas,  Ministro  da  Ma- 
rinha e  do  Ultramar,  que  muito  se  esforçou  por  salvar 
o  único  estabelecimento  de  ensino  missionário  com 
que  as  terras  de  além-mar  podiam  contar. 

O  Banco  de  Portugal  emprestou  então  ao  Instituto 
das  Missões,  sob  garantia  do  Governo,  o  suficiente 
para  saldar  a  sua  dívida:  «O  colégio  de  Cernache  ficou 
embolsado  do  que  mandava  para  Cheias  e  satisfez 
assim  o  que  devia;  a  sucursal  de  Cheias  foi  fechada  inte- 
rinamente, satisfazendo  também  a  dívida  que  tinha; 
e  concentraram-se  todas  as  forças  em  Cernache,  para 
aproveitar  e  organizar  desde  logo  o  existente,  tão  pre- 
judicado e  confundido  pelas  circunstâncias  anormais 
dos  institutos,  sem  esperar  a  demorada  conclusão  das 
obras  em  Cheias,  e  a  fim  de  que  se  não  interrompesse 
a  educação  dos  missionários  pedidos  no  Ultramar.»  (2) 


(2)  Cit.  de  Cândido  da  Silva  Teixeira,  O  Colégio  das  Mis- 
sões em  Cernache  do  Bonjardim,  p.  36. 
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Os  missionários  de  Cernache  desenvolveram  notável 
acção  no  Ultramar.  Até  1910  tinham  para  lá  partido  317. 
Alguns  são  bem  dignos  de  figurar  na  galeria  dos  maiores 
expoentes  da  obra  de  evangelização  e  civilização  do 
Ultramar  português. 

2.     A  Sociedade  Portuguesa  das  Missões  Católicas  Ultra- 
marinas 

Ao  Cónego  Dr.  António  José  Boavida,  nomeado 
superior  do  Seminário  das  Missões  por  decreto  de 
21  de  Maio  de  1885,  fica  a  dever-se  a  ideia  de  este  colégio 
ser  transformado  numa  sociedade  missionária,  ideia 
essa  que  ganhou  vulto  e  forma  quando  em  1889  D.  An- 
tónio Barroso  apresentou  à  Sociedade  de  Geografia  de 
Lisboa  um  relatório  na  sessão  de  7  de  Março  desse  ano. 

«O  missionário  africano  actual  — dizia  este  — 
deve  levar  ao  indígena  [...],  em  uma  das  mãos  a 
Cruz,  símbolo  augusto  de  paz  e  da  fraternidade 
dos  povos,  e  na  outra  a  enxada,  símbolo  do  tra- 
balho abençoado  por  Deus.  Deve  ser  padre  e 
artista,  pai  e  mestre,  doutor  e  homem  da  terra; 
deve  tão  depressa  pôr  a  sua  estola,  para  confortar 
com  a  esperança  eterna  o  padecente  nos  estertores 
da  hora  extrema,  como  empunhar  a  picareta  para 
arrotear  uma  courela  de  terreno;  deve  tão  depressa 
fazer  uma  homília,  como  pensar  a  mão  escanga- 
lhada pela  explosão  de  uma  espingarda  traiçoeira. 

As  aptidões,  porém,  do  homem  são  tão  limi- 
tadas, as  doenças  africanas  prostram  com  tanta 
violência,  e  o  tempo  corre  tão  veloz  para  o  missio- 
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nário,  que  impossível  nos  é  exigir  tantos  serviços 
de  um  só  homem. 

Que  remédio,  então?  O  remédio  é  estabelecer 
centros  principais  de  missões,  nos  lugares  menos 
salubres  e  dotar  estes  centros  com  um  pessoal 
suficiente.  O  remédio  é  a  congregação  em  que  os 
membros  sejam  ligados  por  meio  de  laços  morais 
que  sustentem  a  coesão  desses  membros,  pelo 
menos  o  tempo  preciso  para  que  os  trabalhos 
empreendidos  com  sacrifícios  e  enormes  perdas 
não  sejam  baldados.  Se  não  soar  bem  aos  nossos 
ouvidos  delicados  de  meridionais  e  palavra  «con- 
gregação» invente-se  outra,  por  exemplo  «Instituto 
Geral  das  Missões  Portuguesas».  Inventaram-no 
já  os  homens  patriotas  e  insuspeitos  que  formavam 
a  primeira  comissão  das  Missões.  Repugnam  os 
votos  perpétuos,  a  nós,  pouco  acostumados  a  per- 
manecer na  mesma  opinião?  Pois  sejam  tempo- 
rários; atendendo,  porém,  sempre  a  que  o  missio- 
nário que  vai  para  as  missões  por  uns  certos  anos, 
precedentemente  determinados  numa  lei,  é  pouco 
profícuo;  será  uma  máquina  de  fazer  civilização 
por  contador. 

Em  geral  o  missionário,  ligado  ao  seu  insti- 
tuto, sabendo  que  terá  sempre  garantido  o  seu 
futuro  na  velhice  e  nas  enfermidades,  trabalhará 
todo  o  tempo  que  lhe  for  possível,  e  terá  a  conso- 
lação de  ver,  quando  cair  extenuado  pela  fadiga, 
que  um  outro  irmão  continua  a  sua  obra  e  a  sua 
memória,  no  caminho  do  bem  e  da  paz. 

Assim  obteremos  missionários  experimentados, 
que  transmitirão,  com  os  seus  ensinamentos,  os 
costumes,  as  virtudes  e  os  vícios  dos  povos  onde 
por  muitos  anos  têm  residido,  aos  missionários  que 
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os  hão-de  substituir  quando  a  doença  ou  a  morte 
os  tiverem  posto  fora  do  seu  lugar  de  honra. 

Pelo  sistema  actual  não  passamos  de  ter  missio- 
nários sem  tirocínio;  não  há  unidade  de  vistas,  o 
que  um  julga  óptimo  meio  de  propaganda,  o  outro 
julga-o  detestável;  e,  pior  ainda,  quando  um  morre, 
leva  tanto  tempo  a  substituição  que  tudo  o  que 
ele  fez  se  perde  nesse  intervalo.  Mais.  Que  incen- 
tivos tem  actualmente  o  missionário  para  traba- 
lhar?  Unicamente  a  caridade... 

Organizemos  uma  congregação  ou  um  instituto 
de  missões  portuguesas;  temos  para  isso  um  núcleo 
em  Cernache  do  Bonjardim...  Organizemos  [...] 
esse  instituto...»  (3) 

No  ano  seguinte,  em  1890,  foi  pedido  ao  Governo 
pelo  Dr.  Boavida  que  obtivesse  de  Roma  a  «organização 
duma  congregação  ou  instituto  missionário  com  carac- 
terísticas genuinamente  portuguesas».  Nove  anos  de- 
pois constitui-se  a  primeira  comissão,  de  que  faziam 
parte  D.  António  Barroso  e  o  Dr.  Boavida  para  estudar 
o  assunto.  Em  1908  foi  nomeado  pelo  Governo  de  João 
Franco  nova  comissão,  que,  como  a  outra,  não  pode 
levar  a  bom  termo  a  sua  tarefa. 

Ao  Cónego  Dr.  António  José  Boavida  que  governou 
o  colégio  até  à  sua  morte,  em  Agosto  de  1910,  sucedeu 
o  Cónego  Dr.  Manuel  Anaquim. 

O  facciosismo  religioso  da  República  foi  substi- 
tuindo o  director  e  os  seus  melhores  colaboradores  por 
leigos  e  sacerdotes  suspensos  do  exercício  das  suas 


(3)  In  António  Brásio,  D.  António  Barroso,  Missionário, 
Cientista,  Missiólogo.  Selecção,  introdução  e  notas  por..., 
pp.  143-145. 
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ordens,  até  à  completa  secularização  do  colégio.  Deixou 
ele  então  de  ser  uma  casa  de  formação  religiosa  para 
passar  a  ser  instituto  dos  chamados  missionários  laicos 

No  entanto,  o  colégio  de  Cernache  do  Bonjardim 
continuava  de  jure  a  sua  feição  antiga.  Foram  pre- 
cisos vários  decretos  para  lhe  mudar  a  sua  condição 
jurídica:  pela  alínea  c)  do  art.  7.°  do  Decreto  n.°  12, 
de  7  Julho  de  1913,  passou  o  Colégio  das  Missões  do 
Ministério  das  Colónias  para  o  Ministério  da  Instrução; 
em  20  de  Outubro  de  1915  recebeu  um  regulamento 
provisório;  finalmente,  o  Decreto  n.°  3352,  de  8  de 
Setembro  de  1917  transformou-o  no  que  denominou 
Instituto  de  Missões  Coloniais. 

Contudo,  ficava  em  aberto  o  problema  do  estabele- 
cimento de  uma  casa  de  sacerdotes  missionárias  con- 
forme previa  o  art.  189.°  do  decreto  de  20  de  Abril 
de  1911. 

Pretendia  o  Governo  eliminar  as  missões  religiosas. 
Mas  por  resquícios  de  bom  senso  foi-as  mantendo. 
A  pouco  e  pouco,  porém,  verificou  a  urgência  inadiável 
de  apelar  para  elas  como  último  e  definitivo  socorro. 

No  Decreto  n.°  6322,  de  24  de  Dezembro  de  1919, 
reconhece  já  ao  clero  missionário  função  civilizadora 
concorrentemente  com  as  missões  laicas,  criadas  pelo 
Decreto  n.°  233,  de  22  de  Novembro  de  1913.  No  seu 
art.  13.°  aparece  implicitamente  reconhecida  a  necessi- 
dade de  um  instituto  destinado  à  formação  do  pessoal 
das  missões  religiosas. 

Por  fim,  pelo  Decreto  n.°  7600,  de  20  de  Julho 
de  1912,  foi  autorizada  a  «formação  de  um  instituto 
de  preparação  e  repouso  de  missionários,  exclusiva- 
mente recrutados  no  clero  secular  português»  (art.  1.°). 
Este  estabelecimento  seria  subsidado  e  auxiliado  pelo 
Estado  (§  único  do  art.  1.°).  Provisoriamente,  foi-lhe 


31 


atribuído  o  rendimento  dos  fundos  da  extinta  Bula 
da  Cruzada  menos  de  10  %  (art.  2.°). 

O  art.  4.°  obrigava  à  nomeação  de  um  «procurador 
geral  das  missões  civilizadoras  do  clero  secular  por- 
tuguês», a  quem  cabia  a  obrigação  de  remeter  anual- 
mente, por  intermédio  do  Ministério  das  Colónias,  à 
Direcção-Geral  da  Justiça  e  dos  Cultos,  «o  relatório  e 
contas  de  aplicação  dos  subsídios  concedidos  em  cada 
ano  ao  instituto  e  missões  religiosas  do  clero  secular 
português».  Para  tal  cargo  foi  escolhido  D.  João  Evan- 
gelista de  Lima  Vidal,  então  Arcebispo  de  Mitilene,  e 
antigo  Bispo  de  Angola. 

Várias  foram  as  tentativas  deste  ilustre  prelado 
para  instalar  o  novo  instituto  missionário  no  antigo 
Convento  de  Cristo  em  Tomar,  edifício  de  que  tomou 
posse  em  7  de  Junho  de  1912,  graças  à  Câmara  Muni- 
cipal dessa  cidade  e  à  União  dos  Amigos  dos  Monu- 
mentos da  Ordem  de  Cristo,  que  muito  se  interessaram 
por  essa  pretensão. 

As  reparações  a  que  houve  necessidade  de  proceder 
demoraram  a  inauguração  até  Outubro  de  1922.  Em 
1923  verificou-se  logo  que  a  parte  do  Convento  de 
Cristo  cedida  ao  colégio  não  bastava  para  albergar  a 
população  escolar,  que  aumentou  substancialmente 
nesse  ano.  No  mesmo  convento  estavam  instalados  o 
depósito  de  material  do  Regimento  de  Infantaria  n.°  15, 
o  Hospital  Militar,  uma  companhia  de  Guarda  Repu- 
blicana e  a  residência  do  Conde  de  Tomar. 

Entretanto,  foi  à  praça  o  antigo  Convento  do  Couto 
de  Cucujães,  que  estava  na  posse  do  Estado  depois  da 
expulsão  das  Ordens  Religiosas  em  1910.  O  missionário 
moçambicano  Padre  José  Vicente  do  Sacramento  quis 
adquiri-lo  para  o  oferecer  ao  Superior  do  colégio  de 
Tomar.  Em  fins  de  Agosto  de  1923  viu  este  colégio, 
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com  a  posse  do  novo  convento,  resolvidas  as  suas  mais 
prementes  dificuldades. 

Finalmente,  o  Decreto  n.°  12  336,  de  27  de  Dezem- 
bro de  1926,  de  João  Belo,  ao  mesmo  tempo  que  extin- 
guiu as  missões  laicas,  mandou  entregar  o  edifício  e 
mobiliário  do  colégio  de  Cernache  do  Bonjardim  ao 
Superior  dos  Missionários  Seculares,  para  ali  funcionar 
um  novo  colégio  das  missões  religiosas. 

Voltara,  deste  modo,  o  antigo  colégio  de  Cernache 
a  reatar  a  sua  tradição  de  formar  sacerdotes  missio- 
nários para  o  Ultramar. 

Os  três  colégios  passaram  a  funcionar  sob  orien- 
tação dum  único  superior,  D.  Teotónio  Manuel  Ribeiro 
Vieira  de  Castro,  nomeado  para  este  cargo  por  Pio  XI, 
mediante  proposta  do  Episcopado  Português. 

Mas  a  ideia  de  uma  sociedade  ou  congregação  mis- 
sionária voltava  à  tona  das  preocupações,  apoiada  agora 
pelos  velhos  missionários,  pelo  Episcopado  e  pelo  pró- 
prio Governo.  Tudo  indicava  que  o  velho  plano  se  rea- 
lizaria quando  os  esforços  destas  três  entidades  se 
conjugaram. 

Pio  XI  «já  em  1924  mandara  a  D.  Teotónio  que 
pedisse  missionários  em  Paris  e  em  Milão  para  o  'aju- 
darem na  formação  verdadeiramente  missionária  dos 
futuros  missionários  das  colónias  portuguesas'.  E,  pelo 
andamento  que  as  coisas  levaram  parece  dever  con- 
cluir-se  que  a  Santa  Sé  não  permitiu  a  reabertura  dos 
colégios  em  1922,  senão  como  um  primeiro  passo  para 
a  fundação  da  Sociedade»  (4). 

O  I  Concílio  Plenário  Português,  realizado  em  1926, 
elegeu  também  uma  comissão  para  estudar  o  assunto. 


(4)  M.  Trindade,  «A  Sociedade  Missionária  Portuguesa 
no  25.°  aniversário  da  sua  fundação»,  Lúmen. 
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Dela  fizeram  parte  os  prelados  conciliares  do  Ultramar: 
D.  Teotónio  Vieira  de  Castro,  Bispo  de  Meliapor,  D.  José 
Alves  Martins,  de  Cabo  Verde,  D.  Rafael  da  Assunção, 
de  Moçambique,  e  o  Cónego  Dr.  Manuel  Alves  da  Cunha, 
Vigário  Capitular  de  Angola  e  Congo. 

A  comissão  apresentou  o  seguinte  parecer  que  o 
Concílio  aprovou  em  3  de  Dezembro: 

«1  —  O  Colégio  das  Missões  Ultramarinas  do 
Clero  Secular  Português,  fundado  sob  os  auspícios 
do  Venerando  Episcopado  Português,  continuará 
sempre  sujeito  à  direcção  superior  e  inspecção  do 
mesmo  Episcopado. 

2  —  A  Comissão  reconhece  a  necessidade  de 
uma  nova  e  forte  organização  missionária  do  Clero 
Secular  Português,  para  a  acção  eficiente,  apos- 
tólica, e  mais  económica,  da  evangelização  dos 
domínios  portugueses. 

3  —  A  organização  missionária  deve  ser  em 
bases  associativas  à  semelhança  da  associação  dos 
missionários  seculares  de  Milão,  Paris  ou  doutra 
deste  género  e  canonicamente  aprovada  pela 
Santa  Sé. 

4  —  A  comissão  propõe  que  se  peça  e  insista 
à  Santa  Sé  para  que  envie  aos  colégios  portu- 
gueses de  formação  missionária  pessoa  conhece- 
dora e  competente  para,  em  colaboração  com  o 
Ex.mo  e  Rev.mo  Bispo  Director  dos  Colégios,  estudar 
e  elaborar  o  seu  estatuto  canónico  acomodado  às 
presentes  necessidades  e  exigências  nacionais. 

5  —  Que  esse  projecto  de  estatuto  seja  depois 
informado  pelos  prelados  interessados,  e  presente 
pelo  Ex.mo  Rev.mo  Bispo  Director  dos  Colégios  à 
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aprovação  do  Venerando  Episcopado  Português  e 
da  Santa  Sé. 

6  —  Que  os  colégios  e  associações  dos  Missio- 
nários Seculares  Portugueses  fiquem  sob  a  pro- 
tecção de  S.  Francisco  Xavier  e  do  Beato  Nuno 
de  Santa  Maria.»  (5) 

Roma  recebeu  com  agrado  as  instâncias  do  Con- 
cílio Plenário  Português  e  «imediatamente  interessou 
alguns  bispos  missionários  de  Portugal  na  compilação 
dos  Estatutos  da  Sociedade  idealizada,  e  solicitou  o 
parecer  de  pessoas  competentes  quer  do  Instituto  das 
Missões  Estrangeiras  de  Paris,  quer  do  Pontifício  Insti- 
tuto das  Missões  Estrangeiras  de  Milão»  (6) — como 
dizia  em  1940  o  Card.  Maglione. 

Em  1930  a  Santa  Sé  dava  as  constituições  da  Socie- 
dade Portuguesa  das  Missões  Católicas  Ultramarinas 
sob  a  protecção  de  Nossa  Senhora  da  Conceição,  de 
S.  Francisco  Xavier  e  do  Beato  Nuno  de  Santa  Maria, 
e  Pio  XI  nomeava  D.  João  Evangelista  de  Lima  Vidal, 
então  Bispo  de  Vila  Real,  seu  primeiro  Superior. 

Em  26  de  Outubro  de  1932  a  Sociedade  Portuguesa 
das  Missões  Católicas  confirmava  a  sua  existência 
também  de  facto,  quando  cinco  jovens,  diante  do  Altar, 
se  consagravam  ao  apostolado  missionário. 


(5)  Cit.  de  M.  Trindade,  ibidem,  pp.  388-389. 

(6)  Cit.  de  M.  Trindade,  ibidem,  p.  389. 
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CAPITULO  III 


A  IGREJA  E   A  PRIMEIRA  REPÚBLICA 

1.     As  primeiras  disposições  da  República  em  matéria 
religiosa 

A  implantação  do  regime  republicano  em  1910,  já 
que  este  vinha  poluído  por  sectarismo  religioso,  vibrou 
nas  missões,  à  semelhança  do  que  antes  fizera  o  libe- 
ralismo, golpe  duro  e  certeiro. 

Logo  no  quarto  dia  da  sua  existência  (8  de  Outu- 
bro), a  jovem  República,  num  afã  que  denunciava  preo- 
cupações mais  religiosas  do  que  estritamente  políticas 
ou  quaisquer  outras,  faz  publicar  um  decreto  com  força 
de  lei,  cujos  três  primeiros  artigos  repunham  em  vigor 
a  Lei  de  3  de  Setembro  de  1759,  «pela  qual  os  jesuítas 
foram  havidos  por  desnaturalizados  e  proscritos  e  se 
mandou  que  efectivamente  fossem  expulsos  de  todo  o 
país  e  seus  domínios  'para  nele  não  mais  poderem 
entrar'»  (art.  1.°),  a  Lei  de  28  de  Agosto  de  1767,  «que, 
explicando  e  ampliando  a  referida  Lei  de  3  de  Setembro 
de  1759,  determinou  que  os  membros  da  chamada  Com- 
panhia de  Jesus,  ou  jesuítas,  fossem  obrigados  a  sair 
imediatamente  para  fora  do  país  e  seus  domínios» 
(art.  2.°),  e  o  Decreto  de  28  de  Maio  de  1834,  «o  qual 
extinguiu  em  Portugal,  Algarve,  ilhas  adjacentes  e  domí- 
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nios  portugueses,  todos  os  conventos,  mosteiros,  colé- 
gios, hospícios  e  quaisquer  casas  religiosas  de  todas 
as  ordens  regulares,  fosse  qual  fosse  a  sua  denominação, 
instituto  ou  regra»  (art.  3.°).  O  art.  4.°  declarava  nulo, 
«por  ser  contrário  à  letra  e  ao  espírito  dos  mencionados 
diplomas,  o  Decreto  de  18  de  Abril  de  1901,  que  disfar- 
çadamente autorizou  a  constituição  de  congregações 
religiosas  no  país,  quando  pretendessem  dedicar-se 
exclusivamente  à  instrução  ou  beneficência,  ou  à  pro- 
paganda de  fé  e  civilização  no  Ultramar». 

Pelo  art.  5.°  os  jesuítas,  quer  nacionais  quer  estran- 
geiros, eram  imediatamente  expulsos  do  território 
nacional.  Dos  restantes  religiosos,  na  definição  legal, 
os  «que  residem  ou  se  juntem  habitualmente  na  mesma 
casa,  ou  sucessiva  ou  alternadamente  em  diversas  casas 
em  número  excedente  a  três»  (§  1.°  do  art.  6.°),  eram 
igualmente  expulsos  os  estrangeiros  ou  naturalizados, 
e  os  portugueses  seriam  «compelidos  a  viver  em  vida 
secular,  ou  pelo  menos  a  não  viver  em  comunidade 
religiosa»  (art.  6.°). 

Era  afinal  a  reposição  fiel  dos  princípios  que  infor- 
maram o  tristemente  famoso  decreto  de  1834,  numa 
afirmação  de  ódio  recalcado  a  tudo  o  que  fosse  con- 
gregações. 

Era,  afinal,  a  reposição  fiel  dos  princípios  que  infor- 
rer  «na  pena  de  desobediência  qualificada,  sem  prejuízo 
da  responsabilidade  que  porventura  [...]  caiba  por 
constituírem  associações  ilícitas,  nos  termos  do  artigo 
282.°  do  Código  Penal,  ou  associações  de  malfeitores, 
nos  termos  do  art.  263.°  do  mesmo  Código»  (art.  7.°). 

O  art.  8.°  mandava  arrolar  os  bens  das  associações 
ou  casas  religiosas,  sendo  os  dos  jesuítas  declarados 
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logo  pertença  do  Estado,  destino  que  viriam  a  ter  os 
restantes. 

A  expulsão  dos  jesuítas  de  todo  o  território  nacio- 
nal deixou  inúmeras  missões,  em  particular  as  da  Zam- 
bézia,  sem  pastor.  A  proibição  de  manter  abertas  as 
casas  de  religiosos,  muitas  das  quais  alimentavam  as 
consecutivas  levas  de  missionários  que  partiam  para 
o  Ultramar,  deu  em  resultados  que  as  missões  estavam 
condenadas  a  finar-se  por  falta  de  apóstolos  para  subs- 
tituir os  que  tombavam  no  campo  da  missionação. 
O  próprio  colégio  de  Cernache  do  Bonjardim  acabou 
por  ser  encerrado  pouco  depois. 

Em  18  do  mesmo  mês  de  Outubro,  por  decreto 
com  força  de  lei,  declara-se  abolido  nos  actos  civis  o 
juramento  religioso. 

Quatro  dias  depois,  um  decreto  acaba  com  o  ensino 
da  doutrina  cristã  nas  escolas  primárias  e  escolas 
normais. 

No  dia  23,  anulam-se  as  matrículas  no  primeiro 
ano  da  Faculdade  de  Teologia  da  Universidade  de 
Coimbra,  tudo  em  ordem  à  sua  extinção,  e  proibe-se 
o  juramento  com  carácter  religioso  do  reitor  e  demais 
funcionários  e  alunos  da  mesma  Universidade. 

Um  decreto  do  dia  26  manda  que  sejam  conside- 
rados dias  úteis  e  de  trabalho  todos  os  dias  santos. 

No  dia  imediato,  confere-se  aos  governadores  civis 
a  faculdade  de  dissolver  as  mesas  administrativas  das 
irmandades  e  confrarias,  substituindo-as  então  por 
comissões  deles  dependentes;  em  3  de  Novembro  é 
introduzido  o  divórcio  em  Portugal;  no  dia  14  deste 
mês  é  suprimida  a  cadeira  de  direito  eclesiástico  do 
quadro  de  estudos  da  Faculdade  de  Direito;  no  dia  28, 
as  forças  armadas  são  proibidas  de  intervir  directa 
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ou  indirectamente  nas  solenidades  religiosas,  a  não  ser 
que  fossem  requisitadas  pela  autoridade  civil  ou  militar 
competente  para  exclusivamente  manterem  a  ordem 
pública. 

No  mês  seguinte,  no  dia  25,  são  promulgadas  as 
chamadas  Leis  de  Família,  que  vêm  laicizar  o  matri- 
mónio, rompendo  com  todo  o  seu  carácter  sagrado; 
em  21  de  Janeiro  de  1911,  um  decreto  com  força  de  lei 
extingue  o  culto  religioso  na  capela  da  Universidade 
de  Coimbra  e  transforma  aquela  num  museu  de  arte; 
o  Código  do  Registo  Civil,  de  18  de  Fevereiro,  vem 
dificultar  a  celebração  dos  casamentos,  dos  baptismos 
e  funerais  religosos;  dez  dias  depois  é  abolida  das 
repartições  públicas  a  referência  ao  ano  do  nascimento 
de  Nosso  Senhor  Jesus  Cristo;  no  dia  8  de  Março, 
admite-se  que  o  descanso  semanal  deixe  de  ser  ao 
domingo. 

Bem  cedo,  em  24  de  Dezembro  de  1910,  o  Epis- 
copado português,  por  uma  Pastoral  Colectiva,  denuncia 
o  sectarismo  da  novel  República  contra  a  consciência 
católica  da  Nação.  Deitou  o  Governo  mão  de  todos  os 
meios,  nomeadamente  a  prisão,  para  impedir  a  leitura 
e  a  divulgação  deste  documento. 

2.     Lei  da  Separação 

O  prosseguimento  desta  política  anti-religiosa  tem 
a  culminá-lo  a  chamada  Lei  da  Separação  do  Estado  e 
das  Igrejas,  promulgada  em  20  de  Abril  de  1911. 
O  plural  Igrejas  vincava  bem  o  carácter  arreligioso  do 
novo  documento. 


40 


Por  todos  os  seus  quase  duzentos  artigos  perpassa 
a  má  vontade  à  Igreja  numa  tentativa  flagrante  de  a 
nacionalizar  e  laicizar. 

Não  ficou  também  esta  Lei  sem  um  enérgico  Pro- 
testo Colectivo  do  Episcopado,  que  a  resumiu  em  quatro 
palavras:  injustiça,  opressão,  expoliação  e  ludíbrio. 
Não  assinaram  o  Protesto  nem  o  Bispo  do  Porto  nem 
o  Bispo  de  Beja.  Não  que  disso  os  impedissem  os 
decretos  que  antes  os  tinham  destituído  das  suas  fun- 
ções, mas  por  o  primeiro  estar  encarcerado  e  o  segundo 
exilado  do  país.  A  mais  este  documento  respondeu  o 
Governo  com  o  desterro  dos  prelados  (bispos  ou  gover- 
nantes dos  bispados)  de  Lisboa,  Braga,  Guarda,  Algarve, 
Viseu,  Coimbra,  Portalegre,  Lamego  e  Bragança  para 
fora  das  suas  dioceses. 

A  encíclica  Jamdudum  in  Lusitânia,  de  12  de  Outu- 
bro de  1912,  do  Pio  X,  sobre  a  situação  da  Igreja  em 
Portugal,  vem  louvar  os  bispos  pela  sua  atitude  desas- 
sombrada, exortando  os  fiéis  à  fidelidade  aos  seus 
prelados  e  condenando  expressa  e  solenemente  a  Lei 
da  Separação  nestes  termos:  «...  Nos  legem  de  Lusitana 
Republica  Ecclesiaque  separandis  [...]  pro  apostólica 
auctoritate  nostra  improbamus,  damnamus,  rejici- 
mus  [...]  quidquid  ibi  contra  inviolata  Ecclesiae  jura 
statutum  est,  nullum,  atque  inane  et  esse  et  habendum 
esse  edicimus  ac  denuntiamus»  {Acta  Apostolicae  Sedis, 
in,  pp.  217-224). 

O  Governo  recebeu  com  manifesta  apreensão  a 
encíclica  de  Pio  X  e  apressou-se  a  repeli-la  in  limine. 
Efectivamente,  uma  portaria  de  21  de  Janeiro  de  1913 
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nega-lhe  o  beneplácito  0),  proibe  a  sua  divulgação  e 
manda  apreendê-la. 

Pelo  art.  2.°,  «...a  religião  católica  apostólica 
romana  deixa  de  ser  a  religião  do  Estado...»  e  passa 
a  ser  considerada  como  uma  simples  agremiação  par- 
ticular. 

O  culto  público  era  permitido  só  nos  templos 
(art.  8.°)  «...e  entre  o  nascer  e  pôr  do  Sol»  (art.  43.°). 

O  ensino  religioso  «...  é  também  considerado  culto 
público,  e  as  casas  de  educação  e  instrução  ou  de 
assistência  e  beneficência  são  sempre  consideradas 
como  acessíveis  ao  público»  (art.  10.°). 

O  culto  fica  a  cargo  das  corporações  chamadas 
culturais,  à  margem  de  qualquer  hierarquia  eclesiástica 
(art.  17.°),  as  quais  «...  não  podem  intervir  directa  ou 
indirectamente  em  serviços  públicos  ou  particulares 
de  educação  e  instrução...»  (art.  37.°). 

«Todas  as  catedrais,  igrejas,  capelas,  bens  imobi- 
liários e  mobiliários,  que  têm  sido  ou  se  destinavam 
a  ser  aplicados  ao  culto  público  da  religião  católica  e 
à  sustenção  dos  ministros  dessa  religião  [...]  são  decla- 
rados [...]  pertença  e  propriedade  do  Estado  e  dos 
corpos  administrativos  (art.  62.°).  Por  outro  lado,  «a 
República  não  reconhece,  não  sustenta,  nem  subsidia 
culto  algum»,  e  as  despesas  relativas  ao  exercício  do 


C1)  O  beneplácito  (régio),  muito  embora  tivesse  sido 
antes  tolerado  pela  Igreja,  tinha  sido  expressamente  condenado 
no  Concílio  do  Vaticano:  «Quare  damnamus  ac  reprobamus 
illorum  sententias  qui  hanc  supremi  capitis  cum  pastoribus 
et  gregibus  communicationem  licite  impedire  posse  dicunt  aut 
eamdem  reddunt  saeculari  potestati  obnoxiam  ita  est  conten- 
dant  tuae  ab  Apostólica  Sede  vel  eius  auctoritate  ad  regimen 
Ecclcsiae  constituuntur,  vim  ac  valorem  non  habcre  nisi  potes- 
tatis  saecularis  placito  confirmentur».  Denzinger,  1829. 
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culto  são  suprimidas  dos  orçamentos  do  Estado,  dos 
corpos  administrativos  locais  e  de  quaisquer  estabe- 
lecimentos públicos  (art.  4.°).  Deste  modo,  a  República 
não  só  não  dava  coisa  alguma,  como  também  tirava 
tudo  o  que  se  destinava  ao  culto  católico.  E  mais  ainda. 
Em  relação  aos  fiéis,  extinguia  as  côngruas  e  quaisquer 
outras  dádivas,  que  a  lei  interpretava  como  imposições. 
No  entanto,  «as  catedrais,  igrejas  e  capelas  que  têm 
servido  ao  exercício  público  do  culto  católico,  assim 
como  os  objectos  mobiliários  que  as  guarnecem,  serão, 
na  medida  do  estritamente  necessário,  cedidos  gratuita- 
mente e  a  título  precário  [...]  à  corporação  [...]  que 
for  encarregada  do  respectivo  culto»  (art.  89.°).  De 
vincar  bem  é  que  «os  edifícios  que  foram  aplicados  ao 
culto  católico  não  mais  poderão  ter  esse  destino  e  serão 
utilizados  pelo  Estado  para  qualquer  fim  de  interesse 
social»  (art.  92.°). 

Só  os  seminários  de  Braga,  Porto,  Coimbra,  Lis- 
boa (S.  Vicente)  e  Évora  poderiam  funcionar  para  o 
ensino  da  teologia,  durante  mais  cinco  anos  (art.  102.°). 
«É  proibido  [...]  o  ensino  das  disciplinas  preparatórias 
para  o  estudo  da  teologia  nos  seminários  subsistentes 
ou  em  quaisquer  outros  que  o  Governo  venha  a  auto- 
rizar...» (art.  185.°).  O  Estado  interviria  «no  funcio- 
namento dos  seminários,  nomeação  e  aprovação  dos 
seus  professores  e  empregados  e  aprovação  dos  livros 
de  texto  adoptados  nas  suas  aulas»  (art.  184.°). 

«O  uso,  fora  dos  templos  e  das  cerimónias  cul- 
tuais, de  hábitos  ou  vestes  talares»  é  expressamente 
proibido  aos  sacerdotes  e  seminaristas  (art.  176.°). 
«Nenhum  ministro  da  religião,  estrangeiro  ou  natu- 
realizado  português,  poderá  [...]  tomar  parte  principal 
ou  acessória  em  actos  do  culto  público  [ . . .  ]  sem  consen- 
timento especial,  por  escrito,  da  competente  autoridade 
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administrativa  concelhia...»  (art.  178.°).  A  nomeação 
dos  clérigos  para  os  cargos  eclesiásticos  dependia  do 
deferimento  pelo  Governo  dos  requerimentos  dos  inte- 
ressados (art.  95.°),  não  tendo,  porém,  feito  os  seus 
estudos  teológicos  no  Estrangeiro,  porque,  de  contrário, 
estavam  excluídos  (art.  177.°).  Os  sacerdotes  «...  são 
absolutamente  inelegíveis  para  membros  ou  vogais  das 
juntas  de  paróquia  e  não  podem  fazer  parte  da  direc- 
ção, administração  ou  gerência  das  corporações  que 
forem  encarregadas  do  exercício  do  culto»  (art.  26.°). 
E  não  poderiam  «...no  exercício  do  seu  ministério,  ou 
por  ocasião  de  qualquer  acto  do  culto,  em  sermões, 
ou  em  qualquer  discurso  público  verbal,  ou  em  escrito 
publicado,  injuriar  alguma  autoridade  pública  ou  ata- 
car algum  dos  seus  actos;  ou  a  forma  de  governo  ou 
as  leis  da  República,  ou  negar  ou  pôr  em  dúvida  os 
direitos  do  Estado  consignados  neste  decreto  e  na 
demais  legislação...»  (art.  48.°). 

Uma  pensão  vitalícia  anual  é  oferecida  aos  sacer- 
dotes «...  cidadãos  portugueses  de  nascimento,  orde- 
nados em  Portugal,  que  à  data  da  proclamação  da 
República  exerciam  nas  catedrais  ou  igrejas  paroquias 
funções  eclesiásticas  dependentes  da  intervenção  do 
Estado,  e  que  não  praticaram  depois  disso  qualquer 
facto  que  importe  prejuízo  para  este  ou  para  a  socie- 
dade» (art.  113.°),  eufemismo  que  queria  significar  o 
acatamento  da  Lei  da  Separação  e  outra  legislação 
anti-religiosa  do  novo  sistema  de  governo. 

Para  efeitos  de  suspensão  ou  perda  dessa  pensão, 
em  nenhuma  conta  era  tida  pelo  Governo  a  suspensão 
do  sacerdote  pela  autoridade  eclesiástica  (art.  149.°) 
ou  mesmo  o  seu  casamento  (art.  150.°).  Por  sua  morte, 
a  requerimento  dos  herdeiros,  «...  o  Estado  concederá 
metade  ou  a  quarta  parte  da  pensão  fixada  ou  devida...» 
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aos  pais  (n.°  1.°),  à  sua  viúva  (n.°  2.°)  e  aos  filhos  me- 
nores, legítimos  ou  ilegítimos  (n.°  3.°). 

O  placet  do  Governo  era  indispensável  para  a  publi- 
cação de  todos  os  documentos  pontifícios,  mesmo  «dos 
prelados  e  doutras  entidades»,  sem  o  qual  se  incorria 
nas  penas  do  art.  238.°  do  Código  Penal. 

3.     As  missões  religiosas.    Decreto  n.°  233   de  1913 

Para  as  missões,  a  Lei  da  Separação  reserva  dois 
artigos,  o  primeiro  dos  quais  (art.  189.°)  autoriza  «o 
Governo  a  reformar  os  serviços  do  Colégio  das  Missões 
Ultramarinas,  de  modo  que  a  propaganda  civilizadora 
nas  colónias  portuguesas,  que  haja  de  ser  ainda  (2) 
feita  por  ministros  da  religião,  se  confie  exclusivamente 
ao  clero  secular  português,  especialmente  preparado 
para  esse  fim  em  institutos  do  Estado».  O  segundo 
(art.  190.°)  manda  continuar  em  vigor  até  a  Lei  da 
Separação  ser  aplicada,  por  meio  de  decretos  especiais, 
a  legislação  então  vigente  nas  províncias  ultramarinas, 
«...  mas  de  maneira  que  as  despesas  do  Estado  e  dos 
corpos  administrativos,  relativas  ao  culto,  sejam  redu- 
zidas, desde  já,  ao  estritamente  indispensável,  se  extin- 
gam ou  substituam,  no  mais  curto  espaço  de  tempo, 
as  igrejas  e  missões  estrangeiras  sem  prejuízo  do 
exacto  cumprimento  das  obrigações  assumidas  por 
Portugal  em  convenções  internacionais,  e  se  façam 
respeitar  os  direitos  de  soberania  da  República  Portu- 
guesa em  relação  ao  Padroado  do  Oriente».  Da  lite- 
ratura destes  dois  artigos  se  conclui  que  nas  missões 


(2)    O  itálico  é  nosso. 
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católicas  apenas  poderia  permanecer  o  clero  secular 
português,  que  os  credos  protestantes,  protegidos  pelos 
Actos  Gerais  das  Conferências  de  Berlim  (1884-1885) 
e  de  Bruxelas  (1889),  podiam  continuar  a  ser  difun- 
didos, que  o  Colégio  das  Missões  Ultramarinas  seria 
reorganizado  em  moldes  que  se  adivinham  viriam  a 
ser  anticlericais,  que  o  Estado  reduziria  ao  estrita- 
mente indispensável  as  despesas  com  as  missões  e 
manteria  os  direitos  de  soberania  [...]  em  relação  ao 
Padroado  do  Oriente. 

Os  homens  da  primeira  República,  como  o  art.  190.° 
prometia,  teimavam  em  tornar  extensivas  ao  Ultramar 
algumas  das  disposições  da  Lei  da  Separação.  Com 
efeito,  dois  anos  e  meio  depois,  o  Decreto  n.°  233,  de 
22  de  Novembro  de  1913,  encarrega-se  dessa  missão. 

O  art.  3.°  deste  decreto  era  a  afirmação  de  que  o 
catolicismo  deixava  de  ser  a  religião  do  Estado  e  de 
que  as  missões  de  ora  em  diante  perdiam  a  protecção 
e  a  ajuda  do  Governo,  mantendo  o  pessoal  missionário 
apenas  relativamente  «a  vencimentos,  passagens,  apo- 
sentação e  outros  benefícios  materiais,  os  direitos 
reconhecidos  na  legislação  até  então  em  vigor»  (§  único), 
se  acatassem  as  leis  da  República  (art.  10.°).  Num  gesto 
generoso,  o  art.  40.°  concedia  ao  «clero  (exceptuados 
os  prelados)  e  mais  pessoal  empregado  nos  serviços 
eclesiásticos,  incluindo  os  de  ensino  religioso...»,  quando 
abandonassem  a  actividade  missionária,  a  possibilidade 
de  «...  serem  encarregados  do  exercício  de  funções 
públicas  para  que  sejam  física  e  moralmente  idóneos, 
percebendo  como  gratificação,  além  do  seu  ordenado 
ou  côngrua  qualquer  excesso  de  vencimentos  atribuídos 
por  lei  ao  novo  cargo,  se  os  [houvesse]».  É  a  protecção 
que  o  Estado  oferece  a  todos  os  que  recusem  a  obe- 
diência à  Igreja. 
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O  art.  10.°,  rompendo  com  o  disposto  no  n.°  12.°  do 
art.  3.°  da  Constituição  Política  de  1911  e  mesmo  com 
o  art.  2.°  deste  decreto,  nos  quais  se  proclama  a  liber- 
dade religiosa,  submete  ao  beneplácito  do  Governo 
«quaisquer  bulas,  pastorais  ou  outras  determinações 
da  cúria  romana,  dos  prelados  ou  doutras  entidades 
que  tenham  funções  dirigentes  em  qualquer  religião». 

4.    As  missões  laicas.    Decreto  n.°  233  de  1913 

O  art.  13.°  determina  que  a  partir  de  1  de  Janeiro 
de  1916  o  culto  e  o  ensino  religioso  estariam  a  cargo 
das  já  citadas  cultuais,  de  que  estão  excluídos  os  sacer- 
dotes, não  obstante  terem  elas  sido  condenadas  pela 
autoridade  eclesiástica  (3). 

O  ensino  religioso  nos  seminários  e  institutos  aná- 
logos só  é  permitido  se  eles  dependerem  das  cultuais 
e  se  «...  forem  pontualmente  cumpridas  as  disposições 
reguladoras  da  fiscalização  e  ingerência  do  poder  civil, 
representado  pelo  governador  da  respectiva  província», 
fiscalização  e  ingerência  essas  em  parte  determinadas 
no  art.  184.°  da  Lei  da  Separação,  segundo  o  qual  o 
Estado  interviria  «no  funcionamento  dos  seminários, 
nomeação  e  aprovação  dos  seus  professores  e  empre- 
gados e  aprovação  dos  livros  de  texto  adoptados  nas 
aulas»  e  no  art.  102.°  da  mesma  Lei,  que  proibia  os 
cursos  preparatórios  para  obrigar  os  candidatos  ao 


(3)  Pio  X  em  carta  de  1  de  Março  de  1913  ao  Cardeal 
Mendes  Belo,  Patriarca  de  Lisboa,  escrevera:  «...  quod  conso- 
ciationibus  schismaticis  consiliisque  laicorum  ad  legis  praes- 
cripta  conflatis...»  (Acta  Apostolicae  Sedis,  v,  p.  421). 
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sacerdócio  a  irem  frequentar  os  liceus,  tudo,  enfim,  para 
dificultar  o  recrutamento  do  clero. 

O  art.  15.°  incluía  na  propriedade  do  Estado  «os 
terrenos,  edifícios,  alfaias,  valores  ou  outros  objectos 
mobiliários  até  agora  adstritos  ao  serviço  do  culto, 
ao  dos  seus  ministros  ou  serventuários,  ou  ao  do  ensino 
religioso...»,  sendo  «os  mobiliários  ou  imobiliários  de 
apreciável  valor  histórico  ou  artístico  [...]  confiados 
à  guarda  de  directores  ou  administradores  de  museus 
ou  estabelecimentos  similares,  ou  entregues  à  vigilância 
de  empregados  especiais...»  (§  1.°). 

Bem  sabia  o  Governo  que  de  benefícios  as  missões 
católicas  tinham  trazido  no  campo  da  civilização.  Só 
elas  se  tinham  mostrado  capazes  de  poder  conduzir  à 
civilização  essa  inorme  massa  de  nativos.  A  República 
desejava  na  verdade  os  efeitos,  mas  queria  recusar  os 
pressupostos.  Como  os  efeitos  sem  os  pressupostos 
eram  inatingíveis,  viu-se  forçado  o  Governo  a  conceder 
aos  missionários  um  mínimo  de  ajuda,  visto  que  não 
poderia  esconder  as  suas  responsabilidades  no  Ultra- 
mar, nem  deixar  a  inovações  de  eficácia  duvidosa  a  obra 
de  civilização  ali. 

O  §  único  do  art.  3.°  — já  se  escreveu —  mantinha 
em  vigor  a  legislação  anterior  relativa  a  vencimentos, 
passagens,  aposentação  e  outros  benefícios  materiais 
dos  missionários  então  em  serviço. 

O  art.  16.°  autorizava  os  governadores  das  pro- 
víncias da  Guiné,  Angola,  Moçambique  e  Timor  «...a 
conceder  gratuitamente  terrenos  vagos  a  missões  reli- 
giosas que  ali  quisessem  estabelecer-se  entre  indíge- 
nas...» com  as  condições  de  o  local  ser  designado  pelos 
mesmos  governadores  e  de  os  missionários  se  obrigarem 
a  ministrar  o  ensino  em  língua  portuguesa.  A  concessão 
caducaria  sempre  que  se  provasse  «...  em  acção  cível 
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terem  os  missionários  deixado  de  cumprir  a  obrigação 
assumida,  ou  no  caso  de  serem  condenados  nos  termos 
do  art.  8.°  deste  decreto  [o  qual  obrigava  à  obediência 
de  todas  as  leis  da  República]  ou  por  crime  contra  a 
segurança  do  Estado,  a  ordem  e  a  tranquilidade  pú- 
blicas» (§  1.°).  E  missões  religiosas  eram  —  no  dizer  do 
decreto —  «...  os  institutos  formados  por  um  ou  mais 
ministros  de  qualquer  religião,  em  número  não  supe- 
rior a  três,  com  sede  em  determinado  local,  e  exercendo 
habitualmente  o  ensino  primário,  o  agrícola  ou  o  profis- 
sional das  populações  indígenas,  prestando-lhes  edu- 
cação e  assistência,  e  contribuindo  assim  para  o  seu 
melhoramento  material  e  moral»  (art.  18.°). 

Às  missões  religiosas  da  Guiné,  Angola,  Moçambique 
e  Timor,  compostas  exclusivamente  de  portugueses 
europeus,  oferecia  o  art.  17.°  melhor  ajuda  no  caso  de 
se  estabelecerem  «...  com  autorização  prévia  do  respec- 
tivo governador...»  e  submeterem  «...  à  aprovação  deste 
os  programas  do  seu  ensino  e  acção  civilizadora,  sujei- 
tando-se  a  introduzir  neles  as  alterações  que  pela 
mesma  autoridade  lhe  forem  indicadas...»: 

«a)    um  subsídio  anual  fixo  de  600$00  por  cada 
missionário  e  300$00  por  cada  auxiliar; 

b)  o  abono  de  passagens  entre  as  províncias  refe- 
ridas e  entre  qualquer  delas  e  a  metrópole 
ou  vice-versa  [...]; 

c)  um  subsídio  variável,  na  proporção  de  10$00 
por  cada  aluno  aprovado  em  instrução  pri- 
mária ou  na  profissional  de  artes  ou  ofícios...» 

Inovação  a  todos  os  títulos  peculiar  é  a  criação 
em  Angola,  Moçambique,  Guiné  e  Timor  de  missões 
civilizadoras  compostas  só  por  leigos  «com  absoluta 
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exclusão  de  qualquer  ensino  ou  propaganda  de  carácter 
religioso»  (art.  19.°).  Essas  missões  civilizadoras  podiam 
ser  criadas  pelo  Governo  ou  pelo  governador  da  res- 
pectiva província  com  voto  do  Conselho  de  Governo. 
A  propósito  destas  missões  laicas  escreveu  Grentrup: 
«...  missionum  laicarum  in  legislatione  Portugalliae 
est  aliquid  speciale,  quod  in  ccetera  legislatione  colo- 
niali  civitatum  Europae  ad  hunc  diem  non  inveni- 
tur»  (4).  «Uma  especialidade  só  nossa»  —  queria  ele 
dizer. 

A  nomeação  para  as  missões  civilizadoras  só  podia 
recair  em  indivíduos  que  cumulativamente  satisfizessem 
os  seguintes  quesitos: 

«1.°- idade  não  inferior  a  vinte  e  cinco  nem  supe- 
rior a  quarenta  e  cinco  anos; 

2.  °- ter  exercido  na  Metrópole  o  magistério  ofi- 

cial primário,  com  boas  informações  durante, 
pelo  menos,  três  anos; 

3.  ° -ter  frequentado  com  aproveitamento: 

a)  o  curso  trimestral  do  ensino  secundário  da 
Escola  de  Medicina  Tropical; 

b)  um  tirocínio  de  seis  meses  no  Jardim  Colo- 
nial, com  as  lições  dos  respectivos  chefes  de 
serviço...»  (art.  21.°). 

Eram  condições  de  preferência,  por  sua  ordem: 

«a)    ser  casado,  fazendo-se  acompanhar  pelo  côn- 
juge respectivo; 


(4)    Jus  Missionarium,  i,  p.  224. 
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b)  o  curso  da  Escola  Colonial; 

c)  a  frequência,  como  aluno  livre,  da  l.a,  4.a  e 
5.a  cadeiras  dessa  escola; 

d)  o  conhecimento  da  língua  ou  línguas  indígenas 
da  colónia  a  que  o  candidato  se  destina» 
(§  único  do  mesmo  artigo). 

Cada  missão  civilizadora  seria  «...  constituída  em 
regra  por  um  professor  [...]  e  três  auxiliares,  livre- 
mente escolhidos  por  aquele  de  entre  indivíduos  que 
[exercessem]  algum  ofício  ou  mester,  designadamente 
o  de  pedreiro,  carpinteiro,  serralheiro  ou  agricultor» 
(art.  23.°). 

Porque  se  pretendia  ministrar  no  Ultramar  um 
ensino  absolutamente  laico  e  excluir  toda  a  influência 
e  instrução  religiosas,  estas  missões  necessàriamente 
teriam  toda  a  protecção  da  República.  A  contrastar 
com  os  parcos  auxílios  dados  às  missões  católicas,  a 
ajuda  destas  pelo  Governo  era  flagrantemente  favo- 
recida. As  missões  católicas  para  receberem  alguma 
dotação  teriam  de  se  tornar  religiosas  em  jeito  do  que 
o  decreto  determinava.  Doutro  modo,  não  teriam  qual- 
quer auxílio  oficial  e  os  seus  bens  móveis  e  imóveis 
passariam  à  propriedade  do  Estado  (§  único  do  art.  29.°). 

A  instalação  das  missões  laicas  seria  custeada  pela 
Fazenda  Pública  e  todas  teriam  «um  fundo  permanente 
destinado  à  aquisição  ou  renovação  de  material  de 
estudo,  observação  e  ensino  e  a  outras  despesas  de 
interesse  comum  inerentes  ao  exercício  da  sua  função 
própria»  (art.  26.°).  Os  missionários  laicos,  esses,  além 
dos   «vencimentos,  passagens,  aposentação  e  outros 
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benefícios  materiais»  fixados  para  os  missionários  reli- 
giosos, seriam  abonados,  quando  pretendessem  ser 
nomeados  para  alguma  missão  civilizadora,  da  « . . .  quan- 
tia equivalente  a  uma  mensalidade  de  15$00  pelo  tempo 
de  frequência  dos  cursos,  cadeiras  ou  tirocínios  [atrás] 
indicados  [...],  e  a  importância  das  matrículas  respec- 
tivas e  livros  escolares  indispensáveis»  (art.  22.°).  Mais 
tarde,  em  1917,  foi  o  extinto  colégio-seminário  de  Cer- 
nache do  Bonjardim  destinado  a  preparar  estes  missio- 
nários laicos,  e  nele  passou  a  funcionar  o  Instituto  de 
Missões  Coloniais. 

Tanto  as  missões  civilizadoras  como  as  religiosas 
podiam  ser  extintas  por  quem  as  tivesse  autorizado 
ou  criado  pelos  seguintes  motivos: 

a)  quando  na  sua  constituição  e  serviços  deixas- 
sem de  manter  as  características  definidas  pelo 
decreto; 

b)  quando  se  tornassem  incompatíveis  com  as 
populações  nativas  da  região  onde  se  tinham 
instalado; 

c)  quando  a  sua  presença  e  funcionamento  fos- 
sem inteiramente  destituídos  de  acção  civili- 
zadora; 

d)  quando  a  sua  permanência  se  tornasse  demons- 
tradamente  nociva  aos  interesses  da  soberania 
nacional. 

Eram  estas,  em  suma,  algumas  das  disposições  dos 
32  artigos  do  Decreto  n.°  233,  do  então  Ministro  das 
Colónias  Dr.  Artur  R.  de  Almeida  Ribeiro. 
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5.     Reacção  no  Ultramar  ao  Decreto  n.°  233.  Portaria 
n.°  1077,  do  Governo-Geral  de  Moçambique 

Enquadrava-se  esse  decreto  no  âmbito  da  orien- 
tação religiosa  traçada  pela  Lei  da  Separação  e  legis- 
lação similar,  e  iniciava  um  período  de  ensaios,  de  adap- 
tações em  regime  de  compromissos  que  se  arrastou 
até  1919.  Pretendia-se  substituir  as  missões  católicas 
e  fazer  subtrair  à  sua  influência  toda  a  acção  civiliza- 
dora no  Ultramar.  Algumas  soluções  se  aventavam, 
mas  o  receio  claro  de  todas  elas  virem  a  falhar  obrigou 
os  homens  da  primeira  República  a  ensaiar  um  sistema 
que  algumas  promessas  lhes  dava  de  um  dia  se  verem 
libertos  de  toda  a  acção  da  Igreja  Católica.  Não  podiam, 
de  resto,  cortar-se  todas  as  amarras  com  o  catolicismo, 
já  porque  a  consciência  nacional  o  não  permitia,  já 
porque  não  devia  a  política  dum  governo  arriscar  deci- 
sões que  poderiam  comprometer  ah  initio  a  própria 
soberania  da  Nação.  Da  soberania  do  Estado  eram  eles 
depositários  e  intérpretes.  E  algumas  agitações  de 
nativos  se  devem  ter  por  consequência  de  o  Governo 
arredar  do  Ultramar  as  missões  católicas.  A  República 
queria  na  verdade  a  civilização  das  populações  nativas. 
Mas  queria  levá-la  a  cabo  por  métodos  inéditos,  à 
margem  da  Igreja. 

O  Decreto  n.°  233  aplicou  no  Ultramar  o  doloroso 
divórcio  entre  o  Estado  e  a  Igreja  que  a  Lei  da  Sepa- 
ração mantinha  já  na  Metrópole.  Se,  numa  população 
atàvicamente  cristã  como  a  do  Continente,  essa  lei 
causou  desastrosas  consequências,  no  Ultramar,  porque 
o  proselitismo  católico  se  fazia  num  ambiente  de  fer- 
voroso patriotismo,  e  assim  a  civilização  dos  nativos 
era  ao  mesmo  tempo  também  religiosa  e  nacionalizante, 
esses  efeitos  tinham  necessàriamente  de  ser  avolu- 
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mados.  Na  Metrópole,  a  questão  punha-se  sobretudo 
no  aspecto  religioso;  em  África,  ela  era  simultânea- 
mente  religiosa  e  política. 

Na  Metrópole,  os  fiéis  estariam  sempre  ao  lado 
dos  seus  párocos  com  a  sua  ajuda  material,  com  o  seu 
conforto  espiritual;  no  Ultramar,  os  cristãos  não  eram 
tantos  e  tais  que  pudessem  dar  às  missões  o  auxílio 
suficiente  para  elas  se  manterem  no  apostolado.  A  per- 
seguição à  Igreja  em  Portugal  não  permitia  que  aqui 
se  organizasse  qualquer  movimento  pró-missões.  Deste 
modo,  entregar  as  missões  católicas  a  si  mesmas  e  aos 
seus  fiéis,  à  margem  de  toda  a  subvenção  do  Estado, 
equivalia  a  condená-las  a  morte  lenta. 

Esta  mísera  situação  gerou  dentro  em  pouco  uma 
justa  reacção  no  Ultramar,  que  se  estendeu  à  Metró- 
pole. Os  homens  coloniais  anteviram  o  perigo  político 
para  que  a  legislação  republicana  há  anos  vinha  condu- 
zindo a  Nação. 

Em  Moçambique,  depois  de  alguma  campanha  na 
Imprensa,  os  missionários  seculares  expuseram  o 
assunto  ao  Governador-Geral  Joaquim  José  Machado, 
que  entendeu  por  bem  suspender  a  aplicação  das  prin- 
cipais determinações  do  Decreto  n.°  233.  É  dele  a 
célebre  Portaria  n.°  1077,  de  13  de  Agosto  de  1913,  que 
determinou  o  seguinte: 

«Considerando  que  muitas  das  missões  reli- 
giosas portuguesas,  estabelecidas  nesta  província, 
têm  prestado  largos  serviços  à  instrução  e  educa- 
ção dos  indígenas  e  à  soberania  nacional: 

Considerando  que  o  decreto  de  22  de  Novem- 
bro de  1913,  que  tornou  extensivas  às  colónias 
algumas  das  disposições  da  Lei  da  Separação  do 
Estado  das  Igrejas,  impede  que  as  ditas  missões 


54 


prossigam  nessa  obra  civilizadora,  pelo  cerceamento 
que  lhes  trouxe  consigo  nos  meios  económicos 
indispensáveis  à  manutenção  dela; 

Considerando  que  é  impossível  substituir-se 
num  momento  a  acção  das  missões  religiosas  portu- 
guesas pela  das  missões  civilizadoras,  que  o  mesmo 
decreto  instituiu,  e  nada  aconselha  a  suspensão 
daquela  até  que  esta  se  manifeste; 

Considerando  que  o  Governo  Central,  levado 
pela  mesma  evidente  necessidade  de  alterar  o  de- 
creto, já  elaborou  e  apresentou  ao  Conselho  Colo- 
nial o  respectivo  projecto  de  alterações,  como 
consta  do  telegrama  de  17  de  Julho  último,  de 
Sua  Ex.a  o  Ministro  das  Colónias; 

Considerando  que  o  estado  de  guerra  em  que 
presentemente  se  encontra  a  Europa  não  permite 
esperar  que  tão  cedo  venham  essas  alterações  ao 
conhecimento  da  província; 

Urgindo  remediar  de  pronto,  para  que  não  se 
interrompa  a  instrução  e  educação  dos  indígenas, 
quase  confiadas  ao  labor  missionário: 

Ouvindo  o  Conselho  de  Governo  e  aprovada 
por  ele  a  urgência  nos  termos  e  para  os  efeitos 
do  n.°  3  do  art.  11.°  do  Decreto  de  23  de  Maio 
de  1907; 

Hei  por  conveniente  determinar,  para  ser  pro- 
visoriamente executado,  que  às  missões  religiosas 
portuguesas  actualmente  existentes  nesta  província 
sejam  pagas  em  duodécimos,  a  contar  do  princípio 
do  ano  económico  corrente,  as  respectivas  dota- 
ções que  lhes  foram  consignadas  no  capítulo  vil 
do  orçamento  em  vigor,  ficando  por  esta  forma 
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alterado  o  disporto  nos  arts.  17.°  e  29.°,  §  único, 
do  Decreto  de  22  de  Novembro  de  1913.» 

Não  restam  dúvidas  de  que  esta  portaria  violava 
a  hierarquia  das  leis.  No  entanto,  o  bom  acolhimento 
que  ela  teve  na  Metrópole  como  em  Moçambique  desen- 
corajou quem  quer  que  fosse  de  impugnar-lhe  a  legali- 
dade. Os  próprios  governantes  consideraram-na  bem 
no  fundo  uma  medida  apropriada  e  da  mais  elementar 
justiça. 


6.     Decreto  Moura  Pinto 

A  vitória  da  revolução  comandada  por  Sidónio  Pais 
no  dia  5  de  Dezembro  de  1917  trouxe  à  Igreja  a  con- 
vicção de  que  se  poria  termo  às  perseguições  religiosas 
e  se  arrepiaria  caminho  na  legislação  missionária  para 
o  Ultramar. 

Logo  no  quarto  dia  do  seu  consulado,  Sidónio  Pais 
anulou  todos  os  castigos  que  tinham  sido  decretados 
contra  os  prelados  pelo  governo  anterior,  e,  no  dia 
22  do  mesmo  mês  de  Dezembro,  declarou  de  nenhum 
efeito  a  pena  de  interdição  de  residência  imposta  até 
então  aos  sacerdotes  e  a  probição  do  exercício  do  culto 
em  edifícios  do  Estado,  em  resultado  da  aplicação 
desta  pena. 

Remediavam  estes  dois  decretos,  de  9  e  de  22  de 
Dezembro,  algumas  injustiças  de  facto.  Mas  urgia  dar 
também  remédio  às  injustiças  de  direito  que  se  escon- 
diam na  Lei  da  Separação.  De  elaborar  a  reforma  desta 
lei,  foi  por  isso  e  também  por  se  reconhecer  que  ela 
«impropriamente  misturou  o  regime  em  contendas  de 
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crença»,  incumbido  um  dos  colaboradores  do  Presi- 
dente, o  Dr.  Moura  Pinto. 

O  Decreto  Moura  Pinto,  nome  por  que  vulgarmente 
é  conhecido,  de  seu  n.°  3856,  de  22  de  Fevereiro  de  1918, 
marca  a  passagem  do  Estado  republicano  de  hostilidade 
aberta  contra  à  Igreja  à  neutralidade  em  matéria  de 
religião.  «E  porque  o  Estado  neutro  — declara-se  no 
seu  preâmbulo  —  não  pode  ser  chamado  a  reconhecer 
os  fundamentos  de  qualquer  religião  [...],  nem  por  isso 
ele  pode  desconhecer  que  as  religiões  têm  princípios 
de  ordem  espiritual,  moral  e  de  disciplina  hierárquica 
que  regulam  a  sua  vida  interna,  aos  quais  os  crentes 
se  submetem  voluntariamente,  sendo  intolerância  vã  ou 
absurda  pretender  que  deles  abdiquem  pela  simples 
vontade  de  um  homem  ou  por  imposições  de  leis.» 

Verdadeiramente  e  bem  no  íntimo,  este  diploma 
reconhece  quão  enraizada  estava  na  alma  dos  Portu- 
gueses a  consciência  católica,  e  mostra  como  o  respeito 
pelas  instituições  radicadas  é  indispensável  à  manu- 
tenção e  consistência  dum  governo  que  quer  ser  legis- 
lador. «O  Governo  — diz  o  preâmbulo —  tem  de  veri- 
ficar que  certos  preceitos  contidos  naquele  diploma 
foram  causa  real  da  consciência  sinceramente  religiosa, 
e  pretexto,  hàbilmente  aproveitado  pelos  adversários 
do  regime,  para  perturbações  e  males  a  que  urge  pôr 
termo.» 

Por  isso,  «...o  Governo  revoga  e  modifica  na  Lei  da 
Separação  tudo  quanto  se  refere  a  alguns  dos  orga- 
nismos encarregados  do  culto  e  que  foram  a  causa 
inicial  dos  protestos  contra  a  Lei  da  Separação,  porque, 
nessa  matéria  não  só  houve  a  exagerada  preocupação 
de  defesa  como  a  estéril  e  abusiva  preocupação  de 
amoldar  cada  religião,  especialmente  a  católica,  à  von- 
tade do  legislador  e  a  normas  reguladoras  doutras  acti- 
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vidades  inaceitáveis  por  parte  das  religiões,  normas 
que,  sendo  inteiramente  desnecessárias  à  segurança  e 
soberania  do  Estado,  eram  altamente  ofensivas  dos 
princípios  fundamentais  de  certas  crenças.» 

«...  Os  organismos  conhecidos  por  'cultuais' 
faliram  deploràvelmente  —  reconhece  o  preâmbulo 
do  mesmo  decreto  — ,  formando-se  apenas  por  arti- 
fício algumas  dezenas  deles,  focos  de  perturbação 
e  corpos  estranhos  dentro  do  agregado  católico, 
composto  na  sua  maioria  de  pessoas  indiferentes 
se  não  hostis  à  crença  que  se  propunham  manter 
e  assegurar. 

Esta  aberração,  por  igual  odiosa  à  sinceridade 
dos  crentes  e  à  liberdade  do  pensamento  inteligente 
e  honesto,  não  impedia  que  a  actividade  religiosa 
tivesse  na  maior  parte  das  paróquias  as  suas  regu- 
lares e  usuais  manifestações,  ficando  pois  a  haver 
no  País  uma  lei  com  preceitos  mortos  que  um  par- 
tido político,  por  capricho,  teimava  em  não  remo- 
ver para  o  seu  fúnebre  destino,  afirmando  aos  sec- 
taristas  simples  que  vivem  da  ilusão  das  palavras 
que  tais  preceitos  viviam,  se  executavam  e  eram 
basilares!  » 

Os  católicos  são  agora  autorizados  a  agrupar-se 
livremente,  e  a  escolher,  sem  qualquer  interferência 
do  Estado,  o  seu  organismo  mantenedor  do  culto 
(art.  1.°),  o  qual  pode  exercer-se  nos  templos  e  a  qual- 
quer hora,  sem  dependência  de  licença  das  autoridades 
(art.  2.°).  As  irmandades  regressam,  portanto,  à  facul- 
dade de  se  encarregarem  da  sustentação  do  culto,  e 
são  aliviadas  do  pesado  tributo  do  terço  das  suas 
receitas  para  a  assistência  pública,  reduzido  «a  um 
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mero  imposto  que  figura  na  tradição  tributária  —  a 
décima  parte  do  rendimento». 

Os  templos  voltam  à  posse  dos  católicos  (art.  5.°). 

De  acordo  com  o  art.  6.°,  «na  mais  ampla  liberdade 
e  dentro  da  mais  estrita  neutralidade,  o  Governo  desin- 
teressa-se  da  organização  do  ensino  da  teologia  e  seus 
preparatórios,  da  escolha  de  livros  e  professores,  e 
somente  [...]  se  reserva  a  fiscalização  indispensável 
para  impedir  ou  punir  abusos,  concedendo  para  aqueles 
fins,  sem  exigir  qualquer  remuneração  ou  renda,  os 
edifícios  ainda  não  cedidos  ou  utilizados  em  serviços 
públicos»  (preâmbulo). 

Pelo  art.  12.°,  «a  tão  discutida  questão  do  beneplá- 
cito, motivo  de  conflitos  entre  o  Estado  e  a  Igreja  no 
regime  concordatário,  entende  o  Governo  que  deve 
fazê-la  cessar  em  regime  de  separação.  O  Governo 
quer  respeitados  os  princípios  de  liberdade  da  expan- 
são de  pensamento  e  não  seria  coerente  com  esses 
princípios  se  sujeitasse  no  país  quaisquer  escritos  a 
formas  claras  ou  disfarçadas  de  censura  prévia.  Con- 
fia o  Governo  em  que  nenhum  abuso  se  praticará  por 
este  meio  de  publicidade,  que  deve  cingir-se  exclusi- 
vamente a  matéria  de  crença,  mas  considerando  a  espe- 
cial natureza  e  importância  deste  meio  de  propaganda, 
quando  lesivo  dos  interesses  da  Pátria  e  do  regime, 
adoptaria  as  providências  especiais  adequadas  à  punição 
desses  delitos,  se  para  isso  não  bastassem  as  leis  mais 
existentes»  (preâmbulo). 

«Reclamação  para  atender  —  diz  o  preâm- 
bulo —  era  a  do  direito  de  usar  fora  dos  templos 
e  das  cerimónias  habituais  hábitos  talares.  Razões 
de  comezinha  liberdade  deviam  pesar  no  ânimo 
do  legislador  para  não  inserir  na  lei  tão  odiosa 
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como  inútil  disposição.  O  Governo  elimina-a  hoje 
pura  e  simplesmente»  pelo  art.  14.°. 

Tais  eram,  em  resumo,  algumas  das  principais 
disposições  do  Decreto  n.°  3856,  do  consulado  de  Sidó- 
nio Pais.  A  este  homem  de  Estado,  querido  de  toda 
a  Nação  portuguesa,  fica  a  dever-se  o  reatamento  das 
relações  com  a  Santa  Sé,  em  10  de  Julho  de  1918,  abrup- 
tamente cortadas  pela  lei  de  20  de  Abril  de  1911.  Não 
caísse  ele  vítima  de  balas  assassinas  em  Dezembro 
de  1918,  teria  o  Estado  republicano  passado  também 
da  neutralidade  religiosa  ao  favor  e  protecção  aberta 
ao  catolicismo.  Mas,  não  obstante,  o  seu  holocausto  deu 
aos  governantes  a  certeza  de  que  o  povo  português,  na 
quase  totalidade,  se  mantinha  firme  e  fiel  à  doutrina 
da  Igreja.  Este  facto  veio  a  pesar  por  certo  na  cons- 
ciência dos  homens  da  República.  Nova  política  reli- 
giosa para  o  Ultramar  se  adivinhava  para  breve. 

7.     Decretos  de  Carlos  da  Maia  e  João  Soares 

Mas  o  Decreto  n.°  5239,  de  8  de  Março  de  1919,  de 
José  Carlos  da  Maia,  e  o  Decreto  n.°  5778,  de  10  de 
Maio  do  mesmo  ano,  de  João  Lopes  Soares,  situam-se 
no  período  dos  ensaios  missionários. 

Na  Conferência  de  Berlim  tentámos  acautelar  os 
nossos  interesses  políticos  em  África,  mas  não  curámos 
bem  dos  interesses  religiosos.  Pelo  contrário,  enfilei- 
rámos na  corrente  geral  de  que  todos  os  credos  reli- 
giosos têm  direito  ao  seu  proselitismo  e  merecem  igual 
protecção.  Por  isso,  aceitámos  o  Acto  Geral  com  todas 
as  suas  implicações.  Dizia  o  seu  art.  6.°: 
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«Les  missionaires  chrétiens  [...]  seront  éga- 
lement  Y  objet  d'  une  protection  spéciale.  La  liberté 
de  conscience  et  la  tolérance  religieuse  sont  expres- 
sément  garanties  aux  indigènes  comme  aux  natio 
naux  et  aux  étrangers.  Le  libre  et  public  exercice  de 
tous  les  cultes,  le  droit  d'ériger  des  édifices  religieux 
et  d'  organiser  des  missions  appartenant  à  tous 
les  cultes  ne  seront  soumis  à  aucune  restriction 
ni  entrave.» 

Os  missionários  «sans  distincticn  de  nationalités 
ni  de  cultes»,  incluindo  os  muçulmanos,  gozavam  «du 
même  traitement  et  des  mêmes  droits  que  les  natio- 
naux»  (art.  5.°). 

No  Acto  Geral  da  Conferência  de  Bruxelas,  que 
Portugal  ratificou  em  1891,  a  questão  missionária  rece- 
beu tratamento  igual.  O  n.°  3.°  do  art.  2.°  protegeu, 
sem  distinção  de  cultos,  as  missões  estabelecidas  já  ou 
a  estabelecerem-se  depois. 

O  resultado  foi  que  as  missões  católicas,  pelos 
interditos  a  que  a  legislação  republicana  as  submeteu, 
se  viram  condenadas  à  inanição,  enquanto,  pelos  Actos 
Gerais  de  Berlim  e  Bruxelas,  o  islamismo  varava  o 
Norte  e  o  Centro  de  Moçambique,  e  o  protestantismo 
se  espalhava  por  toda  a  parte,  acolhendo  as  cristan- 
dades  abandonadas  e  formando  outras.  Consequências 
religiosas  eram  estas.  Mas  com  elas  advieram  perigos 
políticos. 

Como  o  preâmbulo  do  próprio  Decreto  n.°  5778 
diz,  «...  todas  as  missões  entram,  se  instalam  e  se  trans- 
ferem nas  nossas  colónias  sem  formalidades  nem  conhe- 
cimento prévio  das  autoridades  portuguesas,  ensinando 
sem  programas  e  fazendo  a  sua  propaganda  sem  reser- 
vas e  sem  limites».  «À  sombra  de  tais  garantias  e  de 
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tão  amplas  liberdades  —  declarava-se  no  mesmo  preâm- 
bulo —  estão  os  nossos  domínios  ultramarinos  ocupados 
por  numerosas  missões  estrangeiras.  Algumas  dessas 
missões  têm  sido  elementos  perturbadores  do  nosso 
sossego  e  muitas  instrumentos  de  desprestígio  do 
nosso  nome  e  da  nossa  soberania». 

Foi  com  a  intenção  de  atenuar  estes  efeitos  que  o 
Decreto  n.°  5239  procurou  nacionalizar  todas  as  missões, 
sujeitando-as  aos  seguintes  preceitos: 

« 1 .°  -  submeterem  à  aprovação  do  governo  da  coló- 
nia os  seus  estatutos; 

2.  °  -  obrigarem-se  a  ter  um  director  português  euro- 

peu, e  a  ministrarem  o  ensino  em  língua  indí- 
gena ou  em  português; 

3.  °  -  comprometerem-se   a   receber  gratuitamente 

uma  certa  percentagem  de  indígenas  em  tra- 
tamento; 

4.  °  -  obrigarem-se  a  fornecer  anualmente  ao  governo 

da  colónia  dados  estatísticos  e  observações 
sobre  costumes  indígenas  metodicamente  coor- 
denados; 

5.  °-  obrigarem-se  a  reunir  num  museu  da  colónia 

as  colecções  botânicas,  zoológicas,  geológicas 
e  outras  de  carácter  científico  que  possam 
coligir,  ficando  estas  colecções  pertencendo  à 
colónia  respectiva»  (art.  1.°). 

Este  diploma  empregava,  no  entanto,  em  vez  de 
missões  a  palavra  institutos,  que  interpretava  como 
resultantes  dos  Actos  Gerais  de  Berlim  e  de  Bruxelas 
e  do  Convénio  de  11  de  Junho  de  1891  com  a  Inglaterra 
em  «...  que  se  estatuiu  a  tolerância  religiosa  e  a  liber- 
dade de  todos  os  cultos  e  ensino  religioso,  com  a  pro- 
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tecção  das  potências  contratantes,  na  África  Central 
e  na  Oriental»  (preâmbulo  do  Decreto  n.°  5778). 

Se  era  da  vontade  do  Governo  subsidiar  todas  as 
missões  por  igual  ou  se  servia  de  pretexto  o  auxílio 
que  este  decreto  lhes  dava  para  as  nacionalizar,  não 
é  de  maior  interesse  averiguar  agora.  O  que  é  certo 
é  que  a  República,  qualquer  que  fosse  a  sua  vontade, 
passou  a  ajudar  as  missões  estrangeiras,  muitas  delas 
de  credos  totalmente  avessos  ao  cristianismo,  tudo 
num  activo  repúdio  da  sua  tradição  católica.  Deveriam 
os  homens  da  República  saber  que  a  maior  parte  dessas 
missões  estrangeiras  não  precisavam  dos  parcos  auxílios 
que  o  Governo  português  lhes  oferecia.  Fora  da  África, 
na  Europa  e  na  América,  havia  sociedades  poderosas  a 
recolher  «centenas  de  milhares  de  dólares  para  a  sua 
manutenção,  desenvolvimento  e  propaganda»  (5). 

O  Decreto  n.°  5778,  de  10  de  Maio  de  1919,  revogou 
a  efémera  existência  de  dois  meses  do  Decreto  n.°  5239, 
e  regulou  o  funcionamento  das  missões  civilizadoras, 
obrigando  as  missões  religiosas  a  organizarem-se  nos 
moldes  daquelas. 

Efectivamente,  nem  os  Actos  Gerais  das  Confe- 
rências de  Berlim  e  Bruxelas  nem  o  Convénio  de  1891 
com  a  Grã-Bretanha  criavam  os  faiados  institutos  do 
Decreto  n.°  5239.  «Nenhuns  diplomas  — diz  o  preâm- 
bulo do  Decreto  n.°  5778  —  criam  esses  institutos;  e, 
assim,  invocando-os,  parece  ter-se  procurado  uma  ma- 
neira dissimulada  de  subsidiar  as  missões  estrangeiras. 

«Da  letra  desses  tratados  resulta  para  nós  ape- 
nas a  obrigação  de  lhes  permitir  franca  entrada  e 
de  os  proteger.  Somente. 

(5)  Preâmbulo  do  Decreto  n.°  12  485,  de  13  de  Outubro 
de  1926. 
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Os  tratados  internacionais  são  sempre  limita- 
ções da  soberania  dos  Estados  nos  pontos  por  eles 
regulados. 

Bem  funda  foi  a  limitação  destes,  que  circuns- 
tâncias de  ocasião  impuseram  ao  País,  e  bem  mais 
grande  ela  se  tornou  pela  interpretação  que  se  lhe 
veio  a  dar  na  prática. 

Dar  a  essas  missões  mais  direitos  do  que  os 
que  lhes  concederam  os  tratados  e  sancionar  ainda 
os  que  elas  abusivamente  tomaram  afigura-se  [...] 
um  erro  de  pesadas  responsabilidades  no  presente 
e  possivelmente  de  temerosas  consequências  no 
futuro. 

Os  benefícios  concedidos  pelo  aludido  Decreto 
n.°  5239  já  bem  excessivos  poderiam  parecer  sendo 
em  favor  das  missões  nacionais;  consignados, 
porém,  a  missões  estrangeiras,  são  absolutamente 
intoleráveis. 

A  generosidade  para  com  essas  missões,  que, 
pelos  invocados  tratados  internacionais,  tinham  já 
capacidade  para  aquisição  de  bens,  vai  ate  ao  ponto 
de  lhes  conceder  personalidade  jurídica! 

Concede-lhes  subsídios  ao  alvedrio  dos  gover- 
nadores e  sem  limitação  alguma;  e  tanto  às  missões 
como  à  própria  casa-mãe  'para  preparação  dos 
seus  membros'. 

Dá-lhes  o  direito  de  aposentação,  pensões  de 
sangue,  passagens,  terrenos,  e  até  os  edifícios  do 
Estado  o  decreto  lhes  entrega! 

E  tudo  se  lhes  concede  e  confia  com  ânimo 
despreocupado,  enquanto  as  missões  nacionais  por 
lá  arrastam  a  sua  vida  difícil,  sem  meios  de  vanta- 


josamente  lutarem  e  concorrerem  com  as  estran- 
geiras. 

E  o  que  basta  a  estes  organismos,  a  que  o 
decreto  chama  institutos,  para  auferirem  tão 
extraordinárias  vantagens?» 

Com  efeito,  todo  o  Decreto  n.°  5778  é  ditado  pelo 
mais  acendrado  patriotismo.  Se  temos  de  reconhecer 
à  primeira  República  uma  evidente  antipatia  por  tudo 
quanto  dissesse  respeito  ao  catolicismo,  frutos  sazo- 
nados dos  tempos  que  corriam,  somos  obrigados,  con- 
tudo, a  fazer-lhe  a  justiça  de  a  considerarmos  verda- 
deiramente patriota.  De  todos  os  diplomas  que  os 
homens  da  primeira  República  fizeram  publicar,  este 
é  certamente  aquele  em  que  mais  se  faz  sentir,  relati- 
vamente ao  Ultramar,  um  vincado  amor  à  Pátria.  Este 
patriotismo  e  o  desejo  de  civilizar  os  povos  negros,  de 
um  lado,  e  o  sectarismo  religioso,  do  outro,  caracte- 
rizam até  1919  toda  a  actividade  do  governo  republi- 
cano para  as  províncias  ultramarinas.  Mas,  quando  se 
verificou  que  uma  propaganda  civilizadora  e  verdadei- 
ramente nacional  só  era  possível  dentro  dos  quadros 
da  Nação,  e,  nestes,  dentro  das  estruturas  da  Igreja, 
logo  se  começou  a  arrepiar  caminho.  Este  Decreto 
n.°  5778  é  já  de  si  a  certeza  de  que  a  República  não  podia 
pactuar  com  as  missões  estrangeiras  na  campanha  da 
civilização  em  África  e  um  prenúncio  de  que  em  breve 
se  enveredaria  pelo  caminho  da  missionação  católica, 
de  tradições  únicas  em  Portugal. 

Cria  o  decreto  doze  missões  civilizadoras,  sendo 
seis  em  Angola,  quatro  em  Moçambique,  uma  na  Guiné 
e  outra  em  Timor,  em  local  escolhido  e  designado  pelo 
governador  da  província  (art.  1.°). 
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«Cada  uma  destas  missões  [seria]  constituída  por 
indivíduos  diplomados  com  o  curso  do  Instituto  de 
Missões  Coloniais,  que  se  [denominariam]  agentes 
de  civilização',  em  número  não  inferior  a  cinco  por  cada 
uma  das  missões,  e  um  dos  quais  [seria]  o  chefe,  por 
proposta  do  director  do  Instituto»  (art.  2.°). 

«Estas  missões  [ir-se-iam]  instalando  à  maneira 
que  se  lhes  [fossem]  proporcionando  recursos,  e  [exer- 
ceriam] a  sua  acção  por  meio  de  escolas  para  o  ensino 
da  nossa  língua  e  da  nossa  história,  de  artes  e  ofícios, 
explorações  agrícolas,  estabelecimentos  de  enfermeiras 
e  quaisquer  outros  meios  de  educação  e  ocupação» 
(art.  3.°). 

«Em  volta  dessas  missões  centrais,  e  como  delas 
fazendo  parte,  [deveriam]  os  chefes,  de  acordo  com 
os  demais  membros,  estabelecer  outras  estações  ou 
sucursais»  (art.  4.°). 

«Além  dos  cônjuges  permitidos  pelo  [...]  Decreto 
n.°  233,  e  com  os  mesmos  direitos  ali  estatuídos,  [po- 
diam] fazer  parte  do  pessoal  das  missões  civilizadoras 
as  irmãs  e  filhos  dos  agentes,  que  [fossem]  de  maior 
idade  e  [tivessem],  pelo  menos,  o  curso  dos  liceus  até 
ao  3.°  ano.  O  seu  ordenado,  bem  como  os  cônjuges 
que  à  missão  não  [prestassem]  algum  serviço  de  ins- 
trução ou  educação,  [seria]  de  dois  terços  do  subsídio 
dos  agentes»  (art.  5.°).  O  Decreto  de  22  de  Novembro, 
por  reclamações  dos  congressos  coloniais,  admitiu  as 
esposas  dos  agentes  de  civilização  a  fazer  parte  das 
missões  civilizadoras,  tendo  em  vista  «a  moralização 
das  missões  e  exemplo  ao  gentio  da  constituição  da 
família»  (6). 


(6)    Preâmbulo  do  Decreto  n.°  5778. 
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«A  dotação  anual  de  cada  uma  das  missões  [seria] 
arbitrada  conforme  as  suas  necessidades  e  o  seu  desen- 
volvimento, mas  não  inferior  a  5000$  e  1000$  para 
cada  sucursal,  além  da  importância  necessária  para 
pagamento  do  seu  pessoal;  e,  para  constituir  um  fundo 
de  reserva  [...]  era  fixado  o  subsídio  anual  de  300$» 
(art.  12.°).  Com  efeito,  como  o  próprio  preâmbulo  do 
decreto  reconhecia,  das  quinze  missões  à  data  exis- 
tentes em  Moçambique  «nenhuma  teve  dotação  supe- 
rior a  1000$  e  algumas  não  tiveram  mais  de  600$». 
«Às  missões  por  tal  forma  subsidiadas  e  com  missio- 
nários pagos  miseràvelmente  não  é  lícito  exigir  grandes 
serviços  nem  imputar  responsabilidades».  «Esta  pre- 
cária situação  foi  pelos  missionários  que  as  servem 
exposta  ao  governador-geral  daquela  colónia  em  sua 
representação  de  22  de  Maio  de  1914  ao  mesmo  tempo 
que  nela  levantavam  patriòticamente  o  grito  de  alarme 
contra  a  desnacionalização  que  ali  se  estava  operando 
pela  acção  dissolvente  das  missões  estrangeiras.» 

«As  missões  religiosas  portuguesas  existentes  nos 
nossos  domínios  ultramarinos  [organizar-se-iam]  sem 
demora  nas  condições  expressas  neste  decreto...» 
(art.  14.°).  «O  chefe  destas  missões  [seria]  escolhido 
pelos  seus  membros,  de  acordo  com  o  governador  da 
província,  a  quem  também  [seria]  comunicada  qual- 
quer alteração  que  [viesse]  a  fazer-se  no  seu  pessoal, 
contanto  que  se  [mantivesse]  sempre  o  número  mínimo 
dos  seus  membros,  em  harmonia  com  as  disposições 
deste  decreto»  (art.  15.°).  Era  esta  uma  disposição  que 
havia  de  dar  origem  a  conflitos  de  hierarquia  eclesiás- 
tica. É  ao  bispo,  ou  ao  ordinário,  a  quem  compete 
por  disposição  canónica  a  direcção  superior  de  toda  a 
actividade  na  sua  diocese. 
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Nos  mesmos  termos  se  podiam  constituir  «em  mis- 
sões civilizadoras  os  ministros  de  qualquer  religião  que 
[pretendessem]  dedicar-se  à  civilização  das  raças  afri- 
canas» (art.  16.°). 

«Os  bens  das  missões,  de  qualquer  espécie  ou  natu- 
reza, [eram]  sempre  considerados  propriedade  nacio- 
nal» (§  único  do  art.  18.°). 

Os  agentes  de  civilização  e  os  membros  das  missões 
religiosas  portuguesas  eram  considerados  para  todos 
os  efeitos,  incluindo  o  da  aposentação,  como  funcio- 
nários públicos.  Por  cada  período  de  cinco  anos,  além 
do  primeiro,  recebiam  um  aumento  de  25  %  sobre  o 
ordenado  (art.  20.°).  O  Instituto  de  Missões  Coloniais 
forneceria  aos  alunos  que  propusesse  para  o  serviço 
missionário  «o  necessário  vestuário,  roupas,  livros  e 
demais  objectos  que  [devessem]  constituir  a  bagagem 
de  agentes  de  civilização»  (art.  21.°). 

«O  ensino  da  língua  portuguesa  e  da  história  de 
Portugal  [era]  obrigatório  em  todas  as  missões  e  suas 
sucursais,  e  só  por  portugueses  [podia]  ser  ministrado» 
(art.  17.°). 

Nem  o  Decreto  n.°  5239  nem  o  Decreto  n.°  5778 
chegaram  a  entrar  em  vigor.  Por  eles  não  pôde  o  Padre 
José  Maria  Antunes,  o  inspirador  de  ambos  os  diplomas, 
conseguir  mais  que  as  missões  religiosas  fossem  equi- 
paradas às  missões  laicas.  Mas  era  já  uma  grande  vitó- 
ria, dadas  as  intenções  do  Governo  republicano  de  pre- 
tender entregar  a  missionação  e  a  civilização  dos  povos 
nativos  a  estas  últimas. 
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CAPITULO  IV 


O   MINISTRO   RODRIGUES   GASPAR   E   AS  MISSÕES 

1.    O  clima  político  criado  pela  Constituição  de  1911 

A  Constituição  Política  de  1911,  ao  decretar  um 
sistema  parlamentar  de  assembleia,  trouxe  necessària- 
mente  ao  País  um  clima  político  a  que  andavam  habi- 
tuados os  partidos,  uma  ambiência  de  insegurança  e 
de  descontinuidade  dos  governos.  Na  verdade,  em 
15  anos  mal  feitos  da  sua  vigência,  sucederam-se  8  pre- 
sidentes da  República  e  44  ministérios.  Os  ministros 
não  tinham  mãos  a  medir  com  as  consecutivas  e  perma- 
nentes consultas  a  que  eram  chamados  a  responder 
em  ambas  as  Câmaras.  As  alterações  partidárias,  as 
rixas  de  facções  e  de  indivíduos  que  aqui  tinham  lugar 
demoravam  nelas  os  ministros,  que  não  tinham  tempo 
nem  vontade  muitas  vezes  para  se  dedicarem  à  admi- 
nistração pública.  E  esta  deve  ser  uma  razão  muito 
de  atender  quando  se  estuda  o  problema  do  Ultramar 
e  das  suas  missões.  Ao  longo  desses  44  ministérios  não 
deixaram  de  passar  homens  com  clara  visão  dos  pro- 
blemas ultramarinos.  Simplesmente,  absorvidos  com 
quesilentos  problemas  que  certos  deputados  e  sena- 
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dores  gostavam  de  levantar  nas  Câmaras,  não  podiam 
dedicar  aos  seus  ministérios  a  atenção  que  lhes  merecia. 

No  ano  de  1919  as  coisas  públicas  não  tinham 
melhor  feição.  O  Almirante  Canto  e  Castro,  desiludido 
com  o  rumo  imperturbável  que  tomavam  as  divisões 
crescentes  dos  partidos,  abandonou  em  Outubro  deste 
ano  a  vida  pública.  «O  tempo  não  era  azado,  portanto, 
para  se  pensar  a  sério  no  problema  missionário»  0). 

Apesar,  porém,  do  ambiente  desfavorável,  «alguns 
missionários  seculares  de  Moçambique,  resolvidos  a 
alterar  a  mentalidade  existente  na  Metrópole  a  respeito 
das  missões,  abandonaram  a  colónia,  decididos  a  mis- 
sionar os  seus  próprios  conterrâneos.  Chegados  a  Por- 
tugal, tanto  trabalharam  a  opinião  pública,  por  meio 
de  entrevistas,  pedidos,  reuniões,  etc,  que  o  novo  Mi- 
nistro das  Colónias,  Dr.  Alfredo  Rodrigues  Gaspar  (2), 
lhes  prometeu  rever  a  legislação  existente»  (3). 

2.    O  Decreto  n.°  6322 

E  foi  deste  modo  que  veio  a  ser  publicado  no 
Diário  do  Governo  de  2  de  Janeiro  de  1919  o  revolu- 
cionário Decreto  —  como  lhe  chama  o  Prof .  Silva 


(*)   A.  da  Silva  Rego,  Lições  de  Missionologia,  p.  144. 

(2)  Alfredo  Rodrigues  Gaspar  foi  substituído  na  pasta 
das  Colónias  por  Álvaro  de  Castro  ainda  no  ministério  do  Coro- 
nel Alfredo  Ernesto  da  Sá  Cardoso,  o  ministério  que  durou 
apenas  6  meses  e  15  dias.  Em  7  de  Janeiro  de  1922  voltou  Rodri- 
gues Gaspar  a  sobraçar  a  pasta  das  Colónias  até  15  de  Novem- 
bro de  1923. 

(•)    A.  da  Silva  Rego,  Ibidem,  p.  144. 
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Rego  —  n.°  6322,  a  que  o  Diário  do  Governo  de  5  de 
Fevereiro  seguinte  atribuiu,  em  rectificação,  a  data  de 
24  de  Dezembro  de  1919. 

Nele  trabalharam  o  Padre  José  Maria  Antunes,  da 
Congregação  do  Espírito  Santo,  o  Dr.  Abílio  Marçal, 
director  do  Instituto  de  Missões  Coloniais  e  os  missio- 
nários vindos  de  Moçambique,  Padres  António  Augusto 
da  Cunha,  António  Maria  Lopes,  Joaquim  Bernardo 
Lopes  e  Manuel  de  Almeida. 

O  Decreto  n.°  6322  assinala  na  história  das  missões 
portuguesas  o  começo  de  uma  nova  era,  a  aurora  de 
melhores  dias.  Na  verdade,  desde  então  e  até  ao  Esta- 
tuto Missionário,  a  legislação  missionária  foi-se  aper- 
feiçoando sempre,  deixando  em  vigor  tudo  quanto  os 
diplomas  anteriores  continham  de  acertado  e  introdu- 
zindo gradualmente  disposições  oportunas  e  louváveis. 

Não  podia,  porém,  esperar-se  que  este  decreto 
mudasse  ex  abrupto  toda  a  face  da  condição  a  que  a 
República  sujeitara  as  missões.  As  missões  laicas  anda- 
vam nas  preocupações  constantes  do  homens  republi- 
canos. Era  preciso  caminhar  aos  poucos  para  não  se 
ter  a  desilusão  de  retroceder  de  novo.  Mas  o  Decreto 
era  já  uma  notável  vitória  para  o  Episcopado  portu- 
guês, em  carta  colectiva  de  4  de  Fevereiro  de  1920  a 
Bento  XV,  poder  escrever: 

«Muito  nos  regozijamos  também  com  o  precei- 
tuado no  decreto  recentemente  publicado  pelos 
Poderes  Públicos,  acerca  das  Missões  Religiosas 
nas  nossas  possessões  ultramarinas,  o  qual,  embora 
não  traduza  por  completo  os  justos  desejos  e  aspi- 
rações dos  católicos,  não  deixará,  ainda  assim,  de 
proporcionar  à  nossa  pátria  apreciáveis  vantagens, 


71 


desde  que  às  disposições  nele  contidas  se  dê  inteira 
e  leal  execução.»  (*) 

O  congregacionista  alemão  do  Verbo  Divino  Padre 
Theodorus  Grentrup,  ao  confrontar  a  legislação  mis- 
sionária de  todo  o  mundo,  pôde  então  afirmar  no  seu 
Jus  Missionariam  que  era  o  Governo  português  aquele 
que  mais  liberalmente  ajudava  as  missões  (5). 

As  missões  portuguesas,  tanto  religiosas  como 
laicas,  umas  e  outras  com  a  obrigação  de  reconhecer 
e  acatar  «as  instituições  vigentes  e  as  autoridades  do 
País»  (art.  3.°),  chamar-se-iam  missões  civilizadoras 
(art.  1.°). 

As  missões  religiosas  eram  aceites  e  subsidiadas 
«apenas  como  elementos  de  acção  civilizadora  e  nacio- 
nalizadora  e  tão  somente  para  esta»  (art.  3.°),  e,  por  isso, 
os  missionários  eram  tidos  como  simples  empregados 
públicos,  sem  ligação  com  a  Igreja.  Seriam  conside- 
radas missões  civilizadoras  portuguesas,  para  os  efeitos 
do  art.  14.°  do  Decreto  n.°  5778,  de  10  de  Maio  de  1919, 
as  missões  religiosas  que  tivessem  recebido  subsídios 
do  Estado  ou  das  respectivas  províncias,  à  época  exis- 
tentes, ou  que,  encerradas  depois  da  publicação  do 
Decreto  de  22  de  Dezembro  de  1913,  se  reconstituíssem 
no  prazo  de  um  ano  (art.  4.°).  Poderiam  as  missões  reli- 
giosas «ser  constituídas  por  um  só  estabelecimento. 


(4)  Cit.  do  Cónego  Joaquim  Maria  Lourenço,  Situação 
Jurídica  da  Igreja  em  Portugal,  p.  212. 

(5)  «Gubernium  omnes  missionum  impensas  in  se  suscipit, 
et  missionarii  considerantur  instar  administratorum  civitatis. 
Certe  praesidia  pecuniária  missionariis  oblata  grato  animo 
aestimentur  oportet.  Non  est  alia  natio,  quae  systemate  sub- 
ventionis  legalis  tam  liberali  utatur.»  P.  224. 
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ou  por  mais  de  um  na  mesma  localidade,  tendo  como 
pessoal  missionário,  pelo  menos,  cinco  membros,  sendo 
considerados  como  tais  os  ministros  de  religião  e  auxi- 
liares de  um  e  outro  sexo,  mas  sendo  obrigatória  a  exis- 
tência, pelo  menos,  de  dois  ministros  de  religião  na 
missão  e  de  um  em  cada  sucursal»  (art.  7.°).  De  facto, 
estas  missões  poderiam  fundar  sucursais  em  lugares 
escolhidos  de  acordo  com  o  Ministro  das  Colónias  ou 
com  os  governos  provinciais  (art.  14.°).  E  como  tais 
poderiam  funcionar,  para  os  efeitos  do  Decreto,  as  mis- 
sões que  ainda  não  tivessem  cinco  membros  e  as  paró- 
quias missionárias.  Quando  as  sucursais  tivessem  cinco 
membros,  poderiam  tornar-se  missões  civilizadoras 
observados  que  fossem  os  trâmites  legais  (art.  19.°) 

Os  procuradores  em  Lisboa  das  missões  religiosas 
e  laicas  [estas  seriam  representadas  pelo  director  do 
Instituto  de  Missões  Coloniais  (§  2.°  do  art.  10.°)]  cons- 
tituiriam a  chamada  Junta  de  Missões  Civilizadoras 
Religiosas,  que  poderia  ser  ouvida  pelo  Ministério  das 
Colónias  em  assuntos  respeitantes  às  missões  religiosas 
ultramarinas,  e  promoveria  junto  dele  tudo  o  que 
pudesse  interessar  à  causa  missionária  (art.  30.°). 

As  missões  que  se  viessem  a  fundar,  e  isso  cabia 
à  iniciativa  da  República  nos  termos  do  Decreto  n.°  5778 
(art.  3.°),  seriam  constituídas  por  pessoal  português, 
podendo  «excepcionalmente,  por  motivos  técnicos,  ser 
estrangeira  a  minoria  dos  membros,  enquanto  não 
[houvesse]  pessoal  português  formado  para  todo  o 
quadro»,  com  a  condição,  porém,  de  o  director  ser  de 
nacionalidade  portuguesa  (art.  14.°).  Esta  condição  não 
era,  no  entanto,  bastante  para  evitar  os  atritos  que 
o  art.  15.°  do  Decreto  n.°  5778  vinha  levantando  por 
continuar  a  ser  considerado  chefe  aquele  que  o  era 
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antes  da  entrada  em  vigor  deste  citado  decreto  enquanto 
não  fosse  escolhido  outro  pelos  membros  da  referida 
missão  (§  único  do  art.  4.°). 

3.     O  Decreto  n.°  8351 

E  foi  por  isso  que  o  Conselho  de  Finanças  de 
Moçambique,  composto  por  dois  juízes  de  direito  e 
por  um  auditor  fiscal,  deliberou  em  19  de  Abril  de  1921 
que  era  à  autoridade  civil  da  colónia  que  competia 
a  nomeação  do  pessoal  missionário.  Esta  decisão,  que 
colidia  com  a  hierarquia  eclesiástica  no  que  tocava 
evidentemente  aos  missionários  católicos,  mereceu  logo 
os  protestos  dos  Padres  António  Alves  Martins  e  António 
Augusto  da  Cunha  no  folheto  Uma  Deliberação  do  Con- 
selho de  Finanças  Oposta  às  Leis  da  Igreja  e  da  Repú- 
blica, que  era  a  exposição  feita  ao  alto-comissário  de 
Moçambique,  Dr.  Brito  Camacho. 

O  alto-comissário,  interpretando  os  Decretos 
n.os  5778  e  6322,  declarou  então,  em  26  de  Junho  desse 
ano,  que  «a  situação  dos  missionários,  quer  se  [tratasse] 
da  sua  colocação,  promoção  ou  transferência,  [seria] 
regulada  pela  autoridade  eclesiástica,  sem  dependência 
da  autoridade  civil  [...].  O  Estado  considera  os  missio- 
nários a  quem  paga  como  funcionários  públicos,  mas 
tão  somente  para  a  fruição  das  regalias  que  lhes  con- 
cede, não  os  sujeitando,  como  aos  demais  funcionários, 
ao  regulamento  disciplinar  e  só  podendo  ser  olhada  a 
situação  que  tiveram,  em  dado  momento,  pela  autori- 
dade eclesiástica  respectiva». 

Era  o  art  4.°  do  Decreto  n.°  6322  o  maior  senão. 
Mas  não  lhe  faltavam  outros. 
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Com  efeito,  as  missões  laicas  gozavam  de  maiores 
favores  dos  poderes  públicos.  As  missões  católicas 
eram  tratadas  com  o  eufemismo  de  qualquer  confissão 
religiosa,  pois  só  elas  eram  visadas  no  decreto.  Evitou 
falar-se  de  religiosas,  recorrendo  para  tal  a  artifícios  de 
linguagem  como  sejam  os  de  membros  de  qualquer  con- 
fissão religiosa,  ministros  de  religião...  O  art.  8.°  excluía 
as  missões  de  Cabo  Verde  e  Guiné,  que  continuavam 
votadas  ao  abandono. 

Estas  foram  por  certo  as  arestas  que  o  mesmo 
ministro  Rodrigues  Gaspar  quis  limar  no  Decreto 
n.°  8351,  de  26  de  Agosto  de  1922,  não  sem  alguma  pres- 
são e  muitos  esforços  de  D.  Rafael  de  Assunção,  Bispo 
de  Limira,  que  em  Moçambique  exerceu  notável  acção, 
e  do  Padre  António  Lourenço  Farinha,  a  quem  muito 
ficaram  a  dever  as  missões  católicas. 

E,  relativamente  ao  grande  escolho  que  era  o 
§  único  do  art.  4.°  do  Decreto  n.°  6322,  determinava  o 
art.  2.°  deste  último  decreto : 

«Em  cada  colónia  [...]  haverá  um  director  de 
missões  que  será  o  superior  hierárquico  missio- 
nário, a  quem  compete  a  orientação  geral  e  admi- 
nistração superior  das  missões,  a  nomeação,  colo- 
cação, transferência  e  exoneração  de  todo  o 
pessoal.» 

Receberia  ele  vencimentos  iguais  aos  dos  directores 
de  serviço  da  colónia,  ajudas  de  custo  e  mais  regalias 
a  que  estes  tinham  direito. 

Quase  todo  este  decreto  tem  por  fim  a  melhoria 
económica  das  missões.  Nele,  fala-se  já  em  missio- 
nários presbíteros  e  não  se  faz  nenhuma  referência 
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directa  às  missões  laicas,  tanto  do  agrado  dos  homens 
que  tinham  passado  pelo  Terreiro  do  Paço  desde  1910. 

Em  resumo,  portanto,  o  Decreto  n.°  8351  repre- 
senta um  avanço  no  respeito  pela  liberdade  e  autoridade 
da  Igreja  e  na  protecção  económica  das  missões. 
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CAPÍTULO  V 


LEGISLAÇÃO   SOBRE   O   PADROADO   DO  ORIENTE 
1.     O  Padroado  Português 

A  expansão  ultramarina  apresentou-se  desde  o  início 
como  processo  de  conversão  dos  infiéis  fora  da  Europa. 
A  consecução  deste  fim  implicava  por  vezes  um  pro- 
blema de  influência  mais  ou  menos  activa  nas  terras 
descobertas.  A  ocupação,  a  dominação  e  a  conversão 
não  podiam  fazer-se  sem  grandes  gastos.  Daí  que  o 
Infante  D.  Henrique,  administrador  da  Ordem  de  Cristo, 
tivesse  lançado  mão  das  rendas  destas,  e  daí  também 
que  ela  esteja  desde  o  começo  dos  descobrimentos  e 
conquistas  intimamente  ligada  à  expansão. 

E  não  foi  sem  razão  que  D.  Duarte  e  D.  Afonso  V 
fizeram  cessão  à  Ordem  de  Cristo  do  senhorio  das  terras 
que  se  viessem  a  conquistar  e  a  descobrir,  cessão  essa 
que  foi  solenemente  confirmada  por  Eugénio  IV  em 
bula  de  9  de  Janeiro  de  1442. 

Logo  após  a  conquista  de  Ceuta  em  1415,  data  que 
marca  o  princípio  da  expansão  portuguesa,  Martinho  V 
dirigiu  a  toda  a  cristandade  a  bula  Sane  charissimus, 
de  4  de  Abril  de  1418,  exortando  todos  os  fiéis  a  cola- 
borar nesta  «tão  pia  e  gloriosa  empresa».   As  cam- 
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panhas  da  Ordem  de  Cristo  mereceram  a  concessão 
periódica  de  graças  e  indulgências  em  favor  dos  vivos 
e  dos  defuntos.  Era  uma  nova  cruzada  que  nascia  com 
as  bênçãos  dos  romanos  pontífices. 

Nicolau  V,  pela  bula  Dum  Diversas,  de  18  de  Junho 
de  1452,  concedeu  a  D.  Afonso  V  e  seus  sucessores  a 
faculdade  de  conquistar  e  de  submeter  «os  reinos, 
ducados,  condados,  principados  e  outros  domínios, 
terras,  lugares,  vilas,  etc,  pertencentes  aos  sarracenos, 
pagãos  e  quaisquer  outros  infiéis  e  inimigos  de  Cristo, 
existentes  em  qualquer  parte  do  mundo»  (*). 

Em  1454,  dois  anos  depois,  pela  bula  Romanus 
Pontifex,  confirmou  o  mesmo  Pontífice  este  direito, 
concedendo  aos  reis  de  Portugal,  e  só  a  eles,  todos  os 
territórios  descobertos  ou  a  descobrir  desde  o  cabo 
Bojador  ao  cabo  Não,  com  a  faculdade  de  aí  erigir, 
fundar  e  dotar  igrejas. 

Assim  nascia  para  Portugal  o  jus  patronatus. 

No  ano  seguinte,  por  bula  de  13  de  Março,  Ca- 
listo III  declarou  que  esta  jurisdição  se  estenderia  a 
todas  as  descobertas  do  Ultramar,  declaração  que  foi 
sucessiva  e  expressamente  corroborada  por  Sisto  IV 
em  sua  bula  de  21  de  Junho  de  1481  e  por  Leão  X  na 
bula  de  7  de  Junho  de  1514.  Estava,  pois,  confirmado 
o  padroado  português. 

Até  ao  advento  da  República  os  governos  de  Por- 
tugal sentiram  com  verdadeiro  orgulho  a  posse  de  tão 
honrosa  concessão.  Em  épocas  diversas  e  em  vicissi- 
tudes várias  teimaram  eles  sempre  em  defender  este 
direito,  que,  conforme  Paulo  IV,  por  ocasião  da  erecção 


(J)  Cit.  de  Eurico  Dias  Nogueira,  «O  Padroado  de  Por- 
tugal no  Ultramar»,  Lúmen,  vol.  xvi,  fase.  iv,  Abril  de  1952, 
pp.  215-216. 
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do  bispado  de  Cochim,  na  bula  de  4  de  Fevereiro 
de  1557  dizia,  não  podia  mesmo  a  Santa  Sé  derrogá-lo 
nunca  qualquer  que  fosse  a  causa:  Jus  patronatus  [...] 
ex  meris  jundatione  et  dotatione  competere  [regi 
Sebastiano]  nec  Mi  ullo  unquam  tempore  quacumque 
ratione  derogari  posse. 

Em  relação  ao  padroado  do  Oriente,  ainda  no  início 
da  primeira  República,  o  Governo  de  Teófilo  Braga 
ao  promulgar  a  Lei  da  Separação  do  Estado  e  das 
Igrejas,  quis  fazer  «respeitar  os  direitos  de  soberania 
da  República  Portuguesa  em  relação  ao  Padroado  do 
Oriente»  —  como  diz  o  seu  art.  190.° 

2.     O  Estatuto  Orgânico  das  Missões  do  Padroado  Por- 
tuguês no  Extremo  Oriente. 

Relativamente  ao  Padroado  de  África  e  Timor,  o 
atrás  citado  Decreto  n.°  233  tornou  extensivas  ao  Ultra- 
mar algumas  das  disposições  que  a  Lei  da  Separação 
determinava,  no  seu  art.  3.°,  que  «a  partir  de  1  de 
Junho  de  1914  nenhum  cargo  ou  benefício  eclesiástico 
nas  províncias  de  África  e  Timor  [seria]  provido  por 
nomeação  ou  confirmação  do  Governo  ou  dos  seus 
representantes».  Isto  significava  pura  e  simplesmente 
que  o  Estado,  recusando-se  a  cumprir  as  obrigações 
de  padroeiro,  desistia  consequentemente  do  seu  Pa- 
droado ali. 

Querer  o  Padroado  do  Oriente  e  desistir  do 
Padroado  de  África  era  na  verdade  uma  incongruência 
que  só  pode  ter  alguma  explicação  no  facto  de  um 
governo  oficialmente  ateu  recear  perder  prestígio  pe- 
rante o  mundo.  A  República  enveredou  por  caminhos 
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que  podiam  levar  a  Santa  Sé  a  revogar  tudo  quanto 
antes  havia  negociado  com  Portugal.  Nunca  o  fez, 
porém,  pelo  menos  explicitamente,  e  isso  deve  inter- 
pretar-se  no  sentido  de  ela  não  querer  aumentar  a 
distância  que  já  separava  de  si  o  Estado  republicano 
português,  na  esperança  de  que  as  coisas  viessem  a 
tomar  melhor  rumo.  Efectivamente,  as  nomeações  de 
Mons.  Goodier  para  Bombaim  em  1919  e  do  Bispo  de 
Macau  fizeram-se  de  acordo  com  as  exigências  concor- 
datórias. 

Foi  Sua  Excelência  D.  José  da  Costa  Nunes,  então 
vigário-capitular  da  diocese  de  Macau,  quem  tomou  a 
iniciativa  de  submeter  à  aprovação  do  Governo  o  Esta- 
tuto Orgânico  da  Missão  do  Padroado  Português  no 
Extremo  Oriente. 

Era  então  governador  de  Macau  Henrique  M.  Cor- 
reia da  Silva,  distinto  oficial  da  Marinha  e  profundo 
conhecedor  dos  problemas  ultramarinos.  A  ele  ficou  a 
dever-se  a  portaria  provincial  de  13  de  Abril  de  1920, 
que  aprovou  o  Estatuto  Orgânico  da  Missão  do  Padroado 
Português  no  Extremo  Oriente,  ambos  um  pouco  alte- 
rados na  forma  dada  pela  Portaria  n.°  143,  de  28  de 
Junho  de  1918. 

A  portaria  reconhecia  no  preâmbulo  «a  obra  de 
civilização,  educação  e  beneficência  do  Padroado  na 
província  de  Macau  e  nos  territórios  do  mesmo  sob  a 
jurisdição»  do  Bispo  de  Macau  e  «o  valor  dessa  obra 
para  os  interesses  portugueses  em  geral  e  para  os  inte- 
resses especiais»  da  Província. 

Em  artigos  vários,  concedia  à  Missão  do  Padroado 
notável  auxílio  financeiro.  Fixava  em  20  o  número  dos 
membros  indígenas  e  em  40  o  número  dos  membros 
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europeus  (2)  subsidiados  pelo  governo  de  Macau 
(art.  6.°).  Aos  missionários,  párocos,  cónegos  e  capelães, 
a  todos,  dava  regalias  no  que  respeitava  a  diuturnidades, 
aposentações,  abonos,  passagens... 

O  art.  1.°  do  Estatuto  Orgânico  da  Missão  do  Pa- 
droado  Português  no  Extremo  Oriente  constituía,  «com 
sede  em  Macau,  um  instituto  denominado  Missão  do 
Padroado  Português  no  Extremo  Oriente»,  com  o  fim 
de  coadjuvar  a  obra  do  Padroado  nos  territórios  da 
Ásia  que  constituíam  a  diocese  de  Macau  (art.  2.°). 
Teria  «a  seu  cargo  a  propagação  da  fé  católica  por  actos 
de  evangelização  e  beneficência,  devendo  simultânea- 
mente  contribuir  para  a  propagação  e  prestígio  do 
nome  português  e  colaborar  na  civilização  dos  povos 
indígenas  entre  os  quais  [exercesse]  a  sua  acção» 
(art.  3.°). 

A  Missão  era  constituída  «por  sacerdotes  católicos, 
cuja  admissão  e  exclusão  [ficavam]  sendo  de  compe- 
tência única  do  prelado  da  diocese  de  Macau»  (art.  4.°), 
a  quem  competia  exclusivamente  a  sua  direcção  e  admi- 
nistração (art.  5.°). 

Gozava  de  personalidade  jurídica  e  dispunha  livre- 
mente dos  seus  bens  (art.  17.°). 

O  art.  6.°  fazia  enumeração  das  instituições  a  cargo 
da  Missão  do  Padroado.  Seria  ela  que  forneceria  ao 
Seminário  de  São  José  de  Macau  o  pessoal  eclesiástico 
e  contribuiria  para  a  sua  sustenção  com  o  subsídio 
que  lhe  fosse  arbitrado  pelo  Estado  (art.  7.°). 

Quando  os  membros  da  Missão  do  Padroado  não 
fossem  bastantes  para  o  serviço  das  igrejas,  institutos 


(2)  Por  europeus  entendia  o  art.  8.°  os  membros  da 
Missão  do  Padroado  nascidos  na  Índia  Portuguesa  e  os  naturais 
de  Macau  de  origem  europeia. 
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e  missões  a  ela  confiadas,  poderia  o  prelado  da  diocese 
«confiar  algumas  dessas  obras  a  pessoal  de  qualquer 
instituto  religioso  consagrado  a  serviços  da  mesma 
natureza»  (art.  9.°)  e  «fornecer  pessoal  a  estabeleci- 
mentos de  educação  ou  caridade  mantidos  por  outros 
institutos,  ou  tomar  a  seu  cargo,  com  subsídios  destas 
instituições,  a  direcção  e  funcionamento  desses  estabe- 
lecimentos» (art.  10.°). 

Os  indígenas  pobres  seriam  tratados  gratuitamente 
nos  estabelecimentos  de  caridade  da  Missão  (art.  14.°). 
«A  Casa  de  Beneficência,  o  Orfanato  da  Imaculada 
Conceição  e  as  outras  escolas  profissionais  estabelecidas 
em  território  português  [ficavam]  especialmente  obri- 
gadas [...]  a  educar  as  crianças  a  seu  cargo  [...]  e  a 
receber  gratuitamente,  havendo  acomodações  disponí- 
veis, as  crianças  abandonadas...»  (art.  15.°).  «O  Asilo 
de  Santa  Infância  e  os  outros  asilos  infantis  estabele- 
cidos em  território  português  [ficavam]  obrigados  a 
recolher  e  tratar  gratuitamente  [...]  os  recém-nascidos 
abandonados...  (art.  16.°). 
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CAPITULO  VI 


O   DECRETO   DE   MANUEL  RODRIGUES 
E  O   ESTATUTO   DE   JOÃO  BELO 

1.     O  decreto  de  Manuel  Rodrigues 

A  revolução  que  em  Braga  eclodia  e  triunfava  sob 
a  chefia  do  General  Gomes  da  Costa  em  28  de  Maio 
de  1926  traduzia  bem  os  anseios  da  Nação  inteira. 
A  experiência  política,  religiosa  e  social  que  tivera  seu 
início  em  1910  não  se  congraçava  com  a  vida  tradicional 
portuguesa.  A  revolução  vingou  por  isso,  e,  com  ela, 
um  conjunto  de  princípios  estabelecidos  em  bases 
seguras  de  moral  e  de  direito. 

O  bom  senso  da  segunda  República  havia  de  olhar 
necessàriamente  para  a  legislação  missionária.  As  mis- 
sões católicas  gozavam  já  de  franca  protecção  e  a 
Igreja  no  Ultramar  tinha  até  direitos  que  lhe  eram  nega- 
dos na  Metrópole.  Mas  havia  deficiências  e  urgia  pôr 
definitivamente  de  banda  princípios  que  a  experiência 
revelara  incompatíveis  com  a  consciência  católica  da 
Nação. 

Pouco  depois  de  um  mês  da  Revolução  Nacional, 
em  6  de  Julho,  o  Ministro  da  Justiça  e  dos  Cultos 
Dr.  Manuel  Rodrigues  fez  publicar  o  Decreto  n.°  11  887, 
que  veio  a  ser  conhecido  pelo  Decreto  da  personalidade 


83 


jurídica  das  Igrejas,  em  virtude  de  ter  sido  esta  a  sua 
principal  concessão  às  corporações  e  aos  institutos 
encarregados  de  promover  o  culto. 

O  preâmbulo  do  decreto  vincava  bem  o  carácter 
nacional  da  Revolução  e  a  vontade  de  o  novo  Governo 
corresponder   aos   princípios   por   ele  proclamados: 

«O  Governo  saído  de  um  movimento  que  em 
tudo  mostra  representar  as  aspirações  da  cons- 
ciência nacional  deixaria  de  interpretar  bem  o 
sentir  desse  movimento  se  se  recusasse  a  satis- 
fazer as  mais  instantes  reclamações  da  opinião 
pública.  Destas,  ocupam  decerto  um  dos  primeiros 
lugares  as  que  se  referem  à  promulgação  de  dispo- 
sições destinadas  a  tornar  efectivo  o  reconheci- 
mento da  personalidade  jurídica  das  igrejas,  a  regu- 
larizar a  situação  dos  bens  afectados  ao  culto  e  do 
ensino  religioso  nas  escolas  particulares.» 

De  facto,  eram  estes  três  problemas  o  objecto  das 
mais  insistentes  reclamações  dos  católicos  de  Portugal. 

O  termo  Igrejas,  empregado  no  decreto,  merece 
alguns  reparos  e  certa  tolerância.  Depois  de  um  movi- 
mento em  que  tudo  se  conjugava  para  o  regresso  às 
formas  religiosas  tradicionais,  pode  parecer  estranha 
essa  expressão.  No  entanto,  é  possível  encontrar  alguma 
razão  no  que  dizia  o  decreto  no  seu  preâmbulo: 

«A  concessão  da  personalidade  jurídica  às 
Igrejas  pode  subordinar-se  a  alguns  desses  cri- 
térios: 

O  Governo  concede  personalidade  jurídica  pura 
e  simplesmente,  e  como  consequência  aos  insti- 
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tutos  que  ela  organiza,  mas  desinteressando-se  da 
constituição  destes,  ou  o  Governo  concede  a  perso- 
nalidade jurídica  não  às  Igrejas,  mas  às  pessoas 
colectivas  organizadas  pela  Igreja  e  em  harmonia 
com  o  direito  comum  corporativo. 

O  Governo  não  aceita  o  primeiro  sistema. 

As  Igrejas  podem  ser  pessoas  colectivas,  mas 
de  direito  internacional:  no  direito  interno,  porém, 
não  têm  senão  aquela  capacidade  que  é  necessária 
ao  exercício  da  sua  actividade  como  pessoas  sobe- 
ranas. Não  é,  pois,  às  Igrejas  como  tais  que  o 
Governo  concede  personalidade,  mas  às  corpora- 
ções e  aos  institutos  encarregados  de  promover  o 
culto.» 

As  Igrejas  eram,  portanto,  as  corporações  e  os 
institutos  encarregados  do  culto. 

Mas  relativamente  a  este  problema,  o  do  reconhe- 
cimento da  personalidade  jurídica  das  corporações 
encaregadas  do  culto,  bem  como  o  dos  bens  da 
Igreja,  o  Decreto  n.°  11  887  não  mudou  substancial- 
mente o  que  estava  já  legislado  no  atrás  citado  Decreto 
n.°  3856,  de  22  de  Fevereiro  de  1919,  do  ministro 
Moura  Pinto. 

Só  em  relação  ao  ensino  religioso  nas  escolas  parti- 
culares é  que  ele  deu  cabal  satisfação. 

2.     O  Estatuto  de  João  Belo 

O  Ultramar  esteve  desde  a  primeira  hora  nas  preo- 
cupações dos  homens  da  Revolução  Nacional  de  1926, 
e  as  missões  foram  logo  consideradas  essenciais  na 
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campanha  de  civilização  e  na  tarefa  nacionalizante, 
que  eram  de  urgência  empreender  ali. 

Por  isso  se  publicou  pela  pasta  das  Colónias  do 
então  ministro  João  Belo  o  Decreto  n.°  12  485,  de  13 
de  Outubro  de  1926,  conhecido  por  Estatuto  Orgânico 
das  Missões  Católicas  Portuguesas  de  África  e  Timor. 

Nos  trabalhos  preparatórios  deste  decreto  colabo- 
raram D.  Rafael  Maria  da  Assunção,  Bispo  de  Moçam- 
bique, Mons.  Alves  da  Cunha,  vigário  capitular  de  An- 
gola, D.  José  Alves  Martins  Vieira,  então  superior  dos 
colégios  das  missões  ultramarinas  portuguesas. 

O  relatório  que  o  precede  denuncia  bem  o  estado 
religioso  e  político  em  que  se  achava  o  Ultramar. 

Era  indispensável  «chamar  por  todos  os  meios 
morais  e  materiais  para  um  estado  familiar,  doméstico, 
social  e  económico  inspirado  pelo  espírito  de  civilização 
europeia»  os  povos  nativos. 

Mas  este  trabalho  não  podia  ser  levado  a  cabo  sem 
a  contribuição  dos  missionários.  «A  história  de  todos 
os  tempos  modernos  e  o  pensamento  unânime  dos 
Estados  da  nossa  época  põem  entre  os  [meios]  mais 
importantes:  a  missão  religiosa,  com  todo  o  carácter 
civilizador  que  a  recomenda  àqueles  mesmos  que  não 
têm  preocupações  de  ordem  espiritual»,  pois  «o  missio- 
nário emprega  além  de  muitos  outros  meios  de  natureza 
exclusivamente  civil  a  influência  de  princípios  reli- 
giosos, que  atacam  na  sua  própria  essência  [...]  os 
males  existentes  e  os  substituem  por  condições  funda- 
mentalmente análogas  às  nossas  sociedades  adian- 
tadas». 

Missionários  eram  ali,  porém,  os  católicos  e  os 
protestantes.  O  concurso  destes  últimos  era,  no  aspecto 
leligioso,  discutivelmente  eficaz,  mas,  no  aspecto  polí- 
tico, contraproducente  de  certeza. 
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Com  efeito,  os  princípios  enunciados  e  aceites  nas 
Conferências  de  Berlim  e  Bruxelas  de  liberdade  e  pro- 
tecção de  todas  as  missões  religiosas  sem  atender  a 
credo  ou  nacionalidade  tiveram  consagração  mais  ampla 
no  Pacto  das  Mações.  À  sombra  desses  princípios,  espa- 
lharam-se  por  Angola  e  Moçambique  numerosas  mis- 
sões protestantes  exclusivamente  estrangeiras,  que 
«promovidas  e  estabelecidas  fora  de  todo  o  espírito 
das  nossas  tradições  nacionais  e  religiosas  e  de  todas 
as  relações  com  o  povo  [...],  [estavam]  infinitamente 
longe  de  ser,  por  si  mesmas,  padrões  do  nosso  domínio, 
centros  de  irradiação  da  nossa  língua,  das  nossas  ideias, 
dos  nossos  usos  e  costumes  e  pontos  de  apoio  dos 
nossos  emigrantes  e  colonos.  Não  têm  a  alma  portu- 
guesa e  chegam  a  ter  em  muitos  casos  outra  oposta 
a  ela  e  ao  amor  a  Portugal  e  ao  prestígio.  Serviram 
desígnios  desfavoráveis  aos  nossos  direitos,  prepararam 
factos  graves  contra  eles,  ao  pé  do  Niassa  e  do  Baro- 
tze»  —  como  nele  se  diz. 

Urgia,  pois,  travar  esta  acção  desnacionalizadora 
e  trazer  os  nativos  à  civilização.  Só  os  missionários 
portugueses  podiam  incumbir-se  dessa  tarefa.  «Por- 
tugal —  dizia  o  preâmbulo  — tem  de  sustentar  o  esforço 
de  desenvolver  nos  seus  domínios  as  missões  religiosas 
portuguesas,  para  exercer  direitos,  cumprir  obrigações, 
dominar  estrangeirismos  cavilosos  e  continuar  na  África 
e  no  Oriente,  com  a  plenitude  dos  meios  de  acção 
expansiva,  a  obra  da  sua  soberania  ultramarina  e  da 
civilização  portuguesa». 

O  relatório  do  decreto  agrupava  os  serviços  missio- 
nários em  África  e  Timor  do  seguinte  modo:  Serviço 
de  paróquias  missionárias  (clero  do  colégio  de  Cer- 
nache do  Bonjardim),  missões  católicas  de  padres 
seculares  e  missões  católicas  de  sociedades  missionárias 
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especiais  de  ambos  os  sexos.  A  simpatia  do  legislador 
ia  precisamente  para  estas  últimas. 

A  última  parte  do  preâmbulo  passa  em  revisão 
a  atitude  do  novo  regime  para  com  as  missões. 

O  Governo  da  República,  que  tinha  fechado  na 
Metrópole  todas  as  casas  de  formação  de  pessoal  mis- 
sionário, foi  aos  poucos  arrepiando  caminho  neste 
aspecto.  Em  breve  se  reconheceu  que  «a  necessidade 
fundamental  e  instante  era  a  de  casas  de  formação  de 
pessoal  português,  e  para  conservar,  desenvolver  e 
multiplicar  os  estabelecimentos  missionários  das  coló- 
nias admitiu-se  que  estes  destinassem  àqueles  20  por 
cento  da  importância  das  suas  dotações  a  mais». 

As  instituto  leigo  das  Missões  Coloniais  o  Estado 
tinha  dado,  além  do  antigo  estabelecimento  dos  padres 
de  Cernache  do  Bonjardim,  verbas  no  valor  aproximado 
de  3.500.000$00.  No  orçamento  de  1926-1927  estavam-lhe 
consignados  874.000$00  pelas  verbas  conjuntas.  As  casas 
de  formação  missionária  católica,  porém,  tinham  rece- 
bido apenas  695.00G$00,  e  o  subsídio  fixado  no  orça- 
mento de  1926-1927  era  de  300.000$00. 

Mas  «os  três  grupos  de  missões  católicas  nacionais 
—  dizia  o  preâmbulo  —  [precisavam]  absolutamente 
de  ter  na  Metrópole  diversas  dependências  para  a  edu- 
cação de  pessoal,  sendo,  pelo  menos,  uma  casa  para  a 
de  missionários  de  cada  um  deles,  três  para  a  das  coope- 
radoras  correspondentes  e  três  para  a  de  auxiliares  do 
sexo  masculino...».  Porque  não  tinha  o  Estado,  «nas 
regiões  adequadas  à  formação»,  edifícios  e  terrenos 
disponíveis,  por  se  acharem  ocupados  pelos  serviços 
públicos,  entendia  o  legislador  que  «era  forçoso  entre- 
gar aos  directores  das  missões  portuguesas  de  Mo- 
çambique e  de  Angola  um  subsídio  extraordinário  de 
1.500.000$00  para  as  instalações  desta  natureza  e  elevar 
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a  1.350.000$00  o  subsídio  anual  para  todas  as  casas  de 
formação,  o  que  para  cada  uma  [representava]  dota- 
ções modestas  em  si  mesmas  e  em  comparação  com  as 
obtidas  pelo  instituto  leigo  de  Cernache». 

O  decreto  constava  de  54  artigos  distribuídos  pelos 
seguintes  capítulos: 

1  —  Personalidade  jurídica; 

2  —  Pessoal  e  casas  de  formação; 

3  —  Classificação  das  missões; 

4  —  Dotação  anual; 

5  —  Programas  de  ensino; 

6  —  Directores  das  missões; 

7  —  Missionários  e  auxiliares; 

8  —  Pessoal  assalariado  e  contratado; 

9  —  Disposições  gerais; 

10  —  Disposições  transitórias. 

Visto  que  o  decreto  aperfeiçoava,  desenvolvia,  siste- 
matizava e  estabilizava  disposições  que  estavam  em 
vigor  —  como  dizia  o  seu  preâmbulo  — ,  e,  portanto,  já 
conhecidas,  e  dado  que  os  seus  preceitos  foram  em 
geral  consagrados  no  Acordo  Missionário  e  Estatuto 
Missionário,  a  que  nos  referiremos,  passamos  adiante 
por  julgarmos  desnecessário  indicá-los  agora.  No  en- 
tanto, algumas  das  suas  disposições  merecem  aqui 
referência. 

É  o  caso  do  art.  37.°,  segundo  o  qual  «os  missio- 
nários demitidos  pelos  seus  legítimos  superiores  [per- 
diam] todos  os  direitos  ou  benefícios  deste  decreto, 
excepto  o  de  passagem  de  regresso  à  Metrópole,  nas 
condições  a  que  o  Estado  o  concede  aos  seus  funcio- 
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nários».  Por  este  artigo  queria  o  legislador  respeitar 
o  funcionamento  normal  da  hierarquia  eclesiástica. 

«Ao  pessoal  missionário  não  [era]  permitido  aceitar 
qualquer  comissão  de  serviço  ou  encargo  alheio  ao 
serviço  das  missões,  sem  especial  autorização  do  direc- 
tor das  missões»,  ou  «exercer  directamente  ou  por 
interposta  pessoa  o  comércio,  indústria  ou  agricultura, 
não  se  entendendo  como  tal  a  agricultura  e  as  artes 
e  ofícios  da  missão  e  a  venda  dos  produtos  do  seu  tra- 
balho» (art.  44.°  e  seu  §  único). 

«Aos  mancebos  das  corporações  de  formação  mis- 
sionária, incluindo  os  auxiliares,  quando  [chegassem] 
à  idade  do  recrutamento  militar,  [seriam]  permitidos 
adiamentos  anuais  de  alistamento,  para  os  efeitos  dos 
seus  cursos  ordinários  ou  de  aperfeiçoamento  cientí- 
fico, literário  ou  profissional,  até  entrarem  no  serviço 
das  missões,  que  [seria]  considerado  equivalente  ao 
serviço  militar,  ficando  eles  então  isentos  deste  para 
todos  os  efeitos»  (art.  48.°).  Situava-se  este  preceito  no 
desejo  de  não  criar  embaraços  ao  funcionamento  interno 
das  casas  de  formação. 

Do  modelar  Decreto  n.°  12  485  acertadamente  se 
escreveu  quase  logo: 

«O  Estatuto  Orgânico  das  Missões  Católicas 
Portuguesas  de  África  e  de  Timor  é  um  desenvol- 
vimento claro,  lógico  e  apodíctico  do  Decreto 
n.°  8351  (segundo  Rodrigues  Gaspar)  e  que,  como 
este,  define  com  precisão  e  nitidez  a  posição  do 
missionário,  cuja  colaboração  o  Estado  utiliza  e 
retribui,  cuja  preparação  em  colégios  adequados 
subsidia,  cujo  tempo  de  serviço  paga,  cuja  acção 
favorece,  a  cujas  obras  estabelece  dotações,  mas 
sem  de  modo  algum  se  imiscuir  na  sua  subordi- 
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nação  hierárquica,  nem  na  disciplina  interna  da 
sua  Igreja.»  (*) 

O  Acto  Colonial  (Decreto  n.°  18  570,  de  8  de  Julho 
de  1930)  confirmou  a  orientação  traçada  e  não  modi- 
ficou nada  do  que  estava  legislado  sobre  as  missões, 
a  cuja  acção  civilizadora  e  nacionalizadora  prestou 
homenagem. 

A  Santa  Sé  viu  com  simpatia  toda  a  legislação  rela- 
tiva às  missões.  E  a  prova  é  que  em  15  de  Abril 
de  1928  e  em  11  de  Abril  de  1929  celebrava  com  Por- 
tugal dois  acordos,  o  primeiro  dos  quais  sobre  o 
Padroado  do  Oriente  e  o  segundo  sobre  a  Diocese  de 
Meliapor. 

Ficaram,  entretanto,  por  resolver  alguns  problemas 
missionários  que  o  Governo  só  por  si  não  podia  tratar. 
Não  podia  ele  submeter,  por  exemplo,  à  autoridade  dos 
bispos  todos  os  missionários  nem  determinar  que  todos 
os  superiores  das  missões  tivessem  a  nacionalidade 
portuguesa.  Estas  e  outras  questões  obrigavam-no  a 
um  entendimento  com  Roma. 

Assim  aconteceu  efectivamente. 

Cortadas  as  relações  com  a  Santa  Sé,  a  Lei  da 
Separação  acentuou  mais  e  mais  esse  doloroso  divór- 
cio. Arvorado  em  nome  da  liberdade  e  interesse  do 
poder  público,  trouxe  esse  diploma  à  Nação  a  nostalgia 
do  respeito  e  vigor  dos  seus  valores  tradicionais  e  espi- 
rituais, com  reflexos  evidentes  na  ordem  política  e 
social. 

O  Decreto  n.°  11  887,  de  Manuel  Rodrigues,  pro- 
duziu, é  certo,  alguma  tranquilidade  na  consciência 


(a)    Cit.  de  Joaquim  Maria  Lourenço,  Ibidem,  p.  235. 
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católica  do  País.  Mas  no  tocante  à  personalidade  jurí- 
dica das  corporações  encarregadas  do  culto  e  dos  bens 
da  Igreja  não  adiantou  nada  do  que  estava  fixado  no 
Decreto  n.°  3856,  de  Moura  Pinto.  Demais,  eram  muitas 
as  questões  que  urgia  tratar  com  a  Santa  Sé. 
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CAPÍTULO  VII 
O   ACORDO   MISSIONÁRIO   E   O    ESTATUTO  MISSIONÁRIO 


Relativamente  ao  Ultramar,  como  se  viu,  vários 
diplomas,  emanados  da  pasta  das  Colónias  ou  assi- 
nados pelos  governadores  foram  promulgandos  à  mar- 
gem da  Lei  da  Separação  princípios  de  liberdade  reli- 
giosa. Deste  modo  e  em  obediência  não  a  princípios 
mas  a  preconceitos,  assistiu-se  à  anomalia  de  o  Estado 
conceder  às  populações  da  África  e  da  Ásia  direitos 
que  recusava  aos  seus  cidadãos  da  Metrópole. 

Em  7  de  Maio  de  1940,  dias  antes  do  começo  das 
comemorações  centenárias  da  Fundação  e  Restauração 
de  Portugal,  era  assinada  na  pequena  Cidade  do  Vati- 
cano pelos  plenipotenciários  do  Pontífice  Pio  XII  e  do 
Presidente  da  República  Portuguesa  uma  concordata, 
e,  integrado  nela,  um  acordo  missionário.  E  em  1  de 
Agosto  seguinte  entrava  a  Concordata  em  vigor  por 
força  do  seu  art.  31.°,  depois  de  o  Decreto  n.°  30  615, 
de  25  de  Julho,  regular  a  legislação  interna  de  acordo 
com  as  suas  disposições. 

Em  5  de  Abril  de  1941  foi  publicado  o  Decreto 
n.°  31  207  que  promulgou  o  Estatuto  Missionário  para 
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dar  execução  a  certas  disposições  do  Acordo  e  actua- 
lizar o  Estatuto  Orgânico  das  Missões,  de  1926.  É  um 
extenso  diploma  de  82  artigos. 

Dado  o  seu  carácter  de  decreto  regulamentar,  enten- 
demos por  bem  fazer  a  sua  apreciação  juntamente  com 
o  Acordo  Missionário.  Para  identificação  de  ambos  os 
diplomas,  adoptaremos  os  números  romanos  para  os 
artigos  do  Estatuto  e  os  números  árabes  para  o  Acordo. 

O  Acordo  Missionário  foi  a  primeira  realização  da 
promessa  que  o  preâmbulo  do  Decreto  n.°  12  485  fizera 
em  relação  às  missões:  «a  República  Portuguesa  [...] 
vai  decididamente  dar-lhes  impulso  vigoroso».  «Nunca 
a  Santa  Sé,  até  hoje,  assinou  um  estatuto  tão  vasto  e 
transcendente  sobre  o  regime  missionário»  —  dizia  dele 
S.  Em.a  o  Senhor  Cardeal-Patriarca  de  Lisboa,  num  dis- 
curso proferido  em  10  de  Maio  de  1940. 

1.     Divisão  eclesiástica 

«A  divisão  eclesiástica  das  colónias  portuguesas 
será  feita  em  dioceses  e  circunscrições  missionárias 
autónomas»  (arts.  i  e  iv).  «Numas  e  noutras 
podem  criar-se  direcções  missionárias»  (2.a  parte 
do  art.  iv). 

«A  criação  de  dioceses  e  circunscrições  missio- 
nárias é  feita  pela  Santa  Sé».  A  Santa  Sé  pode,  de 
acordo  com  o  Governo,  alterar  o  número  de  umas  e 
outras.  «Os  limites  das  dioceses  e  das  circunscrições 
missionárias  serão  fixados  pela  Santa  Sé  de  maneira  a 
corresponderem  na  medida  do  possível  à  divisão  admi- 
nistrativa e  sempre  dentro  dos  limites  do  território 
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português»  (arts.  v  e  6).  «As  direcções  missionárias 
serão  erectas,  de  acordo  com  o  Governo,  pelos  prelados 
da  área  em  que  hajam  de  desenvolver  a  sua  actividade» 
(art.  vi). 

Em  Cabo  Verde  mantém-se  em  vigor  o  regime 
paroquial  (art.  20.°).  «As  dioceses  serão  governadas 
por  bispos  residenciais  e  as  circunscrições  missionárias 
por  vigários  apostólicos  ou  prefeitos  apostólicos,  todos 
de  nacionalidade  portuguesa»  (art.  3.°)  0).  «As  direc- 
ções missionárias  serão  governadas  por  directores,  que 
poderão  ser  simples  sacerdotes».  Quando  eles  «não 
puderem  ser  portugueses  só  serão  nomeados  depois 
de  ouvido  o  Governo  português»  (art.  x). 

2.    Pessoal,  corporações  e  institutos  missionários 

«Só  se  entende  por  pessoal  missionário  (2)  os 
prelados  e  o  seu  clero  secular  e  os  membros  das 
corporações  missionárias  masculinas  e  femininas 
que,  segundo  as  normas  dos  seus  institutos,  se  con- 
sagram ao  apostolado  nas  colónias»  (art.  xin). 
«Missionários  (2)  são  os  sacerdotes  que,  inteira- 
mente subordinados  aos  prelados,  se  consagram 
nas  colónias  exclusivamente  à  difusão  da  fé  cató- 
lica e  à  civilização  da  população  indígena;  auxilia- 
res (2)  os  que,  não  sendo  sacerdotes,  com  eles 
cooperam  na  realização  dos  mesmos  fins,  a  que 
absolutamente  se  consagram»  (art.  xiv). 


C1)  E  art.  9.°  do  Estatuto. 
(2)    O  itálico  é  nosso. 
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«Em  princípio,  o  pessoal  missionário  deverá  ser 
de  nacionalidade  portuguesa  (3).  Podem,  porém,  os 
ordinários  das  dioceses  e  das  circunscrições  missio- 
nárias chamar  missionários  ou  pessoal  missionário 
feminino  de  nacionalidade  estrangeira,  quando  reconhe- 
cidamente haja  necessidade  de  suprir  a  falta  de»  pes- 
soal missionário  português.  «Serão  admitidos  nas  mis- 
sões da  organização  missionária  portuguesa,  desde  que 
declarem  submeter-se  às  leis  e  tribunais  portugueses» 
(arts.  xv  e  2.°).  Mas  «o  Governo  dará  o  seu  assenti- 
mento ao  chamamento  de  qualquer  missionário  estran- 
geiro que  não  mostre  falar  e  escrever  correctamente  a 
língua  portuguesa»  (art.  xvn). 

Esta  última  determinação,  porém,  é  do  Estatuto. 
O  Acordo  não  fala  nela  expressamente,  mas  pressu- 
põe-na  no  seu  espírito,  ao  contrário  do  que  se  possa 
pensar.  Se  nas  escolas  missionárias  é  obrigatório  o 
uso  da  língua  portuguesa,  todos  os  missionários  terão 
de  a  falar.  No  entanto,  reconhece-se  a  dificuldade  com 
que  os  prelados  se  vêem  a  braços  por  vezes  com  o 
angariamento  de  missionários.  Se  o  Estado  devia  ser 
mais  benévolo  neste  ponto  para  evitar  o  alastramento 
do  protestantismo  e  do  islamismo,  com  a  aceitação 
de  um  maior  número  de  missionários  católicos  igno- 
rantes da  língua  portuguesa,  é  um  problema  deveras 
complexo.  A  maioria  dos  missionários  seguem  para  as 
missões  do  mato,  missões  que  têm  em  regra  dois  ou 
três  sacerdotes  apenas.  Se  acontecesse  porventura  virem 


(3)  São  considerados  de  nacionalidade  portuguesa  todos 
os  cidadãos  portugueses  originários  ou  naturalizados —  con- 
forme a  nota  diplomática  de  7  de  Maio  de  1940  entregue  ao 
Secretário  de  Estado  da  Santa  Sé  pelo  Ministro  de  Portugal 
no  Vaticano,  por  ordem  do  Governo  português. 
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a  reunir-se  numa  mesma  missão  sacerdotes  desconhe- 
cedores  por  igual  da  língua  portuguesa,  não  só  eles  não 
aprenderiam  correctamente  a  língua  mas  também  o 
ensino  aí  não  poderia  ser  feito  em  português.  De  resto, 
quando  um  sacerdote  está  decididamente  resolvido  a 
ir  missionar  no  sertão,  dada  a  cultura  de  todos  os 
eclesiásticos,  bem  poderia  aprender  antes  uns  bons 
rudimentos  de  português.  Além  de  tudo,  o  Estado 
não  é  tão  exigente  como  pode  parecer...  Apareçam 
missionários  para  o  Ultramar  que  não  será  o  Governo 
português  a  recusá-los. 

«A  Santa  Sé,  antes  de  proceder  à  nomeação 
de  um  arcebispo  ou  bispo  residencial  ou  de  um 
coadjutor  cum  jure  succesionis ,  comunicará  o  nome 
da  pessoa  escolhida  ao  Governo  português  a  fim 
de  saber  se  contra  ela  há  objecção  de  carácter 
político  geral  [...].  Quando  dentro  de  cada  diocese 
ou  circunscrição  missionária  forem  estabelecidas 
novas  direcções  missionárias,  a  nomeação  dos  res- 
pectivos directores,  não  podendo  recair  em  cidadão 
português,  só  será  feita  depois  de  ouvido  o  Governo 
português»  (art.  7.°). 

«Os  missionários  tanto  do  clero  secular  como 
do  regular  estarão,  segundo  as  leis  canónicas,  intei- 
ramente sujeitos  à  jurisdição  ordinária  dos  seus 
prelados  no  que  se  refere  ao  trabalho  missionário» 
(art.  xviii  e  2.a  parte  do  art.  3.°). 

«Nenhum  missionário  pode  exercer  qualquer 
função  civil  sem  expressa  autorização  do  respectivo 
prelado,  que  a  pode  revogar,  quando  assim  o 
entender.  Comunicada  à  autoridade  competente 
a  revogação  da  autorização,  não  pode  o  missionário 
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continuar  a  exercer  a  função  civil  que  tenha  desem- 
penhado» (art.  xxxi ). 

«No  exercício  do  seu  ministério,  os  missionários 
gozam  da  protecção  do  Estado,  nos  mesmos  termos 
que  as  autoridades  públicas»  (art.  xxxn).  «Não  podem 
ser  preguntados  pelos  magistrados  ou  por  outras  auto- 
ridades acerca  de  factos  e  de  coisas  de  que  tenham  tido 
conhecimento  por  motivo  do  seu  sagrado  ministério» 
(art.  xxxiii).  «São  isentos  da  obrigação  de  assumir  os 
cargos  de  jurados,  de  membros  de  tribunais  ou  de 
comissões  de  impostos  e  de  outros  da  mesma  natureza, 
considerados  pelo  direito  canónico  como  incompatíveis 
com  o  estado  eclesiástico»  (art.  xxxiv).  São  também 
isentos  do  serviço  militar  (art.  xxxv). 

«O  pessoal  missionário  e  os  auxiliares  não  são  fun- 
cionários do  Estado;  não  são  assim  sujeitos  ao  regula- 
mento disciplinar  nem  a  outras  prescrições  ou  formali- 
dades a  que  possam  estar  sujeitos  aqueles  funcionários; 
são  considerados  como  pessoal  em  serviço  especial  de 
utilidade  nacional  e  civilizadora  e  só  gozam  das  vanta- 
gens que  este  decreto  lhes  confere  enquanto  se  conser- 
varem no  exercício  do  seu  ministério,  ou  quando,  per- 
feitas as  condições  para  a  pensão  vitalícia,  se  tiverem 
direito  a  ela,  devidamente  autorizados,  regressem  à 
Metrópole»  (art.  lxxx)  (4).  Também  «o  pessoal,  europeu 
ou  indígena,  do  ensino  indígena,  incluindo  os  pro- 
fessores, não  faz  parte  do  funcionalismo  público» 
(art.  lxxxi). 

«O  uso  do  hábito  eclesiástico  ou  religioso  por 
parte  de  seculares  ou  de  pessoas  eclesiásticas  ou 


(4)    E  os  arts.  8.°  e  41.°  do  Estatuto. 
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religiosas  a  quem  tenha  sido  interdito  por  medida 
das  competentes  autoridades  eclesiásticas,  oficial- 
mente comunicada  às  autoridades  do  Estado,  é 
punido  com  as  mesmas  penas  que  o  uso  abusivo 
de  uniforme  próprio  de  um  empregado  público. 
É  punido  nos  mesmos  termos  o  exercício  abusivo 
de  jurisdição  e  de  funções  eclesiásticas»  (art.  xxxvi). 

«O  Governo  poderá  reconhecer  as  corporações 
missionárias  que  se  proponham  trabalhar  no 
Ultramar,  quando  entender  que  os  seus  recursos 
em  pessoal  português  justificam  esse  reconheci- 
mento» (art.  xxxvin).  «As  corporações  missionárias 
reconhecidas  estabelecerão  em  Portugal  continental 
ou  ilhas  adjacentes  casas  de  formação  e  repouso 
para  o  seu  pessoal  missionário»  (arts.  5.°  e  xl). 

Serão  elas,  quando  reconhecidas  pelo  Governo,  que 
assegurarão  nas  circunscrições  missionárias  a  vida  reli- 
giosa e  o  apostolado  (art.  xn). 

«As  corporações  e  os  institutos  missionários 
não  são  organismos  ou  repartições  do  Estado» 
(art.  lxxix). 

3.     Condição  jurídica  das  Missões 

«As  missões  católicas  protuguesas  são  consi- 
deradas instituições  de  utilidade  imperial  e  sentido 
eminentemente  civilizador»  (art.  n).  «Podem  expan- 
dir-se  livremente,  para  exercer  as  formas  de  activi- 
dade que  lhes  são  próprias...»  (arts.  m  e  15.°). 

«As  autoridades  e  os  serviços  públicos  pres- 
tarão, no  desempenho  das  suas  funções,  toda  a 
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coadjuvação  e  apoio  que  o  desenvolvimento  e  pro- 
gresso da  acção  missionária  católica  tornar  neces- 
sário, de  acordo  com  o  seu  fim  nacional  e  civili- 
zador» (art.  lxxxii). 

«Às  dioceses  e  circunscrições  missionárias,  às 
outras  entidades  eclesiásticas  e  aos  institutos  reli- 
giosos das  colónias,  e  bem  assim  aos  institutos 
missionários,  masculinos  e  femininos,  que  se  esta- 
belecerem em  Portugal  continental  ou  ilhas  adja- 
centes, é  reconhecida  a  personalidade  jurídica» 
(art.  8.°)  (5). 

«As  dioceses  e  as  circunscrições  missionárias 
serão  legitimamente  representadas  pelos  respec- 
tivos ordinários»  (art.  viu).  «Os  institutos  missio- 
nários serão  legitimamente  representados  em  juízo 
e  fora  dele  pelos  superiores  da  corporação  a  que 
pertençam»  (art.  xli).  «As  outras  pessoas  morais 
serão  representadas  pelos  ordinários  ou  por  quem 
estes  designarem»  (art.  viu). 

«As  dioceses  e  circunscrições  terão  um  repre- 
sentante de  nacionalidade  portuguesa  junto  do 
governo  da  Metrópole,  escolhido  pelo  respectivo 
prelado,  depois  de  ouvido  o  Ministro  das  Colónias. 
Quando  os  prelados  estiverem  na  Metrópole  serão 
eles  os  respresentantes  das  suas  dioceses  e  circuns- 
crições missionárias,  podendo  continuar  a  fazer-se 
representar  pelas  pessoas  que  normalmente  os 
representam.  As  corporações  missionárias  reconhe- 
cidas serão  representadas  junto  do  Governo  da 
Metrópole  pelo  seu  superior  ou  por  um  represen- 
tante de  nacionalidade  portuguesa,  designado  de- 
pois de  ouvido  o  Ministro  das  Colónias.  Uma 


(5)    E  os  arts.  8.°  e  41.°  do  Estatuto. 
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mesma  pessoa  pode  representar  mais  de  uma  dio- 
cese, circunscrição  ou  corporação  missionária» 
(art.  xlii)  (6). 

Reconhece-se  às  dioceses,  às  circunscrições  missio- 
nárias, às  missões  católicas  e  às  corporações  religiosas 
a  propriedade  dos  bens  que  ao  tempo  da  publicação 
do  Estatuto  possuíam  em  nome  próprio  (art.  lvi). 
Igualmente  se  lhes  reconhece  «a  propriedade  dos  bens 
que  à  data  de  1  de  Outubro  de  1910  lhes  pertenciam  e 
[estavam]  ainda  na  posse  do  Estado,  como  templos, 
paços  episcopais  e  residências  paroquiais  com  cs  seus 
passais,  seminários  com  as  suas  cercas,  casas  de  insti- 
tutos religiosos,  paramentos,  alfaias  e  outros  objectos 
afectos  ao  culto  e  religião  católica,  salvo  os  que  se 
[encontravam]  aplicados  a  serviços  públicos  ou  classi- 
ficados como  'monumentos  nacionais'  ou  como  'imóveis 
de  interesse  público'»  (art.  lvii). 

«Nenhum  templo,  edifício,  dependência  ou 
objecto  do  culto  católico  pode  ser  demolido  ou 
destinado  pelo  Estado  a  outro  fim,  a  não  ser  por 
acordo  prévio  com  a  autoridade  eclesiástica  compe- 
tente ou  por  motivo  de  urgente  necessidade  pública, 
como  guerra,  incêndio  ou  inundação.  No  caso  de 
expropriação  por  utilidade  pública,  será  sempre 
ouvida  a  respectiva  autoridade  eclesiástica,  mesmo 
sobre  o  quantitativo  da  indemnização.  Em  qual- 
quer caso  não  será  praticado  acto  algum  de  apro- 
priação sem  que  os  bens  expropriados  sejam  pri- 
vados do  seu  carácter  sagrado»  (art.  lxii). 

«São  isentos  de  quaisquer  impostos  ou  contri- 
buições tanto  na  Metrópole  como  nas  colónias: 


(«)   E  art.  3.°  do  Acordo. 
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todos  os  bens  que  as  dioceses,  as  circunscrições 
missionárias,  os  institutos  missionários  e  outras 
entidades  eclesiásticas  e  institutos  religiosos  cano- 
nicamente erectos  possuírem  em  conformidade 
com  os  seus  fins;  todos  os  actos  inter  vivos  de  aqui- 
sição ou  de  alienação  realizados  pelas  entidades 
[atrás  indicadas],  para  satisfação  dos  seus  fins, 
assim  como  todas  as  disposições  mortis  causa  de 
que  forem  beneficiários  para  os  mesmos  fins» 
(art.  lxiii)  0). 

«São  isentos  de  direitos  aduaneiros,  emolu- 
mentos, impostos  ou  contribuições  de  qualquer 
espécie,  devendo  portanto  ter  entrada  gratuita  nas 
colónias,  as  imagens  sagradas  e  outros  objectos 
do  culto  público»  (art.  Lxrv)  (8). 


(7)  E  o  art.  11.°  do  Acordo. 

(8)  E  o  art.  11.°  do  Acordo.  O  art.  47.°  do  Estatuto  Orgâ- 
nico das  Missões  Católicas  Portuguesas  da  África  e  de  Timor 
determinava  que  «a  pedido  dos  directores  das  missões,  [podiam] 
os  governos  coloniais  autorizar,  livre  de  quaisquer  imposições 
do  Estado  ou  corporações  administrativas,  a  importação  de 
material  e  outros  artigos  destinados  exclusivamente  às  missões». 

O  confronto  entre  este  artigo  e  o  art.  64.°  do  Estatuto 
Missionário  (ou  art.  11.°  do  Acordo)  parece  admitir  um  cercea- 
mento das  regalias  concedidas  antes  por  aquele  diploma. 
Porém,  o  Acordo  e  o  seu  regulamento  que  é  o  Estatuto  Missio- 
nário foram,  na  mente  do  legislador,  publicados  justamente 
para  alargarem  essas  regalias.  Quando  o  governo  do  arcebis- 
pado de  Lourenço  Marques,  baseado  no  art.  47.°  do  Estatuto 
Orgânico,  pediu  a  isenção  de  direitos  para  a  importação  de 
instrumentos  cirúrgicos  destinados  à  Missão  de  S.  José  de 
Languene,  o  Conselho  Ultramarino  emitiu  favoràvelmente  um 
parecer,  homologado  em  17  de  Dezembro  de  1951  pelo  Ministro 
do  Ultramar. 
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4.     Ensino  missionário 

«As  missões  católicas  portuguesas  podem  [...] 
fundar  e  dirigir  escolas  para  indígenas  e  europeus, 
colégios  masculinos  e  femininos,  institutos  de  en- 
sino elementar,  secundário  e  profissional,  semi- 
nários, catecumenatos,  ambulâncias  e  hospitais» 
(arts.  m  e  15.°). 

«O  funcionamento  de  escolas,  colégios  e  outros 
institutos  de  educação,  criados  e  dirigidos  pelas 
missões  católicas  portuguesas,  que  admitam  alunos 
europeus  ou  assimilados,  regula-se  pelos  preceitos 
estabelecidos  para  o  exercício  do  ensino  particular 
nas  colónias,  excepto  quanto  ao  pessoal  dirigente 
e  docente,  cuja  designação  será  livremente  feita 
pelos  prelados»  (art.  lxxv). 

«O  ensino  especialmente  destinado  aos  indígenas 
deverá  ser  inteiramente  confiado  ao  pessoal  missionário 
e  aos  auxiliares».  Contudo,  «nos  locais  onde  as  missões 
ainda  não  estiverem  estabelecidas  ou  em  que  não 
possam  desde  já  exercer  [estas]  funções  [...]  continuará 
a  cargo  do  Estado  o  mesmo  ensino  indígena,  mas  apenas 
até  que  elas  dele  possam  tomar  conta»  (art.  lxvi  e  seu 
§  único).  Nestas  escolas  «é  obrigatório  o  ensino  da 
língua  portuguesa,  ficando  plenamente  livre  em  har- 
monia com  os  princípios  da  Igreja,  o  uso  da  língua  indí- 
gena no  ensino  da  religião  católica»  (art.  16.°)  (9). 


(9)  O  art.  69.°  do  Estatuto  determina  que  o  uso  da  língua 
portuguesa  será  também  obrigatório  nas  escolas  e  fora  delas. 
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«O  ensino  indígena  obedecerá  à  orientação  doutri- 
nária estabelecida  pela  Constituição  Política,  será  para 
todos  os  efeitos  considerado  oficial  e  regular-se-á  pelos 
planos  e  programas  adoptados  pelos  governos  das  coló- 
nias». Esses  «planos  e  programas  terão  em  vista  a  per- 
feita nacionalização  e  moralização  dos  indígenas  e  a 
aquisição  de  hábitos  e  aptidões  de  trabalho,  de  har- 
monia com  os  sexos,  condições  e  conveniências  das 
economias  regionais,  compreendendo  na  moralização 
o  abandono  da  ociosidade  e  a  preparação  de  futuros 
trabalhadores  rurais  e  artífices  que  produzam  o  sufi- 
ciente para  as  suas  necessidades  e  encargos  sociais. 
O  ensino  indígena  será,  assim,  essencialmente  nacio- 
nalista, prático  e  conducente  a  o  indígena  poder  auferir 
meios  para  o  seu  sustento  e  da  sua  família  e  terá  em 
conta  o  estado  social  e  a  psicologia  das  populações  a 
que  se  destina»  (art.  lxviii). 

«A  preparação  do  pessoal  indígena  (profes- 
sores, regentes,  mestres,  monitores  e  outros  agen- 
tes) será  realizado  em  colégios  missionários  ou 
escolas  designados  pelos  prelados  de  acordo  com 
os  governadores  das  colónias»  (art.  lxx).  «Se  não 
houver  em  número  suficiente  professores  prepa- 
rados [nesses]  colégios  missionários  ou  escolas  [...] 
ou  professores  europeus  nas  condições  exigidas 
pela  disciplina  das  missões,  poderão  ser  admitidas 
a  administrar  ensino  aos  indígenas,  temporària- 
mente,  pessoas  que  os  prelados  julguem  que  satis- 
fazem ao  mínimo  de  requisitos  indispensáveis» 
(art.  lxxiii).  «Compete  aos  prelados  contratar  ou 
assalariar,  transferir,  exonerar  ou  demitir  o  pessoal 
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de  ensino  indígena,  incluindo  o  pessoal  docente 
das  escolas  de  preparação  de  professores  indíge- 
nas», mas  havendo  «fundados  motivos,  pode  o 
governador  opor-se  à  demissão  ou  à  transferência 
para  determinada  localidade  de  qualquer  profes- 
sor» (art.  lxxiv). 

5.     Auxílios  financeiros 

Os  subsídios  são  concedidos  ao  pessoal  missionário 
de  maneira  diversa.  As  verbas  são  atribuídas  global- 
mente às  dioceses  e  às  circunscrições  missionárias  pelos 
governadores  ultramarinos,  «tendo  em  atenção  o  nú- 
mero de  missionários  que  estão  a  trabalhar  em  cada 
diocese  ou  circunscrição  missionária  e  as  obras  missio- 
nárias lá  existentes,  compreendendo  nelas  os  seminários 
e  outras  obras  para  o  clero  indígena  (10).  Os  prelados 
distribuirão  as  importâncias  percebidas  conforme  o 
seu  bom  critério»  (art.  xlvii). 

«Os  institutos  missionários  serão  subsidiados  con- 
forme a  sua  necessidade  pelo  Governo  da  Metrópole» 
(art.  xliii).  A  distribuição  dos  subsídios  «será  feita  da 
seguinte  forma:  metade  da  verba  global  inscrita  no 
orçamento  do  Ministério  das  Colónias  para  subsidiar 
os  institutos  missionários  será  dividida  igualmente  por 
todos  os  institutos;  a  outra  metade  será  distribuída 
em  proporção  do  número  de  alunos  das  casas  de  for- 
mação de  cada  instituto  destinadas  às  missões  e  do 
número  de  missionários  a  seu  cargo  que  das  colónias 


(10)    O  itálico  é  nosso. 
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tenham  regressado,  incapazes  pela  doença  ou  pela 
idade  de  continuar  a  servir  nas  missões»  (art.  xliv)  ("). 

Além  destes  subsídios,  «o  Governo  dará  um  sub- 
sídio extraordinário  às  corporações  missionárias  femi- 
ninas que  na  Metrópole  mantiverem  escolas  de  enfer- 
magem para  as  suas  religiosas»  (art.  xlv). 

«É  aos  prelados  que  compete  dirigir  e  zelar  pela 
boa  aplicação  dos  subsídios  concedidos,  tendo  em  vista 
a  criação  de  obras  de  interesse  missionário  e  nacional» 
(art.  l),  pois  é  a  eles  e  aos  superiores  das  corporações 
religiosas  que  compete  a  «manutenção  do  clero  e  dos 
auxiliares,  por  força  dos  subsídios  que  passam  a  rece- 


Este  artigo  foi  alterado  pelo  Decreto-Lei  n.°  38  629, 
de  1  de  Fevereiro  de  1952.  Eis  os  seus  únicos  dois  artigos: 

«Art.  1.°  A  distribuição  da  quantia  inscrita  no  orçamento 
do  Ministério  do  Ultramar  para  os  subsídios  a  que  se  refere 
o  art.  43.°  do  Decreto-Lei  n.°  31  207,  de  5  de  Abril  de  1941,  pas- 
sará a  ser  feita  da  seguinte  maneira: 

a)  Um  terço  da  dotação  será  dividido  igualmente  por 
todas  as  corporações  reconhecidas,  quer  masculinas 
quer  femininas; 

b)  Outro  terço  pelas  masculinas  na  proporção  do  número 
de  alunos  das  respectivas  casas  de  formação,  desti- 
nadas às  missões,  e  do  número  de  missionários  a  seu 
cargo  que  tenham  regressado  do  Ultramar  incapazes, 
pela  doença  ou  pela  idade,  de  ali  continuar  a  servir; 

c)  Outro  terço  também  pelas  corporações  masculinas, 
na  proporção  do  respectivo  número  de  sacerdotes  de 
nacionalidade  portuguesa  em  serviço  efectivo  no  Ul- 
tramar, no  último  dia  do  ano  anterior  àquele  a  que 
se  refere  a  dotação  distribuída. 

Art.  2.°  Além  das  informações  requeridas  pelo  art.  46.°  do 
Decreto-Lei  n.°  31  207  prestarão  as  corporações  a  do  número 
de  missionários  em  serviço  que  habilite  ao  cumprimento  da 
parte  final  do  artigo  anterior.» 


106 


ber  globalmente»  (art.  xxiii).  Por  isso,  «o  Governo  não 
pagará  para  o  futuro  quaisquer  vencimentos  pessoais 
aos  missionários  nem  aos  auxiliares»  (art.  xxiii). 

As  irmãs  enfermeiras  empregadas  nos  hospitais  do 
Estado  perceberão  vencimento,  que  será  entregue  à 
corporação  a  que  pertencerem  (art.  xxv). 

«Nas  colónias  de  governo-geral  os  bispos  rece- 
berão, pelo  orçamento  da  colónia  onde  exerçam 
jurisdição  espiritual,  honorários  iguais  ao  venci- 
mento do  governador  de  província  que  não  seja  a 
da  capital  da  colónia.  Nas  restantes  colónias  os 
bispos  receberão  honorários  iguais  ao  vencimento 
do  chefe  de  serviço  mais  bem  remunerado.  Os  arce- 
bispos das  arquidioceses  de  Luanda  e  Lourenço 
Marques  receberão  honorários  iguais  aos  venci- 
mentos dos  governadores  das  províncias  de  Luanda 
e  de  Lourenço  Marques  respectivamente.  Os  pre- 
lados que  não  forem  bispos  receberão  honorários 
iguais  aos  vencimentos  dos  directores  de  serviço 
da  administração  civil,  conforme  exerçam  juris- 
dição espiritual  em  colónias  do  governo-geral  ou 
em  colónias  de  governo  simples.  Se,  porém,  qual- 
quer prelado  for  nomeado  administrador  apostó- 
lico, não  poderá  acumular  os  honorários  que  com- 
petem ao  ordinário  da  divisão  eclesiástica  que 
administram  com  os  que  lhe  são  devidos  na  sua 
qualidade  de  bispo,  de  vigário  ou  de  prefeito 
apostólico»  (art.  xix)  (12). 


(12)  Sobre  este  artigo  a  Procuradoria-Geral  da  República 
emitiu  em  6  de  Fevereiro  de  1952  o  seguinte  parecer: 

«Só  os  titulares  das  divisões  eclesiásticas  ultramarinas  têm 
direito  aos  abonos  dos  honorários  referidos  no  art.  19.°  do 
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«Os  prelados  não  têm  direito  a  ajuda  de  custo 
nas  suas  deslocações,  mas  ser-lhes-ão  abonadas  as 
despesas  de  viagem.  Para  obter  este  abono,  reque- 
relo-ão  aos  Ministro  das  Colónias  ou  ao  governador 
da  colónia,  conforme  se  encontrarem  na  Metrópole 
ou  no  Ultramar»  (art.  xx). 

«Com  excepção  dos  prelados,  o  pessoal  missio- 
nário não  terá  de  futuro  direito  à  aposentação. 
O  Governo  continuará,  porém,  a  pagar  a  pensão  de 
aposentação  ao  pessoal  missionário  e  aos  auxiliares 
aposentados  à  data  da  publicação  [deste]  decreto. 
Os  membros  do  clero  secular  missionário  em  exer- 
cício do  seu  ministério  nas  colónias,  nos  termos 
legais,  à  data  de  publicação  [deste]  decreto,  terão 
direito  a  pensão  de  aposentação  quando  comple- 
tarem o  número  de  anos  de  serviço  necessário 
para  tal  efeito»  (art.  xxiv)  (13). 

«O  pessoal  missionário  tem  direito  ao  abono 
de  despesas  de  viagem  dentro  e  fora  das  colónias, 
mas  não  a  qualquer  ajuda  de  custo»  (art.  xxvn)  (14). 


Estatuto  Missionário.  Os  encargos  com  as  substituições  dos 
prelados  ultramarinos  devem  correr  por  força  dos  subsídios 
globais,  nos  termos  da  segunda  parte  do  art.  23.°  daquele 
Estatuto.» 

(13)  Esta  disposição  não  está  concorde  com  o  art.  13.° 

do  Acordo: 

«O  Governo  português  continuará  a  abonar  a  pensão  de 
aposentação  ao  pessoal  missionário  aposentado  e  para  o  futuro 
dá-la-á  aos  membros  do  clero  secular  missionário  quando  tive- 
rem completado  o  número  de  anos  de  serviço  necessário  para 
tal  efeito.» 

Também  se  não  compreende  aqui  a  distinção  entre  o  clero 
secular  e  clero  religioso. 

(14)  E  art.  14.°  do  Acordo. 
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«Os  sacerdotes  viajarão  em  l.a  classe  e  o  res- 
tante pessoal  missionário  em  2.a  classe.  Na  colónia 
as  irmãs  terão  direito  a  viajar  em  l.a  classe» 
(art.  xxviii  ). 

«O  pessoal  das  missões  contratado,  indígena 
e  não  indígena,  tem  direito  ao  abono  de  passagem 
dentro  da  colónia  nas  condições  e  na  classe  dos 
funcionários  públicos  de  categoria  semelhante,  se 
essa  regalia  estiver  consignada  no  contrato  e  este 
tiver  sido  aprovado  pelo  governador  da  colónia» 
(art.  xxix). 

«O  pessoal  missionário  será  tratado  gratuita- 
mente nos  hospitais  do  Estado  e  na  classe  corres- 
pondente à  sua  categoria.  As  irmãs  serão  tratadas 
na  l.a  ciasse.  O  pessoal  contratado  ou  assalariado 
será  tratado  nas  mesmas  condições  dos  funcio- 
nários públicos»  (art.  xxx). 

Esta  a  legislação  não  ficou  letra  morta.  Na  ver- 
dade, os  quadros  que  a  seguir  apresentamos  são  demons- 
trativos de  que  o  Estado  português  acarinha  as  missões 
com  o  melhor  do  seu  esforço. 

Neles  consideramos  apenas  os  anos  compreendidos 
entre  1940  e  1962  inclusive.  Juntámo-los  em  grupos 
de  três,  para  finalmente  apresentarmos  um  quadro 
com  a  totalidade  dos  subsídios  concedidos  nesses  anos. 

Indicamos  somente  os  subsídios  ordinários  e 
extraordinários  consignados  nos  orçamentos  da  Metró- 
pole e  das  províncias  ultramarinas.  Não  consideramos 
as  verbas  concedidas  pelos  orçamentos  dos  governos 
dos  distritos  e  das  autarquias  locais,  as  quais  aumen- 
tariam em  muito  os  totais  dos  quadros  apresentados. 
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Para  Timor  e  Macau  tivemos  de  fazer  a  conversão 
das  patacas  em  escudos  metropolitanos  (15).  Para  a 
conversão  em  dólares,  utilizámos  os  câmbios  médios 
de  venda  de  Lisboa  sobre  a  praça  de  Nova  Iorque,  indi- 
cados nos  relatórios  do  conselho  de  admnistração  do 
Banco  de  Portugal.  Todavia,  sempre  que  havia  neles 
números  decimais,  fizemos  uma  aproximação  do  modo 
seguinte:  se  a  décima  era  superior  a  5,  aumentámos  de 
1  o  número  das  unidades;  se  inferior,  eliminámos  pura 
e  simplesmente  o  número  das  décimas.  Evidentemente 
que,  com  esta  pequena  modificação,  a  conversão  em 
dólares  não  fica  rigorosamente  exacta.  Mas  a  inexac- 
tidão é  insignificante,  e  os  valores  em  escudos  dão-nos 
o  valor  exacto  do  montante  dos  subsídios  concedidos. 

Ainda  uma  outra  explicação:  até  1947  a  diocese 
de  Timor  foi  subsidiada  pelas  verbas  concedidas  ao 
Padroado  Português  do  Oriente. 


(13)  Utilizámos  os  valores  de  compra.  Estes  dados  foram- 
-nos  fornecidos  pelo  Banco  Nacional  Ultramarino. 
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CAPITULO  VIII 
LEGISLAÇÃO   ESPECIAL  PARA   A   DIOCESE   DE  MACAU 


A  diocese  de  Macau  continuava  a  reger-se  pelo 
Estatuto  Orgânico  da  Missão  do  Padroado  Português 
no  Extremo  Oriente.  O  Estatuto  Missionário  não  tinha 
sido  ainda  mandado  aplicar  a  esta  diocese. 

Foi  em  1952,  aquando  da  sua  visita  ministerial  a 
Macau,  que  o  Almirante  Manuel  Maria  Sarmento  Rodri- 
gues, então  Ministro  do  Ultramar,  considerando  as 
propostas  do  Bispo  D.  João  de  Deus  Ramalho,  publicou 
o  Diploma  Legislativo  Ministerial  n.°  4,  de  28  de  Junho. 

Macau  prestara  deste  sempre  toda  a  assistência 
aos  que  nela  se  têm  acolhido.  O  Seminário  de  S.  José 
de  Macau  formava  sacerdotes  vindos  da  Metrópole 
portuguesa,  vindos  da  China,  das  nossas  missões  de 
Singapura  e  Malaca,  e  mesmo  de  Timor.  Era  preciso 
atender  a  este  condicionalismo  e  a  esta  tradição.  Em 
boa  hora,  por  isso,  o  citado  diploma  legislativo  minis- 
terial mandou  aplicar  a  Macau  o  Estatuto  Missionário, 
com  a  excepção  dos  seus  arts.  Í7.°,  23.°,  27.°,  43.°,  46.°, 
66.°  a  74.°  (art.  1.°)  e  revogou  o  Estatuto  Orgânico  da 
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Missão  do  Padroado  Português  do  Extremo  Oriente 
(art.  2.°). 

«São  exceptuados  das  exigências  e  formali- 
dades relativas  a  admissão  de  pessoal  missionário 
estrangeiro  os  indivíduos  naturais  da  China  ou 
do  território  da  diocese  de  Macau»  (n.°  5.°  do 
art.  1.°)  0). 

«Serão  anualmente  inscritos  no  orçamento  de 
despesas  de  Macau  subsídios  para  os  serviços  da 
diocese,  sendo:  a)  um,  para  a  manutenção  do  actual 
pessoal  missionário,  o  qual  poderá  vir  a  ser  modi- 
ficado por  proposta  do  prelado  e  resolução  do  Mi- 
nistro do  Ultramar,  ouvido  o  governador;  b)  outro, 
para  as  despesas  de  comunicações  e  obras  de  cons- 
trução, conservação  e  reparação  das  instalações 
do  seminário,  paço  episcopal  e  igrejas  e  residências 
paroquiais,  devendo  a  execução  sucessiva  destas 
obras  ser  ordenada  segundo  plano  aprovado  pre- 
viamente pelo  governador»  (n.°  6.°  do  art.  1.°). 

Estes  subsídios  «são  independentes  dos  que,  pelo 
cofre  da  província  ou  por  quaisquer  outros  de  natu- 
reza oficial,  sejam  atribuídos  a  institutos  de  formação 
missionária,  ou  de  assistência  e  educação  confiados  a 
corporações  religiosas  e  sujeitos  à  jurisdição  do  pre- 
lado, e  que  continuarão  a  ser  abonados  por  intermédio 
deste»  (n.°  7.°  do  art.  1.°). 


0)    O  art.  17.°  do  Estatuto  Missionário  dizia: 

«O  Governo  não  dará  o  seu  assentimento  ao  chamamento 
de  qualquer  missionário  estrangeiro  que  não  mostre  falar  e 
escrever  correctamente  a  língua  portuguesa.» 
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Além  destes  subsídios,  «será  abonado  à  diocese  o 
subsídio  ao  Padroado  do  Extremo  Oriente,  inscrito  no 
orçamento  do  Ministério  do  Ultramar»  (n.°  8.°  do 
art.  1.°). 

«O  pessoal  missionário  e  bem  assim  os  estu- 
dantes portugueses  do  continente  e  ilhas  adjacentes 
que  se  destinem  ao  seminário  de  Macau  têm  direito 
ao  abono  de  despesas  de  viagem  de  ida  e  volta  para 
a  província,  e  de  regresso  desta,  e  ainda  entre  os 
diversos  pontos  da  diocese  e  mesmo  fora  dela  para 
fins  de  estudo  de  especialização,  quando  deslo- 
cados por  determinação  do  prelado.  Em  qualquer 
dos  casos  não  há,  porém,  direito  a  ajudas  de  custo. 

As  viagens  de  regresso  à  Metrópole,  por  mo- 
tivo de  doença  ou  gozo  de  licença  graciosa  ou  ainda 
de  repatriamento  de  estudantes  incapazes  de  in- 
gresso na  vida  missionária,  serão,  a  pedido  do  pre- 
lado, autorizados  segundo  as  normas  vigentes  para 
os  funcionários  civis»  (n.°  4.°  do  art.  1.°). 

Os  abonos  de  vencimentos  e  despesas  de  via- 
gem do  pessoal  missionário  não  estão  sujeitos  à 
formalidade  do  visto  do  Tribunal  Administrativo.» 
(n.°  9.°  do  art.  1.°). 

Foi  mantido  na  diocese  de  Macau  o  regime  então 
em  vigor  da  aposentação  do  pessoal  missionário  (n.°  10.° 
do  art.  1.°). 

«Os  alunos  do  seminário  diocesano  terão 
assistência  gratuita  nos  hospitais  do  Estado,  em 
2.a  classe»  (n.°  11.°  do  art.  1.°). 

Este  diploma  legislativo  ministerial  causou  na  dio- 
cese de  Macau  justificada  alegria.  O  pessoal  missio- 
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nário  passou  a  gozar  ali  de  mais  regalias  do  que  as 
concedidas  pelo  Estatuto  Missionário.  Tem  direito  a 
vencimentos  e  aposentações.  As  missões  recebem  mais 
avultados  auxílios.  O  Seminário  de  S.  José  e  os  semi- 
naristas mereceram  do  Governo  um  tratamento  à  parte 
de  franca  protecção. 

É  para  desejar  que  esta  legislação  se  aplique  em 
todo  o  Ultramar. 
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CAPITULO  IX 
DIVISÃO   DIOCESANA   DO   ULTRAMAR  PORTUGUÊS 


L     Prefeitura  Apostólica  da  Guiné 

A  circunscrição  missionária  da  Guiné  portuguesa, 
desmembrada  da  diocese  de  Cabo  Verde  e  erecta  em 
missão  sui  júris  pela  bula  Solemnibus  conventionibus, 
de  4  de  Setembro  de  1940,  foi  em  29  de  Abril  de  1955 
elevada  à  categoria  de  prefeitura  apostólica. 

Compreende  três  arciprestados  ou  distritos  ecle- 
siásticos: Bissau,  Bafatá  e  Cumura. 

A  sede  da  prefeitura  é  Bissau,  capital  da  província 
da  Guiné  portuguesa. 

A  prefeitura  tem  as  seguintes  quase-paróquias: 

Bissau,  Bolama,  Teixeira  Pinto,  Bula,  Mansoa, 
Farim  e  Bafatá. 

Missões: 

Bubaque,  Cumura,  Catió,  Bambadinca  e  Susana. 

Tem  a  superfície  de  36  125  km2  e  uma  população 
de  554  000  habitantes,  dos  quais  25  930  são  católicos. 
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Nela  trabalham  25  sacerdotes,  9  irmãos  auxiliares  e 
18  irmãs  religiosas,  que  ensinam  em  109  escolas  de 
ensino  de  adaptação  elementar  (mistas),  34  escolas  de 
ensino  elementar,  6  escolas  de  ensino  profissional  e  5 
internatos,  e  prestam  assistência  médico-sanitária  em 
1  asilo,  1  creche,  4  dispensários,  1  leprosaria  e  1  posto 
sanitário. 


2.    Diocese  de  S.  Tomé 

S.  Tomé,  no  intuito  de  a  Santa  Sé  premiar  os  ser- 
viços de  Portugal  à  Igreja  no  tempo  dos  Descobri- 
mentos, gozou  do  privilégio  pontifício  de  ter  prelado 
sem  estar  ainda  constituída  em  diocese.  Os  contactos 
dos  prelados  com  a  diocese  faziam-se  apenas  por  meio 
de  visitas  pastorais. 

As  necessidades  sempre  crescentes  das  ilhas  de 
S.  Tomé  e  Príncipe  levaram  D.  João  III  a  encarregar 
o  seu  embaixador  em  Roma  de  solicitar  do  Papa  Cle- 
mente VII  a  criação  da  diocese,  a  qual  veio  a  efecti- 
var-se  por  cédula  consistorial  de  31  de  Janeiro  de  1533, 
deste  Pontífice,  passando,  no  entanto,  a  nova  diocese 
a  fazer  parte  da  província  eclesiástica  do  Funchal.  Mas, 
tendo  falecido  Clemente  VII  e  não  chegando  ele  a  expe- 
dir as  letras  de  erecção,  foram  estas  passadas  pelo  seu 
sucessor,  Paulo  III,  pela  Constituição  Aequum  repu- 
tamus,  de  3  de  Novembro  de  1534,  com  efeitos  retroac- 
tivos a  partir  de  31  de  Janeiro  de  1533,  data  da  cédula 
consistorial  que  criou  a  diocese. 

Posteriormente,  passou  a  diocese  de  S.  Tomé  a 
ser  sufragânea  de  Lisboa,  da  Baía  de  Todos-os-Santos 
(Brasil),  de  Lisboa  novamente,  e  finalmente,  em  1940, 
de  Luanda. 
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Compreendia  os  territórios  de  S.  Tomé  e  Príncipe, 
Fernando  Pó,  Ano  Bom,  Santa  Helena  e  aqueles  que  se 
situam  entre  o  Rio  de  Santo  André  (Cabo  das  Palmas) 
e  o  cabo  da  Boa  Esperança,  no  continente  africano. 
Com  a  criação  da  diocese  de  Angola  e  Congo,  em  1596, 
perdeu  os  territórios  que  vieram  a  integrar  esta  nova 
diocese. 

Desde  1816  que  S.  Tomé  deixou  de  ter  bispo  resi- 
dencial. 

Actualmente  compreende  as  ilhas  de  S.  Tomé  e 
Príncipe  e  é  governada  pelo  arcebispo  de  Luanda,  por 
meio  de  um  vigário-geral. 

Possui  as  seguintes  paróquias: 

Conceição,  Graça  (ambas  na  cidade  de  S.  Tomé), 
Madalena,  Ribeira  Funda,  Guadalupe,  Santo  Amaro, 
Trindade,  Nossa  Senhora  de  Fátima,  Santa  Cruz, 
Sant'Ana  e  Santo  António  (esta  na  Ilha  do  Príncipe). 

Capelanias: 

Morro  Peixe,  Praia  das  Conchas,  Plancas,  Praia 
Cobá,  Rio  do  Ouro,  Boa  Entrada,  Queluz,  Santa  Mar- 
garida, Monte  Café,  Trás-os-Montes,  Ribeira  Funda, 
Ponta  Figo,  Diogo  Vaz,  Santa  Catarina,  Bindá,  Porto 
Alegre,  D.  Augusta,  Ribeira  Afonso,  Caridade,  Água  Izé, 
Ubabudo,  Pinheira,  Praia  Gamboa,  Caixão  Grande, 
Bombom,  Praia  de  Pantufo  (na  Ilha  de  S.  Tomé), 
Súndi,  Paciência,  Esperança,  Nova  Estrela,  Bela  Vista 
e  Infante  D.  Henrique  (na  Ilha  do  Príncipe). 

Tem  a  superfície  de  996  km2,  e  nela  há  54  489  cató- 
licos entre  os  seus  68  676  habitantes. 
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Trabalham  ali  14  sacerdotes,  2  irmãos  auxiliares  e 
11  irmãs  religiosas,  que  ensinam  em  1  escola  de  admis- 
são ao  liceu,  em  9  escolas  de  ensino  primário,  1  escola 
de  ensino  profissional,  1  escola  de  lavores  e  1  internato, 
e  assistem  em  1  asilo. 


3.    Dioceses  de  Angola 

3.1.    Arquidiocese  de  Luanda 

Com  a  assinatura  do  Acordo  Missionário  entre 
Portugal  e  a  Santa  Sé,  em  1940,  a  antiga  diocese  de 
Angola  e  Congo  e  bem  assim  as  prefeituras  apostólicas 
do  Baixo  Congo  e  do  Cubango  e  as  missões  indepen- 
dentes da  Lunda  e  do  Cunene  foram  extintas,  e,  em 
seu  lugar,  foram  criadas  a  arquidiocese  de  Luanda, 
por  metrópole,  e  as  dioceses  de  Nova  Lisboa  e  Silva 
Porto  por  sufragâneas.  Sufragâneo  também  do  arce- 
bispado de  Luanda  era  e  é  o  bispado  de  S.  Tomé. 

A  arquidiocese  de  Luanda,  pela  bula  Solemnibus 
conventionibus,  de  4  de  Setembro  desse  ano,  passou 
a  abranger  os  então  distritos  administrativos  de  Ca- 
binda, Zaire,  Congo,  Luanda,  Cuanza-Norte,  Cuanza- 
-Sul  e  Malanje. 

Em  1957,  este  último  distrito,  com  a  extensão  que 
tinha  aquando  da  assinatura  do  Acordo  Missionário, 
passou  a  pertencer  à  nova  diocese  de  Malanje.  Deste 
modo,  o  posto  administrativo  de  Pungo  Andongo 
(concelho  de  Cacuso),  que  faz  parte  do  actual  distrito 
de  Malanje,  continua  a  pertencer  à  arquidiocese  de 
Luanda. 

Actualmente,  a  arquidiocese  compreende  os  dis- 
tritos administrativos  de  Cabinda,  Zaire,  Uíge,  Luanda, 
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Cuanza-Norte,  Cuanza-Sul  e  o  posto  administrativo  de 
Chiengue  (concelho  do  Andulo),  o  qual,  em  1940,  não 
fazia  parte  do  distrito  do  Bié. 

Tem  a  sua  sede  episcopal  na  cidade  de  Luanda, 
capital  da  província  de  Angola. 

Tem  as  seguintes  paróquias : 

Remédios  (Sé),  Conceição,  Carmo,  Senhora  do  Cabo 
(Ilha),  S.  Paulo  (também  missão),  Sant'Ana,  Nossa 
Senhora  de  Fátima  (todas  estas  na  cidade  de  Luanda), 
Dande  (Caxito),  Ambriz,  Catete,  Muxima,  Cambambe 
(Dondo),  Novo  Redondo,  Porto  Amboim,  Gabela,  Boa 
Entrada  e  Seles. 

Missões: 

Maiombe,  Lândana,  Lucula,  Zaire,  Tomboco,  S.  Sal- 
vador, Bembe,  Songo,  Damba,  Maquela  do  Zombo, 
Quimbele,  Sanza  Pombo,  Quiculungo,  Salazar,  Cacuso 
(Malanje),  Cambambe,  Catete,  S.  Paulo  (também  paró- 
quia), Cazanga,  Muxima,  Novo  Redondo,  Calulo,  Chien- 
gue, Quibala,  Seles,  Cela  e  Dúmbi  e  2  capelanias  no 
posto-sede  da  Cela. 

Por  não  haver  outras  jurisdições  eclesiásticas  nas 
áreas,  funcionam  como  missões  as  seguintes  paróquias: 
Dande,  Ambriz,  Catete,  Muxima,  Cambambe  (Dondo), 
Songo,  Novo  Redondo,  Porto  Amboim,  Gabela  e  Seles. 

No  colonato  da  Cela,  há  2  capelães,  cada  um  em 
sua  zona,  com  todas  as  funções  paroquiais.  Serão  cria- 
das as  paróquias  logo  que  estejam  concluídas  as  igrejas. 

Na  cidade  de  Luanda  há  ainda  2  vigararias  em  vias 
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de  se  transformarem  em  paróquias:  Nossa  Senhora  da 
Nazaré  e  Santa  Maria  da  Samba. 

A  nova  residência  dos  capuchinhos  vai  ser  a  sede 
da  nova  Paróquia-Missão  de  Nossa  Senhora  de  Fátima. 

A  superfície  da  arquidiocese  é  de  224  790  km2;  a 
população  é  de  1  608  217  habitantes. 

Os  católicos  são  em  número  de  532  499. 

Trabalham  nela  114  sacerdotes,  36  irmãos  auxiliares 
e  159  irmãs  religiosas. 

A  arquidiocese  possui  1  pré-seminário  (Cabinda), 
1  seminário  menor  diocesano,  1  Seminário  Seráfico  do 
O.  F.  M.  C.  (menor),  1  seminário  maior,  5  colégios  dioce- 
sanos, 15  escolas  de  ensino  primário  e  178  escolas  de 
ensino  de  adaptação  e  presta  assistência  em  33  dispen- 
sários e  2  asilos. 

3.2.    Diocese  de  Malan je 

Foi  criada  por  Pio  XII,  pela  bula  Inter  Sollicitu- 
dines,  de  25  de  Novembro  de  1957,  executada  pelo  arce- 
bispo de  Luanda  em  11  de  Fevereiro  de  1958. 

Em  5  de  Dezembro  de  1957  foi  nomeado  o  seu  pri- 
meiro bispo,  que,  em  22  de  Fevereiro  de  1958,  tomou, 
por  procuração,  posse  da  diocese. 

O  território  diocesano  compreende  os  distritos 
administrativos  de  Malanje,  descontado  que  seja  o 
posto  administrativo  de  Pungo  Andongo  (concelho  de 
Cacuso  que  continua  pertença  da  arquidiocese  de 
Luanda)  e  Lunda.  Malanje  pertencia  até  então  à  arqui- 
diocese de  Luanda,  e  Lunda  à  diocese  de  Silva  Porto. 

A  cidade  de  Malanje  é  a  sua  sede  episcopal. 

Possui  as  paróquias-missões  de  Maxinde  e  de  Ma- 
langa,  as  missões  de  Cuale,  Duque  de  Bragança,  Cacuso, 
Lombe,  Brito  Godins,  Malanje,  Bângalas,  Mussolo,  Lu- 
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quembo,  Minungo,  Mussuco,  Saurimo  e  Dala  e  a 
capelania  do  Dundo. 

Há  nela  699  168  habitantes,  125  264  católicos,  45 
sacerdotes,  9  irmãos  auxiliares  e  23  irmãs  religiosas. 

Possui  2  colégios,  1 1  escolas  de  ensino  profissional, 
20  escolas  de  ensino  elementar,  48  escolas  de  ensino 
de  adaptação  e  1  seminário  menor. 

Presta  assistência  em  3  dispensários  e  3  creches. 

3.3.    Diocese  de  Nova  Lisboa 

A  diocese  de  Nova  Lisboa  deve  a  sua  existência  ao 
art.  6.°  do  Acordo  Missionário  de  1940. 

Em  8  de  Junho  desse  ano  tomou  posse  da  diocese 
o  seu  primeiro  bispo. 

Com  a  criação  da  diocese  de  Sá  da  Bandeira, 
em  1955,  os  distritos  da  Huíla  e  Moçâmedes  deixaram 
de  pertencer-lhe.  Actualmente,  portanto,  compreende 
os  distritos  do  Huambo  e  Benguela. 

É  Nova  Lisboa  a  sua  sede  episcopal. 

Tem  23  paróquias: 

Conceição,  Benfica,  Coração  de  Maria,  S.  Pedro, 
Fátima,  Bairro  Militar  (todas  na  cidade  de  Nova  Lis- 
boa), Vila  Nova,  Bela  Vista,  Robert  Williams,  Longonjo, 
Lépi,  Vila  Flor,  Norton  de  Matos,  Bocoio,  2  na  cidade 
do  Lobito,  Catumbela,  2  na  cidade  de  Benguela,  Caim- 
bambo,  Cubai,  Ganda  e  Alto  Catumbela. 

Missões: 

Chila,  Lobito,  Balombo,  Catumbela,  Benguela, 
Dombe  Grande,  Caimbambo,  Ganda,  Hanha,  Chicuma, 
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Calonga,  Quingenge,  Cumbira,  Pucusso,  Bimbe,  Luim- 
bale,  Quipeio,  Vale  do  Queve,  Bailundo,  Mungo,  Caium- 
buca,  Bela  Vista,  Huambo,  Lungongo,  Lépi,  Camunda, 
Cuíma,  Sambo,  Chinhama,  Norton  de  Matos,  Nova 
Lisboa,  Cacúti,  Caala  e  Bocoio. 

A  diocese  ocupa  a  área  de  69  560  km2,  tem  1  236  993 
habitantes  e  669  034  católicos. 

Trabalham  ali  119  sacerdotes  portugueses,  40  sacer- 
dotes estrangeiros,  sendo  65  seculares  (21  europeus  e 
44  africanos)  e  94  regulares,  55  irmãos  auxiliares  e 
169  irmãs  religiosas. 

O  pessoal  diocesano  ensina  em  2  seminários 
(1  maior  e  1  menor),  7  colégios  de  ensino  liceal, 
2  escolas  normais,  49  internatos  (28  para  rapazes  e 
21  para  raparigas),  638  escolas  de  ensino  de  adaptação, 
61  escolas  elementares,  68  oficinas  e  33  estações  agrí- 
colas; presta  assistência  médico-sanitária  em  25  dispen- 
sários, 18  hospitais,  2  maternidades,  1  asilo  para  velhos 
e  2  creches. 

3.4.     Diocese  de  Silva  Porto 

A  diocese  de  Silva  Porto  foi,  até  à  criação  da  nova 
diocese  do  Luso,  a  mais  extensa  das  dioceses  de  Angola 
e  do  Ultramar  português. 

Foi  criada  pelo  art.  6.°  do  Acordo  Missionário  entre 
a  Santa  Sé  e  Portugal,  assinado  em  Roma  em  7  de 
Maio  de  1940,  e  delimitada  pela  bula  Solemnibus  con- 
ventionibus,  de  4  de  Setembro  desse  ano,  a  qual  veio 
a  ser  executada  por  decreto  da  Nunciatura  Apostólica 
de  Lisboa  de  12  de  Janeiro  de  1941. 

Compreendia  os  então  distritos  administrativos  do 
Bié,  Moxico  e  Lunda. 
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Com  a  criação  das  dioceses  de  Malanje  em  1957 
e  do  Luso  em  3  de  Julho  de  1963,  os  distritos  da  Lunda 
e  Moxico  deixaram  de  pertencer-lhe. 

Actualmente,  por  isso,  abrange  os  distritos  do  Bié, 
deduzido  o  posto  administrativo  de  Chiengue  (que  na 
altura  não  pertencia  a  este  distrito)  e  do  Cuando- 
-Cubango. 

Tem  a  sua  sede  episcopal  em  Silva  Porto. 

Possui  as  seguintes  paróquias: 

Sé  de  Silva  Porto,  Silva  Porto-Gare,  General  Ma- 
chado, Serpa  Pinto  e  Nâmbi. 

Missões: 

Andulo,  Nharea,  Gamba,  Camacupa,  Nova  Sintra, 
Vouga,  Chinguar,  Silva  Porto,  Entre-Rios,  Cuemba,  Ca- 
chingues,  Cúchi,  Serpa  Pinto,  Capico,  Cuando,  Cuangar 
e  Dirico. 

Postos  missionários: 

Luando,  Chitembo  e  Ondjiva. 

Há  na  diocese  180  000  católicos,  52  sacerdotes,  14 
irmãos  auxiliares  e  46  irmãs  religiosas. 

O  ensino  diocesano  é  ministrado  em  3  colégios 
(1.°  e  2.°  ciclos),  1  escola  normal,  9  escolas  de  ensino 
profissional,  21  escolas  de  ensino  elementar,  310  escolas 
de  adaptação,  22  internatos  e  1  seminário  menor. 

A  diocese  presta  assistência  médico-saniíária  em 
4  hospitais,  3  maternidades,  18  dispensários,  5  asilos, 
2  creches  e  23  postos  sanitários. 
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3.5.  Diocese  do  Luso 

Em  3  de  Julho  de  1963  Sua  Santidade  o  Papa 
Paulo  VI  criou  a  diocese  do  Luso. 

Compreende  o  distrito  administrativo  do  Moxico, 
que  até  então  fazia  parte  da  diocese  de  Silva  Porto. 

Tem  a  sua  sede  episcopal  na  cidade  do  Luso. 

A  sua  área  é  de  224  138  km2,  e  tem  267  069  habi- 
tantes e  20  247  católicos. 

A  única  paróquia  é  a  do  Luso;  as  missões  são  as 
de  Luso,  Moxico,  Lumege,  Dilolo,  Cazombo  e  Bundas 
(Vila  Gago  Coutinho);  o  único  posto  missionário  é  o 
dos  Luchazes. 

Trabalham  na  diocese  21  sacerdotes,  4  irmãos  auxi- 
liares e  10  irmãs  religiosas. 

O  ensino  diocesano  distribui-se  por  1  colégio  (1.° 
e  2.°  ciclos),  1  escola  normal,  7  escolas  de  ensino  ele- 
mentar, 61  de  adaptação  e  4  internatos. 

Possui  1  dispensário,  1  creche  e  6  postos  sanitários. 

3.6.  Diocese  de  Sá  da  Bandeira 

A  diocese  de  Sá  da  Bandeira,  criada  pela  bula  pon- 
tifícia Ad  Christi  Evangelium,  de  27  de  Janeiro  de  1956, 
data  da  entrada  solene  ali  do  seu  primeiro  bispo. 

Recebeu  os  distritos  da  Huíla  e  Moçâmedes,  des- 
membrados da  diocese  de  Nova  Lisboa. 

Há  na  diocese  as  seguintes  paróquias: 

Sé  de  Sá  da  Bandeira,  Huíla,  Chibia,  Humpata, 
Caconda  e  Moçâmedes. 
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Paróquias-missões: 

Quipungo,  Matala,  Folgares,  Porto  Alexandre  e  Baía 
dos  Tigres. 

Missões: 

Quilengues,  Sêndi,  Lubango,  Munhino,  Chivinguiro, 
Huíla,  Jau,  Quihita,  Cola,  Caluquembre,  Caconda,  Chi- 
comba,  Galangue,  Dongo,  Cubango,  Chiúlo,  Mupa, 
Cuamato,  Cafima,  Bibala,  Moçâmedes  e  Omupanda. 

Tem  247  702  católicos,  80  sacerdotes,  1 1  irmãos 
auxiliares  e  110  irmãs  religiosas. 

O  ensino  diocesano  ministra-se  em  3  colégios, 
37  oficinas,  28  escolas  de  ensino  primário,  104  escolas 
de  adaptação,  25  internatos  e  1  seminário  menor. 

A  assistência  médico-sanitária  é  prestada  em  3  hos- 
pitais, 3  maternidades,  20  dispensários,  1  asilo  para 
velhos,  3  creches  e  1  leprosaria. 

4.     Dioceses  de  Moçambique 

4.1.     Arquidiocese  de  Lourenço  Marques 

Foi  em  1612,  pela  bula  In  super iminenti,  de  Paulo  V, 
que  o  território  de  Moçambique  se  desmembrou  da 
arquidiocese  de  Goa  e  se  elevou  à  categoria  de  Vigararia 
e  Administração  Eclesiástica,  independente,  embora 
sufragânea  da  sé  metropolitana  de  Goa,  afinal  como 
qualquer  bispado.  A  sua  sede  fixou-se  logo  e  até  1870 
na  vila  de  Sena. 

Em  1783  foi  a  Administração  Eclesiástica  elevada 
a  prelazia,  com  bispo  sagrado  «in  partibus  infidelium», 
tendo  a  sua  sede  na  ilha  de  Moçambique,  na  época, 
capital  dos  domínios  portugueses  na  Costa  Oriental  de 
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África.  A  mudança  da  capital  para  Lourenço  Marques 
fez-se  acompanhar  da  sede  da  prelazia. 

Em  1940,  pela  bula  Solemnibus  conventionibus,  de 
Pio  XII,  foi  extinta  a  prelazia,  e  Moçambique  foi  ecle- 
siàsticamente  dividida  em  três  dioceses:  arquidiocese 
de  Lourenço  Marques,  dioceses  sufragâneas  da  Beira  e 
Nampula.  As  dioceses  de  Quelimane,  Porto  Amélia, 
Inhambane,  Tete  e  Vila  Cabral  datam,  respectivamente, 
de  1954,  1957,  1962,  1962,  e  1963. 

A  arquidiocese  de  Lourenço  Marques  teve  o  seu 
início  em  18  de  Janeiro  de  1941,  aquando  da  entrada 
em  execução  da  referida  bula. 

Actualmente,  abrange  ela  os  distritos  administra- 
tivos de  Lourenço  Marques  e  Gaza. 

Há  na  arquidiocese  as  seguintes  paróquias : 

Nossa  Senhora  da  Conceição,  Santo  António  (em 
Lourenço  Marques),  Aldeia  da  Graça,  Aldeia  de  Riba- 
mar, Aldeia  de  Freixial,  Santa  Ana,  Aldeia  de  Santa 
Comba,  Aldeia  de  Pegões,  Aldeia  de  Ourique,  Aldeia 
de  Lionde,  Vila  Alferes  Chamusca  e  Aldeia  da  Bar- 
ragem. 

Paróquias-missões: 

Malhangalene,  Munhuana,  Lhanguene,  Machava, 
Matola,  Boane,  Namaacha,  Xinavane  (no  distrito  de 
Lourenço  Marques),  Madragoa,  Aldeia  de  Folgares, 
Macia,  Chibuto,  João  Belo  e  Manjacaze  (no  distrito  de 
Gaza). 

Missões: 

Liqueleva,  Matutuine,  Salamanga,  Catembe,  Infu- 
lene,  Vila  Luísa,  Moamba,  Sábiè-Moamba,  Manhiça, 
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Calanga,  Taninga  (no  distrito  de  Lourenço  Marques), 
Magude,  Uanetze,  Macheie,  Caniçado,  Mabalane,  Alto 
Limpopo,  Macia,  Chissano,  Alto  Changane,  Fumane, 
Maleísse,  Chiconela,  Chongoene,  Muchopes  (Manjacaze) 
e  Chidenguele  (no  distrito  de  Gaza). 

A  arquidiocese  tem  a  superfície  de  99  317  km2, 
259  243  católicos  e  1  122  310  habitantes. 

Nela  trabalham  108  sacerdotes,  43  irmãos  auxi- 
liares e  288  irmãs  religiosas. 

O  ensino  arquidiocesano  é  ministrado  em  4  colé- 
gios, 392  escolas  de  ensino  de  adaptação,  22  escolas 
de  ensino  elementar,  10  escolas  de  ensino  profissional, 
1  escola  normal,  31  internatos  e  3  seminários  (1  maior 
e  2  menores). 

A  arquidiocese  presta  assistência  médico-sanitária 
em  6  asilos,  27  dispensários,  3  hospitais  e  3  materni- 
dades. 


4.2.     Diocese  de  Fiam  pala 

Deve-se  à  constituição  apostólica  Solemnibus  con- 
ventionibus,  de  1940,  a  criação  da  diocese  de  Nampula. 
De  1612  até  esta  data  fazia  ela  parte  da  prelazia  de 
Moçambique. 

Recebeu  então  o  território  dos  actuais  distritos 
administrativos  de  Moçambique,  Vila  Cabral  e  Porto 
Amélia. 

Em  1957,  pela  bula  Quando quidem  nobis,  de  5  de 
Abril  desse  ano,  foi  criada  a  diocese  de  Porto  Amélia 
por  desmembramento  da  de  Nampula,  sendo  confiado 
àquele  o  distrito  nortenho. 

É  a  cidade  de  Nampula  a  sua  sede  episcopal. 
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Na  diocese  há  as  seguintes  paróquias: 

Nacala-Porto,  Nampula,  António  Enes  e  Moçam- 
bique. 

Paróquias-missões: 
Nampula. 

Missões: 

Marrere,  Mirrote,  Moginqual,  Anchilo,  Mocubúri, 
Nova  Chaves,  Monapo,  Muecate,  Muíte,  Malatane,  Me- 
cutamala,  Murrupula,  Mutuáli,  Meconta,  Micane,  Iapala, 
Naueia,  Namaíta,  Netia,  Mossuril,  Cabaceira,  Namahaca, 
Mueria,  Nacaroa,  Lúrio  e  Matibane. 

A  diocese  tem  a  superfície  de  78  265  km2,  1  439  256 
habitantes  e  118  454  católicos,  90  sacerdotes,  37  irmãos 
auxiliares  e  137  irmãs  religiosas. 

O  ensino  diocesano  é  ministrado  em  2  colégios, 
1011  escolas  de  ensino  de  adaptação,  29  escolas  de 
ensino  elementar,  16  escolas  de  ensino  profissional, 
2  escolas  normais,  48  internatos  e  1  seminário  menor. 

A  assistência  médico-sanitária  diocesana  é  pres- 
tada em  3  creches,  29  dispensários,  2  hospitais,  2  lepro- 
sarias  e  5  maternidades. 


4.3.    Diocese  de  Porto  Amélia 

Porto  Amélia  criou-a  Pio  XII  pela  bula  Quando- 
quidem  nobis,  de  5  de  Abril  de  1957. 

De  1612  a  1940  fazia  parte  da  prelazia  de  Moçam- 
bique, e  de  1940  a  esta  data,  da  diocese  de  Nampula. 
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Ficou  a  pertencer-lhe  o  distrito  nortenho  de  Cabo 
Delgado,  numa  extensão  de  78  374  quilómetros  qua- 
drados. 

Tem  a  sua  sede  episcopal  em  Porto  Amélia. 

Possui  as  seguintes  paróquias: 

S.  Paulo,  Maria  Auxiliadora  (ambas  na  cidade  de 
Porto  Amélia),  Mocímboa  da  Praia,  Mueda,  Montepuez 
e  Ibo. 

Missões: 

Namioca,  Mutamba,  Imbuho,  Nambude,  Chitolo, 
Nangalolo,  Bomela,  Balama,  Montepuez,  Macomia. 
Mesa,  Maríri,  Namuno,  Chiúre,  Mueda  e  Metoro. 

A  diocese  tem  546  648  habitantes  e  65  452  católicos. 

Nela  trabalham  52  sacerdotes,  6  irmãos  auxiliares 
e  41  irmãs  religiosas. 

A  diocese  ensina  em  1  colégio,  222  escolas  de  adap- 
tação, 12  escolas  de  ensino  complementar,  14  escolas 
de  ensino  elementar,  16  escolas  de  ensino  profissional, 
20  internatos  e  2  seminários  (1  maior  e  1  menor). 

Presta  assistência  médico-sanitária  em  11  postos 
sanitários. 


4.4.    Diocese  da  Beira 

Até  1940  a  diocese  da  Beira  fazia  parte  da  então 
extinta  prelazia  de  Moçambique.  A  bula  Solemnibus 
conventionibus ,  de  4  de  Setembro  desse  ano,  consti- 
tuiu-a  em  diocese  independente,  atribuindo-lhe  a  área 
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dos  distritos  administrativos  de  Manica  e  Sofala,  Tete 
e  Zambézia. 

Em  1  de  Janeiro  de  1955,  em  cumprimento  da 
carta  apostólica  Quando quidem  Christus,  de  6  de  Outu- 
bro do  ano  anterior,  passou  o  distrito  administrativo 
da  Zambézia  a  constituir  a  diocese  de  Quelimane.  Deste 
modo  e  actualmente,  a  diocese  da  Beira  abrange  os 
distritos  de  Manica  e  Sofala. 

Tem  a  sua  sede  episcopal  na  cidade  da  Beira. 
Tem  as  seguintes  paróquias: 

Nossa  Senhora  de  Fátima,  Macúti,  Matacuane,  Mu- 
nhava  (na  cidade  da  Beira),  Dondo,  Gôndola,  Vila  Pery, 
Vila  de  Manica  e  Inhaminga. 

Missões: 

Beira,  Manga,  Machanga,  Mossurize,  Barada,  Chi- 
babava,  Guenge,  Búzi,  Dombe,  Goronga,  Amatongas, 
Jéqua,  Marera,  Chupanga,  Chemba,  Báruè,  Murraça, 
Gorongosa  e  Lundo. 

A  superfície  da  diocese  é  de  129  854  km2,  e  tem 
779  462  habitantes  e  65  sacerdotes. 

O  ensino  diocesano  é  ministrado  em  5  colégios, 
363  escolas  de  ensino  de  adaptação,  33  escolas  de  ensino 
elementar,  4  escolas  de  ensino  profissional,  1  escola 
normal,  19  internatos  e  1  seminário  menor. 

A  assistência  médico-sanitária  diocesana  é  prestada 
em  4  asilos,  1  creche,  1  leprosaria,  8  maternidades  e 
40  postos  sanitários. 
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4.5.    Diocese  de  Quelimane 


É  à  carta  apostólica  Quandoquidem  Christus,  de 
6  de  Outubro  de  1954,  que  a  diocese  de  Quelimane 
deve  a  sua  existência. 

Desde  7  de  Maio  de  1940  que  fazia  parte  da  dio- 
cese da  Beira. 

Abrange  a  área  do  distrito  administrativo  da  Zam- 
bézia,  de  que  Quelimane  é  a  capital  e  sede  episcopal 
da  diocese. 

É  esta  cidade  a  antiga  Vila  de  S.  Martinho  e 
situa-se,  a  20  quilómetros  do  mar,  junto  do  rio  dos 
Bons  Sinais,  onde  aportou  Vasco  da  Gama,  na  sua 
viagem  para  índia. 

A  diocese  possui  as  seguintes  paróquias: 

Nossa  Senhora  do  Livramento  e  Sagrada  Família 
(na  cidade  de  Quelimane). 

Missões: 

Guruè,  Molumbo,  Namarrói,  Nauela,  lie,  Alto 
Molócuè,  Gilé,  Milange,  Lugela,  Munhamade,  Mugeba, 
Mulevala,  Morrumbala,  Mocuba,  Maganja,  Pebane,  Mua- 
lama,  Mopeia,  Nicuadala,  Namacurra,  Coalane,  Luabo, 
Inhassunge,  Quelimane,  Nabúri  e  Alto  Ligonha,  e  a 
missão-gafaria  do  Alto  Molócuè. 

Com  uma  superfície  de  102  880  km2  e  uma  popu- 
lação de  1  369  961  habitantes,  tem  62  932  católicos, 
77  sacerdotes,  27  irmãos  auxiliares  e  118  irmãs  reli- 
giosas. 
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O  ensino  diocesano  é  ministrado  em  4  colégios, 
493  escolas  de  ensino  de  adaptação,  26  escolas  de  ensino 
elementar,  10  escolas  de  ensino  profissional,  2  escolas 
normais,  25  internatos  e  1  seminário  menor. 

A  assistência  médico-sanitária  diocesana  é  prestada 
em  2  asilos,  2  creches,  2  hospitais,  1  leprosaria,  5  mater- 
nidades e  14  postos  sanitários. 

4.6.    Diocese  de  Tete 

A  diocese  de  Tete  foi  criada  em  19  de  Maio  de  1963 
por  Sua  Santidade  o  Papa  João  XXIII  em  território 
que  até  então  pertencia  à  diocese  da  Beira. 

Abrange  o  distrito  administrativo  de  Tete  e  tem  a 
sua  sede  episcopal  na  cidade  do  mesmo  nome. 

Foi  na  área  desta  diocese  que  o  pioneiro  missio- 
nário D.  Gonçalo  da  Silveira,  nos  meados  do  séc.  xvi, 
espalhou  a  notícia  do  Evangelho  com  o  fervor  e  a  dedi- 
cação que  o  levaram  ao  martírio  na  capital  do  Mono- 
motapa. 

Há  na  diocese  a  paróquia  de  Tete  e  as  missões  de 
Miruro,  Ucanha,  Chiridze,  Lifidze,  Fonte  Boa,  Zóbuè, 
Mucumbúri,  Marara,  Boroma,  Moatize,  Charre  e  Inhan- 
goma. 

Tem  100  714  km2  de  superfície,  474  024  habitantes, 
65  147  católicos,  45  sacerdotes,  26  irmãos  auxiliares  e 
47  irmãs  religiosas. 

O  pessoal  diocesano  ensina  em  1  colégio,  206  escolas 
de  ensino  de  adaptação,  21  escolas  de  ensino  elementar, 
6  escolas  de  ensino  profissional,  1  escola  normal,  20  in- 
ternatos e  1  seminário  menor;  presta  assistência  médico- 
-sanitária  em  2  asilos,  1  creche,  11  dispensários,  2  hos- 
pitais e  6  maternidades. 
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4.7.    Diocese  de  Inhambane 


Foi  criada  pelo  Santo  Padre  João  XXIII  em  3  de 
Agosto  de  1962,  pela  bula  Supremi  muneris. 

Recebeu  a  área  do  distrito  administrativo  do 
mesmo  nome,  distrito  esse  que  até  à  data  pertencia  à 
arquidiocese  de  Lourenço  Marques. 

O  seu  primeiro  bispo  tomou  posse  no  dia  5  de 
Janeiro  de  1963. 

Tem  a  sua  sede  episcopal  na  cidade  de  Inhambane. 

Tem  as  seguintes  paróquias: 
Maxixe  e  Inhambane. 

Paróquias-missões: 

Quissico,  Inharrime  e  Morrumbene. 

Missões: 

Mambone,  Maimelane,  Mapinhane,  Muvamba,  Mas- 
singa,  Mocodoene,  Panda,  Homoíne,  Mongué,  Mocúmbi, 
Jangamo  e  Zavala. 

A  diocese  tem  a  superfície  de  68  470  km2,  584  538 
habitantes  e  123  000  católicos. 

Trabalham  nela  27  sacerdotes,  15  irmãos  auxiliares 
e  43  irmãs  religiosas. 

O  ensino  diocesano  é  ministrado  em  2  colégios,  311 
escolas  de  ensino  de  adaptação,  15  escolas  de  ensino 
elementar  e  10  escolas  de  ensino  profissional. 

O  pessoal  diocesano  presta  assistência  médico- 
-sanitária  em  11  dispensários,  4  maternidades  e  1  posto 
sanitário. 
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4.8.     Diocese  de  Vila  Cabral 

A  diocese  de  Vila  Cabral  foi  erecta  pela  bula  Decer- 
nimus  nostra  auctoritate,  de  21  de  Julho  de  1963,  de 
S.  S.  o  Papa  Paulo  VI.  É  a  benjamina  das  dioceses 
moçambicanas. 

Em  Julho  de  1964,  foi  nomeado  o  seu  primeiro 
bispo. 

Compreende  o  distrito  do  Niassa,  que  foi,  assim, 
desanexado  da  diocese  do  Nampula,  com  a  extensão  de 
120  135  km2. 

Tem  a  sua  sede  episcopal  em  Vila  Cabral. 

Há  na  diocese  as  seguintes  paróquias: 
Vila  Cabral  e  Nova  Freixo. 

Missões: 

Cóbuè,  Metangula,  Unango,  Vila  Cabral,  Massan- 
gulo,  Maúa,  Mitúcue,  Mepanhira,  Correia  e  Maiaca. 

A  sua  população  é  de  276  795  habitantes.  Tem 
27  907  católicos,  20  sacerdotes,  12  irmãos  auxiliares  e 
62  irmãs  religiosas. 

O  pessoal  diocesano  ensina  em  11  escolas  de  ensino 
elementar,  2  escolas  de  ensino  profissional  e  14  inter- 
natos; presta  assistência  médico-sanitária  em  6  asilos, 
6  dispensários  e  2  maternidades. 

5.    Arquidiocese  de  Goa  e  Damão 

A  evangelização  do  Oriente  tem  o  seu  início,  pro- 
priamente, no  descobrimento  por  Vasco  da  Gama  do 
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caminho  marítimo  para  a  Índia,  em  1498.  Na  armada 
seguiam  seis  sacerdotes. 

O  êxito  desta  viagem  levou  D.  Manuel  a  enviar  mais 
armadas.  Com  Pedro  Álvares  Cabral  foram  oito  reli- 
giosos franciscanos  e  nove  sacerdotes  do  clero  secular; 
na  armada  de  1503,  seguiram  os  dominicanos. 

Da  missionação  destes  sacerdotes  resultaram  as 
cristandades  de  Angediva,  Cochim,  Cananor,  Goa,  Cale- 
cute,  Chaul,  Ceilão... 

Até  1514  estas  cristandades  estiveram,  eclesiàsti- 
camente,  dependentes  da  Ordem  Militar  de  Cristo,  que 
as  governava  por  intermédio  dos  seus  vigários-gerais. 

A  partir  deste  ano,  passaram  à  jurisdição  da  arqui- 
diocese do  Funchal. 

A  erecção  da  diocese  de  Goa  data  de  31  de  Janeiro 
de  1533,  por  cédula  consistorial  de  Clemente  VII. 
A  Igreja  Colegiada  de  Santa  Catarina  foi  então  elevada 
à  categoria  de  catedral. 

A  diocese  abrangia  todo  o  território  compreen- 
dido entre  o  Cabo  da  Boa  Esperança  e  a  China. 

Pela  constituição  Etsi  sancta  et  immaculata,  de 
4  de  Fevereiro  de  1557,  foi  a  diocese  de  Goa  desmem- 
brada do  arcebispado  do  Funchal  e  elevada  a  arquidio- 
cese metropolitana,  recebendo,  por  sufragâneas,  as  dio- 
ceses de  Cochim  e  Malaca,  criadas  no  ano  seguinte,  e, 
seguidamente,  de  Macau  (1576),  Funai  (Japão)  (1588), 
Meliapor  (1606),  Cranganor  (1609),  prelazia  de  Moçam- 
bique (1672),  Pequim  (1690),  Nanquim  (1690)  e  Damão 
(1886). 

Em  1562,  o  delegado  português  ao  Concílio  de 
Trento  defendeu  o  título  de  Primaz  do  Oriente  para  a 
Igreja  de  Goa,  título  esse  que  veio  a  ser  reconhecido 
pelo  papa  Gregório  XIII  pelo  breve  Pastoralis  officii 
cura,  de  15  de  Março  de  1572. 
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Finalmente,  pela  Concordata  de  23  de  Junho  de 
1886,  foi  o  Arcebispo  de  Goa  elevado  à  dignidade  de 
Patriarca  das  índias  Orientais. 

A  arquidiocese  de  Goa  tem  por  sufragâneas  a  dio- 
cese de  Macau  e  a  diocese  de  Díli  (Timor  Português). 

Quando  a  diocese  de  Damão,  por  acordo  de  15  de 
Abril  de  1928,  foi  extinta,  o  território  português  desta 
diocese  foi  anexado  à  arquidiocese  de  Goa. 

Actualmente,  a  arquidiocese  compreende  os  dis- 
tritos administrativos  de  Goa,  Damão  e  Diu  e  tem  a 
sua  sede  episcopal  na  Velha  Goa. 

Goa  é  uma  arquidiocese  perfeitamente  estruturada, 
desde  o  cabido  da  Sé,  com  todos  os  cargos  das  antigas 
catedrais  da  Europa,  à  acção  católica,  ao  ensino  ecle- 
siástico, à  assistência  médico-sanitária,  enfim,  a  tudo 
o  que  a  Igreja  paternaliza  na  santificação,  na  caridade 
e  chamamento  das  almas  para  Cristo. 

A  arquidiocese  compreende  18  varados,  que  a  seguir 
se  discriminam : 

1.  Varado  da  Ilha  de  Goa,  com  20  paróquias:  Sé 
Catedral,  Pangim,  Agaçaim,  Azossim,  Bambolim,  Batim, 
Carambolim,  Corlim,  Curca,  Goa  Velha,  Mandur,  Mer- 
cês, Neurá,  Ribandar,  Santa  Cruz,  Santa  Inês,  S.  Pedro, 
Siridão,  Talaulim  e  Taleigão. 

2.  Varado  da  Piedade,  com  8  paróquias:  Piedade, 
Graça,  Naroá,  S.  Bartolomeu,  S.  Brás,  Santo  Estêvão, 
S.  Matias  e  Vanxim. 

3.  Varado  de  Margão,  com  17  paróquias:  Areal, 
Benaulim,  Betalbatim,  Camorhm,  Chandor,  Colvá,  Cur- 
torim,  Macasana,  Majordá,  Espírito  Santo,  Nossa  Se- 
nhora da  Graça  (estas  duas  em  Margão),  Maina  de 
Curtorim,  Navelim,  Nuvém,  Rachol,  Raia  e  Seraulim. 
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4.  Varado  de  Chinchinim,  com  11  paróquias:  Chin- 
chinim,  Assolná,  Carmoná,  Cavelossim,  Cuncolim,  Dra- 
mapur,  Orlim,  Parodá,  S.  Roque,  Varcá  e  Velim. 

5.  Varado  de  Verna,  com  8  paróquias:  Verná,  Con- 
sua,  Loutulim,  Quelossim,  Cortalim,  Sancoale,  S.  Tomé 
e  Velção. 

6.  Varado  de  Mormugão,  com  4  paróquias:  Mor- 
mugão,  Bogmaló,  Chicalim  e  S.  Jacinto. 

7.  Varado  de  Mapuçá,  com  15  paróquias:  Mapuçá, 
Anjuna,  Assagão,  Badém,  Bastorá,  Camorlim,  Colvale, 
Guirim,  Moirá,  Oxel,  Parrá,  Santo  António,  Siolim, 
Socorro  e  Ucassaim. 

8.  Varado  de  Calangute,  com  8  paróquias:  Calan- 
gute,  Candolim,  Linhares,  Nagoá  de  Bardês,  Nerul, 
Pilerne,  Reis  Magos  e  Saligão. 

9.  Varado  de  Aldoná,  com  9  paróquias:  Aldoná, 
Assonará,  Bodiém,  Nachinolá,  Penha  de  França,  Pom- 
burpá,  Revorá,  Serulá  e  Tivim. 

10.  Varado  de  Quepém,  com  6  paróquias:  Quepém, 
Ambaulim,  Betul,  Cabo  de  Rama,  Cananguinim  e  Ti- 
lamola. 

11.  Varado  de  Canácona,  com  6  paróquias:  Caná- 
cona,  Agonda,  Galgibaga,  Angediva,  Loliém  e  Sadol- 
chém. 

12.  Varado  de  Pondá,  com  7  paróquias:  Pondá, 
Borim,  Marcela,  Mardol,  Panchavaddi,  Sirodá  e  Usgão. 
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13.  Varado  de  Bicholim,  com  2  paróquias:  Bicho 
lim  e  Sanquelim. 

14.  Varado  de  Perném,  com  9  paróquias:  Perném, 
Arambol,  Maina,  Mandrém,  Morgim,  Querim,  Tiracol, 
Tuém  e  Vaidongor. 

15.  Varado  de  Sanguém,  com  5  paróquias:  San- 
guém,  Colém,  Dabal,  Rivoma  e  Sanvordém. 

16.  Varado  de  Valpoi,  com  a  missão  de  Valpoi. 

17.  Varado  dos  distritos  de  Damão  e  Diu,  com 
5  paróquias:  Sé  de  Damão,  Damão  Grande,  Damão 
Pequeno,  Sé  de  Diu  e  Brancavará  (incluída  na  Sé  de 
Diu). 

18.  Varado  de  Canoel,  com  3  paróquias:  Canoel, 
Dapará  e  Silvassá. 

A  superfície  da  arquidiocese  é  de  4195  km2.  Tem 
625  831  habitantes  e  278  759  católicos.  Nela  trabalham 
625  sacerdotes,  194  irmãos  auxiliares  e  378  irmãs  reli- 
giosas, que  ensinam  em  19  colégios-liceus,  18  escolas  de 
educação  rural  e  instrução  religiosa,  49  escolas  de 
ensino  de  inglês,  5  escolas  missionárias  de  marata,  157 
escolas  paroquiais  tradicionais  de  primeiras  letras  e 
canto  e  4  seminários  (2  menores,  1  maior  e  1  misto),  e 
prestam  assistência  em  10  orfanatos  e  67  institutos  de 
beneficência. 


6.    Diocese  de  Macau 

Macau  foi  erecta  em  diocese  pela  bula  Super  spe- 
cula  militantis  Ecclesiae,  de  23  de  Janeiro  de  1576,  do 
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Papa  Gregório  XIII.  A  Igreja  de  Nossa  Senhora  da 
Cidade  de  Macau  foi  elevada  à  categoria  de  igreja 
catedral. 

Compreendia,  então,  Macau,  ilhas  e  terras  adja- 
centes, China,  Japão  e  Tonquim,  desmembrado  de 
Malaca. 

O  Decreto  de  3  de  Fevereiro  de  1903  da  Propa- 
ganda Fide  trocou  entre  o  bispo  de  Macau  e  o  vigário 
apostólico  de  Cantão,  respectivamente,  a  jurisdição 
sobre  a  ilha  de  Hainam  e  o  distrito  de  Shao-King. 

A  diocese  de  Macau  compreende  3  vicariatos  gerais: 
Macau,  Singapura  e  Malaca  e  Shiu-Hing. 

O  vicariato  de  Macau  tem  6  paróquias :  Sé  Catedral, 
S.  Lourenço,  Santo  António,  S.  Lázaro  e  a  paróquia  das 
Ilhas  (Taipa  e  Coloane). 

O  vicariato  de  Singapura  e  Malaca  tem  2  missões: 
Singapura  e  Malaca. 

O  vicariato  de  Shiu-Hing  serve  as  seguintes  mis- 
sões: Lakchukwai,  Tsing-Wuang,  Tau-Tau,  Shui-Hang, 
Sun-Hing,  Tak-Hing,  Siaqui,  Siu-Lam,  Tau-Moon,  Tam- 
-Chau  e  Tai-Wong-Pou. 

A  residência  do  bispo  é  em  Macau. 

A  área  da  diocese  em  território  português  é  de 
16  km2.  Ali  vivem  169  299  habitantes  e  24  000  católicos. 

O  pessoal  diocesano  ensina  em  12  colégios,  26  esco- 
las de  ensino  elementar,  2  escolas  de  ensino  profissional, 
1  escola  normal,  7  internatos  e  1  seminário  (Prepara- 
tórios, Filosofia  e  Teologia),  e  presta  assistência  em 
3  asilos,  7  creches,  5  dispensários,  2  hospitais  e  1  lepro- 
saria. 
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7.     Diocese  de  Díli 


Com  a  assinatura,  em  Roma,  do  Acordo  Missio- 
nário, em  1940,  foi  Timor  eregida  em  diocese. 

Abrange  a  parte  portuguesa  da  ilha,  isto  é,  a  parte 
oriental  e  o  enclave  do  Oé-Cussi,  e  as  ilhas  de  Ataúro 
e  Jaco. 

É  Díli,  capital  da  província  de  Timor,  a  sua  sede 
episcopal. 

O  território  diocesano  é  ocupado  por  paró- 
quias, missões  centrais,  assistidas  permanentemente  por 
sacerdotes,  e  estações  missionárias,  visitadas  periodi- 
camente pelos  missionários,  criadas  e  extintas  de 
acordo  com  as  exigências  catequéticas  dos  lugares,  dos 
tempos  e  dos  povos. 

A  diocese  tem  2  paróquias,  11  missões  centrais  e 
69  estações  missionárias. 

As  paróquias  são  as  de  Balide  e  Motael,  ambas  na 
cidade  de  Díli. 

As  missões  centrais  são  as  seguintes:  Ainaro,  Alas, 
Ermera,  Baucau,  Fuiloro,  Maliana,  Manatuto,  Ossu, 
Soibada,  Suai  e  Ocussi. 

As  estações  missionárias  distribuem-se  por  cada 
uma  das  paróquias  e  missões  centrais  da  maneira 
seguinte: 

Balide:  Remexio  e  Aileu  (Vila  General  Carmona); 
Motael:  Ataúro; 

Ainaro:  Hatudo  (Nova  Luso),  Hato  Builico  (Viriato), 
Maubasse  e  Turiscai; 

Alas:  Tutuluro,  Fáhi  Néhan,  Same  (Vila  Filomeno 
da  Câmara)  e  Betano; 

Ermera:  Liquiçá,  Maubara,  Basar  Tete  (Vila 
Eduardo  Marques),  Fátu  Béssi,  Hatolia  (Vila  Celes- 
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tino  da  Silva),  Lete  Foho  (Nova  Óbidos)  e  Atsabe 
(Nova  Ourém); 

Baucau  (Vila  Salazar):  Bucôli,  Laga,  Loilubo,  Ver- 
nasse,  Berecôli,  Venilale  (Vila  Viçosa),  Lai  Soro  Lai, 
Baguia,  Quilicai  (Bela  Vista); 

Fuiloro  (Vila  de  Aviz):  Lautém  (Vila  Nova  de  Ma- 
laca), Tutuala  (Nova  Sagres),  Luro  e  Iliômar; 

Maliana:  Bobonaro  (Vila  Armindo  Monteiro),  Le- 
bos,  Lolotói,  Cailaco,  Balibó,  Batugadé  e  Atabae 
(Atalaia); 

Manatuto:  Lacló,  Laleia,  Cairui,  Cribas  e  Laclú- 
bar  (Vila  de  Ourique); 

Ossu  (Belas):  Uatucarabau  (Nova  Benfica),  Uatu- 
lári  (Leça),  Viqueque,  Caju  Láran,  Lilor  e  Lacluta; 

Soibada:  Terás,  Fatuberlio  (Nova  Anadia),  Fêhuc 
Rin,  Búbur  e  Fáhi  Néhan; 

Suai  (sede  em  Debos):  Maucátar,  Fátu  Lulic  (Nova 
Monchique),  Fátu  Méan  (Oliveira),  Fóho  Ren  (Nova 
Gouveia),  Tilomar,  Zulamai  e  Mape; 

Ocussi:  Cutete,  Tei  Boco,  Oel  Ábis,  Oel  Fabe,  Pás- 
sabe,  Oessilo,  Nai  Meco  e  Nuno  Hêno. 

A  população  da  diocese  é  de  517  079  habitantes 
e  a  superfície  é  de  14  925  km2.  Há  nela  113  590  cató- 
licos, 45  sacerdotes,  12  irmãos  auxiliares  e  39  irmãs 
religiosas. 

O  ensino  diocesano  é  ministrado  em  8  colégios, 
41  escolas  de  ensino  de  adaptação,  9  escolas  de  ensino 
elementar,  1  escola  normal,  10  internatos  e  1  seminário 
menor. 

A  assistência  médico-sanitária  diocesana  é  prestada 
em  6  dispensários. 
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CAPITULO  X 


MATRIMÓNIO   NO  ULTRAMAR 


Com  a  celebração  da  Concordata,  obrigou-se  o 
Estado  português  pelo  seu  art.  22.°  a  reconhecer  efeitos 
civis  aos  casamentos  celebrados  canonicamente  nos 
termos  que  ficaram  estipulados. 

Para  a  Metrópole,  foi  o  Decreto-Lei  n.°  30  615,  de 
25  de  Julho  de  1940,  que  executou  esta  cláusula.  Em 
relação  ao  Ultramar,  «houve  que  atender  à  existência 
de  uma  grande  massa  de  população  indígena  com  o  esta- 
tuto civil  muito  diferente  dos  europeus  e  assimilados, 
às  grandes  distâncias  entre  os  núcleos  populacionais 
e  entre  as  missões,  com  a  consequente  repercussão 
nos  prazos  do  processo  matrimonial,  e  às  especialidades 
de  organização  de  registo  civil»  0)  e  a  outras  razões. 
Disso  se  incumbiu  o  Decreto  n.°  35  461,  de  22  de 
Janeiro  de  1946,  de  que  vamos  indicar  alguns  dos  prin- 
cipais artigos. 


C1)  Preâmbulo  do  Decreto  n.°  35  461,  de  22  de  Janeiro 
de  1946. 
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«O  casamento  poderá  ser  celebrado  perante 
os  funcionários  do  Estado  incumbidos  dos  ser- 
viços de  registo  civil,  nos  termos  das  leis  civis  ou 
perante  os  ministros  da  Igreja  Católica  nos  termos 
das  leis  canónicas  e  com  as  condições  que  a  lei 
civil  para  este  caso  estabelece»  (art.  2.°).  «Este 
sistema  é  aplicável  a  indígenas  e  não  indígenas» 
(§  1.°  do  art.  2.°). 

«Têm  capacidade  para  contrair  casamento  os 
indivíduos  de  mais  de  16  anos,  sendo  do  sexo  mas- 
culino, e  de  14  sendo  do  sexo  feminino»  (art.  3.°). 

«O  casamento  celebrado  nos  termos  das  leis 
canónicas  entre  os  indivíduos  não  indígenas  ou 
entre  indígena  e  não  indígena  produzirá  todos 
os  efeitos  civis  se  o  respectivo  assento  for  trans- 
crito no  registo  do  estado  civil»  (art.  7.°). 

«O  casamento  canónico  não  poderá  ser  cele- 
brado [a  não  ser  nos  casos  previstos  (2)],  sem 
que  perante  o  missionário  seja  exibido  certificado, 
passado  pelo  funcionário  competente  do  registo 
civil,  em  que  se  declare  que  o  casamento  poderia 
realizar-se  civilmente»  (art.  8.°). 


São  eles  indicados  no  art.  16°: 

1.  °-«Os  casamentos  in  articulo  mortis  ou  em  iminência  de 

parto; 

2.  ° -Os  casamentos  cuja  imediata  celebração  seja  expres- 

samente autorizada  pelo  ordinário  próprio,  por  grave 
motivo  de  ordem  moral; 

3.  ° -Os  casamentos  de  pessoas  que  residam  permanente- 

mente em  lugares  tão  privados  de  comunicações  e  afas- 
tados dos  serviços  do  registo  civil  que  se  torne  reconhe- 
cidamente impraticável  o  sistema  da  precedência  de 
processo  preliminar.» 
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«O  processo  preliminar  das  publicações  orga- 
nizar-se-á,  no  serviço  do  registo  civil  que  seria 
competente  para  celebração  do  casamento  civil, 
a  pedido  dos  esposados  ou  seus  representantes  ou 
do  missionário»  (art.  9.°). 

«O  assento  canónico  será  lavrado,  logo  após 
a  celebração  do  casamento,  em  duplicado  e  con- 
forme modelo  oficialmente  aprovado»  (art.  10.°). 

«O  missionário  do  lugar  é  obrigado  a  enviar 
até  ao  dia  10  de  cada  mês,  ao  serviço  de  registo 
civil  que  for  competente,  o  duplicado  dos  assentos 
do  mês  anterior,  para  ali  serem  transcritos  no 
livro  dos  casamentos»  (art.  11.°).  «Será  compe- 
tente para  a  transcrição  o  serviço  de  registo  civil 
que  tiver  expedido  o  certificado»  (art.  12.°). 
«A  transcrição  será  gratuita»  (art.  13.°). 

«As  autoridades  civis  devem  prestar  toda  a 
possível  colaboração  aos  esposados  e  aos  sacer- 
dotes para  remoção  de  dificuldades  na  organização 
do  processo  preliminar  do  casamento  canónico. 
Designadamente  cabe-lhes  passar  as  certidões  e 
prestar  informações  que  para  tal  efeito  forem  soli- 
citadas por  uns  e  por  outros»  (art.  22.°). 

Ao  casamento  canónico  celebrado  entre  indígenas 
são  aplicáveis  as  disposições  que  vigoram  para  o  casa- 
mento entre  não  indígenas  ou  entre  indígena  e  não 
indígena  com  algumas  modificações  (art.  23.°). 

«O  casamento  celebrado  entre  indígenas  nos  ter- 
mos das  leis  canónicas  produzirá  todos  os  efeitos  civis 
pelo  só  facto  de  na  delegacia  do  registo  civil  ser  lavrado 
o  respectivo  processo  preliminar,  de  conformidade 
apenas  com  as  leis  canónicas».  São  válidas  para  a 
organização  deste  processo  as  certidões  extraídas  dos 
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livros  de  registo  privativo  das  missões.  Para  facilitar, 
pode  fazer-se  a  justificação  canónica  de  estado  livre 
(art.  27.°). 

«Os  casamentos  canónicos  celebrados  entre 
indígenas  serão  registados  em  livro  especial  de 
registo  civil  existente  na  delegacia  e  aí  permanen- 
temente conservado.  Cada  livro  de  registo  terá 
um  duplicado,  destinado  a  ser  remetido  à  repar- 
tição do  registo  civil»  (art.  29.°). 

O  Estatuto  dos  Indígenas  Portugueses  das  Provín- 
cias da  Guiné,  Angola  e  Moçambique,  Decreto  n.°  39  666, 
de  20  de  Maio  de  1954,  reafirmou  os  princípios  enun- 
ciados no  Decreto  n.°  35  461  relativamente  ao  casa- 
mento de  indígenas. 

Em  1961,  o  Decreto-Lei  n.°  43  893  promulgado  em 
6  de  Setembro  revogou  o  Estatuto  dos  Indígenas  e 
trouxe  aos  missionários  e  funcionários  públicos  certa 
perplexidade,  aliás  justificada,  no  tocante,  neste  par- 
ticular, às  formalidades  dos  casamentos  de  nativos. 

Com  efeito,  este  decreto-lei,  só  por  si,  mexia  pro- 
fundamente com  vários  institutos  e,  portanto,  com 
legislação  vária.  Reafirmando  o  Decreto  n.°  39  666, 
agora  revogado,  os  princípios  enunciados  no  Decreto 
n.°  35  461  relativamente  ao  casamento  de  indígenas, 
fàcilmente  se  conclui  que  o  Decreto-Lei  n.°  43  893  muita 
perplexidade  havia  de  causar  sobre  esta  matéria. 

Demais,  dos  decretos  do  Dr.  Adriano  Moreira,  que 
acompanharam  aquele  decreto-lei  se  concluía  pela  obri- 
gatoriedade do  processo  civil  no  casamento  também 
dos  autóctones. 

O  Decreto  n.°  43  897,  do  mesmo  dia,  determinou 
no  seu  art.  6.°  que  «o  casamento  celebrado  nos  termos 
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das  leis  canónicas  perante  os  ministros  da  igreja  cató- 
lica, e  desde  que  os  interessados  reunissem  de  facto 
as  condições  exigidas  pela  lei  escrita  do  direito  privado, 
produz  na  ordem  civil  os  mesmos  efeitos  da  declaração 
de  opção  pela  referida  lei,  pelo  mero  facto  de  na  dele- 
gacia do  registo  civil  ser  lançado  o  respectivo  assento, 
que  substituirá  a  transcrição  [...]». 

A  alínea  c)  do  n.°  1  do  art.  5.°  do  Decreto  n.°  43  899, 
também  do  mesmo  dia,  determinava  que  compete  aos 
oficiais  do  registo  civil  «realizar,  por  delegação  do 
conservador,  o  acto  de  casamento  e  lavrar  o  respectivo 
assento  e  os  averbamentos  respeitantes  ao  registo  de 
casamento».  E  este  decreto  não  aceita  em  qualquer 
dos  seus  artigos  as  paróquias  e  as  missões  católicas 
com  delegacias  de  registo  civil,  como  antes  eram. 

Mas  poder-se-ia  perguntar  por  que,  generalizando 
a  nova  legislação  do  Dr.  Adriano  Moreira  a  obrigato- 
riedade do  processo  civil  nos  casamentos,  se  deu  ao 
art.  6.°  do  Decreto  n.°  43  897  aquela  redacção,  que 
admite  o  casamento  canónico  sem  o  respectivo  assento. 
A  verdade  é  que  as  duas  coisas  podem  ser  independentes 
uma  da  outra,  mas  tudo  leva  a  admitir  que  o  legislador 
se  referia  aos  casos  indicados  no  art.  16.°  do  Decreto 
n.°  30  615:  casamento  in  articulo  mortis  ou  em  iminên- 
cia do  parto,  casamento  cuja  imediata  celebração  seja 
expressamente  autorizada  pelo  ordinário  próprio,  por 
grave  motivo  de  ordem  moral  e  os  casamentos  de 
pessoas  que  residem  permanentemente  em  lugares  tão 
privados  de  comunicações  e  afastados  dos  serviços  de 
registo  civil  que  se  torne  reconhecidamente  impraticável 
o  sistema  da  precedência  de  processo  preliminar. 

Compreende-se,  pois,  a  reacção  que  contra  esta 
disposição  houve  no  Ultramar.  Imediatamente  os  bis- 
pos de  Moçambique  reclamaram  contra  ela.  E  um  alto 
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dignitário  da  Igreja  no  Ultramar  Português  escreveu: 
«A  obrigação  do  processo  civil  no  casamento  dos  autóc- 
tones foi  um  tremendo  golpe  contra  as  Missões  Cató- 
licas, um  golpe  injusto  e  politicamente  desastroso  [...]». 

Foi  por  isso  que  o  Decreto  n.°  45  063,  de  6  de  Junho 
de  1963,  do  Comandante  Peixoto  Correia,  veio  repor  as 
coisas  no  seu  antigo  lugar. 

Para  dar  solução  ao  problema,  bastava  apenas 
considerar,  como  antes,  as  paróquias  e  as  missões  cató- 
licas como  delegacias  do  registo  civil. 

Eis  alguns  dos  seus  principais  artigos : 

«Antes  da  celebração  do  casamento,  os  párocos 
ou  os  missionários  organizarão  e  instruirão  um 
processo  preliminar  de  acordo  com  as  leis  canó- 
nicas, para  o  que  as  paróquias  e  as  missões  serão 
consideradas  delegacias  de  registo  civil»  (art.  2.°, 
n.°  1). 

«O  casamento  não  poderá  em  qualquer  caso 
ser  celebrado  se  o  pároco  ou  missionário  apurar 
a  existência  dos  impedimentos  de  casamento  civil 
anterior  não  dissolvido,  ou  de  demência  judicial- 
mente verificada»  (art.  2.°  n.°  2). 

«O  consentimento  para  o  casamento  que  deva 
ser  dado  pelos  pais  ou  legais  representantes  do 
nubente  quando  este  seja  menor  de  21  anos  ou  não 
esteja  emancipado  pode  ser  suprido  pelo  missio- 
nário, se  entender  que  assim  o  exige  o  bem  do 
mesmo  nubente»  (art.  3.°). 

«O  assento  paroquial  será  lavrado  em  dupli- 
cado e  conforme  modelo  oficialmente  aprovado, 
logo  após  a  celebração  do  matrimónio...»  (art.  4.°, 
n.°  1). 
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«O  pároco  ou  missionário  é  obrigado  a  enviar, 
até  ao  dia  10  de  cada  mês,  à  repartição  do  registo 
civil  da  área  do  lugar  da  celebração,  o  duplicado 
dos  assentos  do  mês  anterior,  para  ali  serem  trans- 
critos no  respectivo  livro,  após  o  que  o  casamento 
católico  produzirá  todos  os  efeitos  civis»  (art.  5.°, 
n.°  1). 
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CAPITULO  XI 


TERMINOLOGIA  JURÍDICA 


Aparecem  no  Acordo,  no  Estatuto  Missionário  e 
noutra  legislação  expressões  como  colónia,  Ministro 
(ou  Ministério)  das  Colónias,  indígena,  império...  Hoje, 
estas  expressões  estão  banidas  da  legislação  portuguesa 
em  vigor.  Não  foi,  porém,  para  condescender  com  a 
campanha  anticolonialista  que  se  vem  desencadeando 
que  Portugal  alterou  essas  designações. 

Com  efeito,  quanto  à  denominação  de  colónias 
dada  às  parcelas  do  Ultramar  português,  ela  nunca 
teve  tradição  em  Portugal.  Só  em  7  de  Agosto  de  1920, 
com  a  Lei  n.°  1005,  adquiriu  foro  legal  quando  o  título  v 
da  Constituição  de  1911,  Da  Administração  das  Provín- 
cias Ultramarinas,  foi  substituído  pela  epígrafe  Das 
Colónias  Portuguesas,  não  sem  acaloradas  discussões. 
Venceu  a  opinião  dos  que  pactuavam  com  a  corrente 
da  época.  Na  verdade,  a  palavra  colónia  liga-se  a  certa 
orientação  governativa  de  tendência  centralizadora. 
A  expressão  província  ultramarina,  pelo  contrário,  pren- 
de-se  à  ideia  da  descentralização  e  da  especialidade  de 
leis  para  o  Ultramar.  Sempre  Portugal  praticou  uma 
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assimilação  em  ordem  a  uma  perfeita  integração  das 
suas  parcelas  de  além-mar  no  conjunto  nacional.  Mas, 
enquanto  uns  governos  pretendiam  uma  assimilação 
tendencial,  traduzida  na  expressão  províncias  ultrama- 
rinas, outros  queriam  uma  assimilação  uniformiza- 
dora, que  a  denominação  de  colónia  sugere. 

Não  se  prendeu  nunca,  por  isso,  a  expressão  colónia 
a  qualquer  conteúdo  de  exploração  de  territórios  em 
proveito  exclusivo  da  Metrópole.  Os  homens  da  Repú- 
blica, convencidos  de  que  os  territórios  ultramarinos 
podiam  engolir  de  um  trago  toda  uma  legislação  de 
preceitos  uniformizadores  e  moldarem-se  de  repente  e 
de  uma  só  vez  aos  caprichos  dela,  entenderam  que  o 
termo  colónia  era  mais  azado. 

De  tradição,  de  facto,  em  textos  constitucionais 
é  a  expressão  províncias  ultramarinas. 

Logo  nas  Cortes  de  1821  se  adoptou  esta  designação, 
e  assim  deu  ela  entrada  no  Direito  Público  português. 
O  art.  20.°  da  Constituição  de  1822  refere-se  às  parcelas 
de  além-mar  como  às  províncias  da  Metrópole. 

A  Carta  Constitucional  de  1826  determina,  no  seu 
art.  132.°,  que  «a  administração  das  Províncias  0)  ficará 
existindo,  do  mesmo  modo,  que  actualmente  se  acha, 
enquanto  por  lei  não  for  alterada». 

A  Constituição  de  1838  consagrou  expressamente 
a  denominação  no  seu  Título  X  —  Das  Províncias  Ultra- 
marinas — ,  e  com  ela  a  especialidade  das  leis  e  a  descen- 
tralização para  o  Ultramar.  Em  Janeiro  de  1842  foi 
esta  constituição  derrubada,  mas  o  Decreto  e  a  Lei  de 
2  de  Maio  desse  mesmo  ano  restabeleceram  a  doutrina 
do  Título  X.   O  Acto  Adicional  de  1852  vem  depois 


0)    O  itálico  é  nosso. 
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reconstitucionalizá-la  juntamente  com  a  designação  de 
províncias. 

«Por  um  fenómeno  que  não  é  raro  na  história  da 
linguagem  precisamente  quando  a  denominação  de  pro- 
víncia ultramarina  se  tornou  oficial,  começou  a  gene- 
ralizar-se  o  uso  da  palavra  colónia,  que  veio  a  substi- 
tuí-la» (2)  e  que  teve  aceitação,  como  se  disse,  na  Cons- 
tituição de  1911  por  força  da  Lei  1005,  de  1920. 

Des  anos  antes,  por  decreto  de  8  de  Outubro  de  1910, 
a  então  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha 
e  do  Ultramar  passou  a  denominar-se  Ministério  da 
Marinha  e  das  Colónias.  Em  23  de  Agosto  de  1911,  por 
decreto  da  Assembleia  Nacional  Constituinte,  o  Minis- 
tério das  Colónias  separou-se  do  da  Marinha. 

O  Ministério  para  as  questões  ultramarinas  teve  o 
seu  início  em  1736,  quando  D.  João  V,  por  alvará  de 
28  de  Julho,  substituiu  as  três  secretarias  então  exis- 
tentes, que  eram  a  do  Estado,  a  das  Mercês  e  Expe- 
diente e  a  da  Assinatura,  pelas  chamadas  Secretarias 
de  Estado  para  os  Negócios  Interiores  do  Reino,  para 
os  da  Marinha  e  Domínios  Ultramarinos  e  para  os 
Negócios  Estrangeiros  e  da  Guerra. 

Antes,  os  assuntos  ultramarinos  corriam  pelo  Con- 
selho Ultramarino,  que,  além  de  órgão  de  consulta  e 
instância  de  julgamento,  tinha  também  funções  gover- 
nativas para  o  Ultramar. 

A  tendência  liberal,  depois,  foi  para  entregar  os 
problemas  de  além-mar  às  mesmas  repartições  por 
onde  corriam  os  de  «Portugal  e  Algarves». 


(2)  José  Gonçalo  Santa  Rita,  «As  Parcelas  de  Portugal 
Ultramarino  na  Nomenclatura  Constitucional»,  Estudos  Colo- 
niais, vol.  i  (1948-1949),  fase.  n.°  2-3,  p.  16. 
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A  confusão  gerada  no  expediente  dos  Negócios 
obrigou  as  leis  de  13  de  Outubro  de  1823  e  de  25  de 
Abril  de  1835  a  restabelecer  o  antigo  sistema  da  Secre- 
tária única,  que  recebeu  o  nome  de  Secretaria  de  Estado 
dos  Negócios  do  Ultramar.  No  dia  2  de  Maio  de  1835 
foi  ela  anexada  à  da  Marinha  e  até  1911  andaram  juntas. 

Até  1930,  a  designação  de  colónia  levou  vida  pací- 
fica. Neste  ano,  porém,  e  aquando  da  publicação  do 
Acto  Colonial,  foi  alvo  das  mais  severas  críticas  e  nunca 
mais  deixou  de  ser  atacada.  Apesar  de  tudo,  o  art.  3.° 
do  Acto  denominou  de  colónias  os  domínios  ultrama- 
rinos de  Portugal,  e  ele  mesmo  introduziu  a  designação 
de  Império  Colonial  Português.  Cunha  Leal,  no  Con- 
gresso Colonial  de  1930,  defendeu  com  calor  que  devia 
«ser  alterado  por  inconveniente  e  pretensioso  o  nome 
de  Império  Colonial  Português  e  substituído  pela  tra- 
dicional designação  de  províncias  ultramarinas»  (3). 

Não  foi  somente  no  Congresso  Colonial  de  1930 
que  estas  expressões  mereceram  os  mais  vivos  ata- 
ques. Muita  da  imprensa  combateu-as  também.  Mas 
vingaram  as  ideias  da  época  e  alguma  dose  de  vaidade 
e  legítimo  orgulho  dum  povo  que  tornou  o  mundo  conhe- 
cido do  mundo  quando  queria  a  designação  de  Império 
Colonial  Português. 

Afonso  Lopes  Vieira  considera  a  palavra  colónia 
«desgraçadamente  introduzida  entre  nós  pela  primeira 
Constituição  republicana».  «Se  os  povos  —  diz  ele  — 
a  quem  fomos  buscar  semelhante  vocábulo  possuíssem 
como  nós  esse  outro  — e  só  nosso —  de  províncias, 
como  eles  o  guardariam  cobiçosos!  »  (4). 


(3)  Cit.  de  José  Gonçalo  Santa  Rita,  ibidem,  pp.  10  e  11. 

(4)  Cit.  de  José  Gonçalo  Santa  Rita,  ibidem,  p.  6. 
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Os  territórios  ultramarinos  são  parte  integrante 
do  Estado  Português  (art.  135.°  da  Constituição  Polí- 
tica de  1933)  como  prolongamento  do  continente,  ape- 
sar de  estarem  separados  dele  pelos  oceanos.  Por 
isso,  a  expressão  tradicional  de  províncias  ultrama- 
rinas foi  sempre  a  mais  apta  para  traduzir  esta  rea- 
lidade e  dar  sequência  à  política  de  relações  huma- 
nas que  encetámos  logo  aquando  dos  Descobrimentos. 
Não  se  fala  hoje,  portanto,  em  colónias,  nem  em  impé- 
rio, mas  em  províncias  ultramarinas,  em  ultramar... 

Com  a  revogação  do  Estatuto  dos  Indígenas  Portu- 
gueses das  Províncias  da  Guiné,  Angola  e  Moçambique 
pelo  Decreto-Lei  n.°  43  893,  de  6  de  Setembro  de  1961, 
deixou  de  ter  conteúdo  jurídico  a  expressão  indígenas. 
Actualmente,  para  se  não  ferirem  as  susceptibidades 
que  andam  pelos  corredores  da  O.  N.  U.  a  conspirar 
contra  tudo  o  que  possa  servir  de  pretexto  à  sua  cam- 
panha de  anticolonialismo ,  já  vão  ganhado  consistência 
entre  nós,  à  margem  de  qualquer  lei,  as  designações 
de  nativos,  de  autóctones,  para  apenas  significarem  os 
naturais  do  nosso  Ultramar,  já  que  é  inadiável  traduzir 
esta  realidade. 
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CAPITULO  XII 


MISSÃO   PARA  O   ESTUDO   DA  MISSIONOLOGIA 
AFRICANA   E  CENTRO 
DE   ESTUDOS  MISSIONÁRIOS 


O  carinho  e  o  interesse  que  o  Governo  tem  sempre 
manifestado  pelas  missões  levou-o  a  criar  em  1946, 
na  então  chamada  Escola  Superior  Colonial,  a  cadeira 
de  Missionologia.  Era  Ministro  do  Ultramar  o  Prof. 
Marcello  Caetano,  a  cuja  clarividência  se  deve  o  Decreto- 
-Lei  n.°  35  885,  de  30  de  Setembro  deste  ano,  que  refor- 
mou o  seu  plano  de  estudos. 

Em  1959,  a  Portaria  n.°  17  034,  de  9  de  Fevereiro, 
criou  a  Missão  para  o  Estudo  da  Missionologia  Afri- 
cana, que  tinha,  além  de  outros  fins  especificados, 
o  de  «estudar  os  movimentos  religiosos  em  África». 

A  Missão  deitou-se  ao  trabalho  e  fez  obra  de  mérito 
em  estudos  sobre  o  protestantismo  em  África,  sobre  as 
Missões  Católicas,  de  que  publicou  o  Anuário  Missio- 
nário Católico  Português,  o  Atlas  Missionário  Português, 
e  vários  ensaios  sobre  o  problema  missionário  no  Ul- 
tramar português. 

Em  9  de  Outubro  de  1962,  a  Portaria  n.°  19  425 
criou  no  agora  Instituto  Superior  de  Ciências  Sociais 
e  Política  Ultramarina  o  Centro  de  Estudos  Missioná- 
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rios,  com  o  fim  de,  em  geral,  «estimular  e  promover 
o  estudo  dos  fenómenos  missionários,  observando  e 
expondo  especialmente  os  fundamentos,  características 
e  resultados  das  acções  missionárias»  e,  em  especial, 
«fomentar  o  estudo  dos  problemas  missionários,  estudar 
as  várias  religiões  mundiais,  principalmente  as  profes- 
sadas em  território  nacional,  organizar  missões,  coló- 
quios e  seminários  de  estudos...»  (art.  1.°  e  seus  §  único). 

O  Centro  é  dirigido  pelo  professor  da  cadeira  de 
Missionologia  do  Instituto  Superior  de  Ciências  Sociais 
e  política  Ultramarina  ou  no  caso  de  inconveniência 
para  o  serviço,  pelo  professor  que  o  Ministro  do  Ultra- 
mar designar  (art.  2.°) 

O  director  é  assistido  por  um  conselho  consultivo 
composto  por  um  representante  do  Gabinete  dos  Negó- 
cios Políticos  do  Ministério  do  Ultramar,  por  um 
representante  das  corporações  missionárias  masculi- 
nas e  por  um  representante  das  corporações  missioná- 
rias femininas  (art.  3.°). 
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CONCLUSÕES 


Deste  apressado  relance  sobre  O  Estado  Portu- 
guês e  o  Problema  Missionário,  é  lícito  tirar  algumas 
conclusões : 

1.  Portugal,  logo  que  iniciou  a  sua  expansão, 
lançou-se  à  tarefa  de  trazer  para  Cristo  as  novas  gentes. 
Em  todas  as  armadas  que  partiam  para  as  descobertas 
seguiam  missionários  para  pregar  o  Evangelho. 

2.  Até  ao  governo  do  Marquês  de  Pombal,  o  dever 
de  missionar  era  sentido  pelos  reis  como  seu,  como 
mais  uma  das  atribuições  governativas.  Daí  o  favor 
real  com  que  sempre  contaram  as  Missões. 

3.  O  golpe  dado  nas  Missões  com  expulsão  da 
Companhia  de  Jesus  em  1759  e  depois  em  1834  com  a 
extinção  das  Ordens  Religiosas  em  Portugal  foi-se  cica- 
trizando aos  poucos  a  partir  de  1848,  ano  em  que  os 
religiosos  começaram  a  regressar. 
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4.  Mas  em  1901,  quando  a  obra  missionária  no 
Ultramar  parecia  refeita,  surge  novo  ataque.  E  com 
a  implantação  da  República  em  1910  alarga-se  o  âmbito 
desta  animosidade.  Agora  entram  em  crise  as  relações 
Estado-Igreja  e,  com  elas,  as  Missões  vão  experimentar 
os  mais  severos  reveses.  Mas  não  puderam  os  governos 
republicanos  suster  a  onda  de  repulsa  que  se  ergueu 
no  seio  da  Nação,  duma  Nação  enraizadamente  católica, 
contra  essa  legislação  criada  de  muito  má  vontade 
contra  a  Igreja. 

5.  Por  isso,  o  legislador  foi  experimentando  en- 
saios, que  tinham,  além  de  uma  originalidade  tipica- 
mente republicana  e  portuguesa,  a  preocupação  de 
congraçar,  na  campanha  civilizadora  do  Ultramar,  o 
patriotismo  com  o  dever  de  missionar  as  gentes  sem 
religiosos. 

6.  Os  resultados  foram  funestos  e  os  governos 
viram-se  obrigados  a  arrepiar  caminho.  A  pouco  e 
pouco  entrou-se  numa  decidida  protecção  às  Missões, 
protecção  e  carinho  que  o  Governo  da  segunda  Repú- 
blica está  prestando  à  obra  missionária  da  Igreja. 

7.  As  primeiras  medidas  legislativas  de  simpatia 
pela  obra  missionária  católica  datam,  como  se  viu, 
de  1919.  Mas  o  surto  de  evangelização  que  o  Ultramar 
português  está  experimentando  deve-se  à  legislação  que 
desde  1926  vem  aumentando  de  liberalidade  e  de  cari- 
nhosa protecção  às  Missões  Católicas. 
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